
UNIUERSIDâDE FEDERAL DE SANTA CâTARINA 
CENTRO SÓCIO-ECONÔMICO 
cunso DE Pós-Gnânuâcão 

Àncâ DE coNcE~rRâcÃo› ânmluxsrnàcão PúBL1câ 

UQNTÊÊÊ POLíTICA EE REPRESENTQCÃD COLETIUQ NUMA 
UNIUERSIDQDE EM GESTGCÃD: O :tio da UNIUILLE 

QNA LAUDELINA FERREIRA SOME? 

FLOFIANÚPDLIÊ 
âGOSTD DE 1???

1



ANH LQUDELINA FERREIRA GOMES 

UDNTQDÊ PDLÍTICQ EE REPRESENTQCÃO COLETIVA NUMA 
UNIUERSIDÊDE EN BESTACÃD: G Cãñë dã UNIUILLE 

` Dissertacao apresentada ao Curso de PÓs-Gra- 
duacãü em âdministracão (Área de Concentra- 
uãú- Admlnistraçãü Pública) da Unlversidade 
Federal de Santa Catarlna - UFSC, como requi- 
sitú parcial para a obtencão do titulo de 
Meâtre em âdminiâtratão. 

ORIENTâDOR- FRANCISCO G HEIDEHGNN 

FLORIANdP@LIE 
AGOSTO DE 1???



6% 
á¿,¡ 

aaa 
¿fÃ`*~¬«. op '/-'z,. °\.,_` 

`,¿/. 80 f«..›%× 

UDNTÊDE PDLÍTICQ EE REPRESENTQÇÃD COLETIVA NUMA 
UNIUERSIDâDE EN GESTÀCÃD: O caso da UNIVILLE 

ANÊ LAUDELINA FERREIRA GOMES 

Esta Dissertação Fol julgada adequada para a obtenção do Titulo 

de Mestre em Administracao (Área de Concefltracão‹ Admlnistracão 
Públlca), 9 aprovada em sua forma Final pelo Curso de Pó5-Gradua- 

ção em Administração 

\ ` 

Prof. Francisco briel Heidemann 
Coordenador do Curso F

` 

APRESENTADA h COMISSÃO EXâHINâDORA INTEGRÊDA PELOS PROFESSORES- 

` \ TÊM; ×¢¿~‹.¬._ 
Prof. Fr"ncisco Ga riel Heidemann, Ph B 

(Presidente) . 

`\ (IA) <::;Ê 
Prof â›.ror.1cz Nizzú-ló Grillo 

ãmemüfof aê 
Pro{ Antonio Paaeto 

(membro)



À Tiquinha. por sonhar, nem sempre “em vão" 

Ã Gorda, pelo "amor incondicional" e pela 
“torcida“_ ' 

Ao Aimoré, pelo profissionalismo, companhei- 
rismo e afeto na luta, na dor e no "brinde", 

Ao Pedreira, por permitir que construissemos 
Juntos o significado as "tias" 
À Regina, por acreditar em "organogramas“ e 
"palavras mudas". 
Ao Marcos Dhremer, pela inspiração original 
para entrar na “vida acadêmica". 
Ao Krischke. por incentivar o “passe delí- 
rio”. 

A Teca, pelo modelo necessário. 

Ao Jorge, pelo apoio inicial. 
Ao Serginho, pelo impulso final indispensá- 
vel.

\ 

iii



IV 

AGRADECIMENTOS 

Os agradecimentos do autor, instituicões e pessoas que con- 
tribuiram signiticativamente para a realizacao desta pesquisa, 
especialmente: ' 

- Ao Curso de Pos-Graduação em Administração da Universidade 
Federal de Santa Catarina, seus professores e funcionarios, 

- À Universidade da Região de Joinville (em acompanhamento). 
sua Diretora Geral Prof? Marileia M. Gastaldi Lopes, Prof? Raquel 
S Thiago (ex-diretora de Ensino, Pesquisa e Extensão) e Profë Io- 
landa F. Muller (Coordenadora Executiva do Projeto UNIVILLE>, pe- 

... ~ lo acesso as informacoes para a realizacao deste trabalho. 
- Ao professor Francisco Gabriel Heidemann, pela orientação 

dedicada e profissional. 
, _ ~ Aos membros da banca de qualificacao, professores Antonio 

Nicollo Grillo e Antonio Pazeto, pelo profissionalismo e contri- 
buicões indispensáveis. 

- Ao Curso de Pos-Graduacao em Sociologia Politica da Uni- 
versidade Federal de Santa Catarina, especialmente, ao Prof. Pau- 
lo Krischke, pelas contribuições aos progetos que antecederam es- 
te estudo. 

- Aos Professores Clóvis Machado, Erni Seibel, Joel Souto 
Maior, pelas contribuicoes que trouxeram ao primeiro projeto de 
pesquisa. _ 

- Aos professores Anelise Mokros, Clovis R. Montenegro de 
Lima, Fernando Bahgense, Marcos Lombardi, Mariluci Neiss Carelli, 
vitor Hugo de Medeiros, Regina Ignarra e Paulo Bravo, da Univer- 
sidade da Região de Joinville, pelas diversas formas de contri- 
buição que prestaram para a realizacão deste trabalho. 

- A Equipe de Avaliacão lnstitucional da Universidade da Re- 
gião de Joinville, nas pessoas das professoras Eleide A. Gordon 
Findlag, Ilanil Coelho e Ana Márcia Martins '



V 

- Ao Setor de Pós-Graduação da Universidade da Reflião de 
Joinville, pelo apoio no processo de concessão de bolsa de capa- 
citacão. 

- Aos funcionários do Setor de Processamento de Dados da 
Universidade da Região de doinville. pela atenção e apoio dispen- 
sada. 

- Ao Departamento de Economia da Universidade da Região de 
Joinville. especialmente. ao Prof. Achiles Schunemann. 

- Aos estudantes das terceiras e quartas séries do Curso de 
Ciências Econômicas do ano de 1992. 

- Ao CNPq. pela bolsa de estudo concedida durante o período 
de realização do curso. 

- A professora e amiga Cláudia Maria Melito, do DePartamen- 
to de Administração da Universidade Federal de Alagoas, pelas 
discussões e valiosas sugestões neste trabalho. 

- Ao professor Pedro Barbeta do Departamento de Estatistica 
e Informática da Universidade Federal de Santa Catarina. Pelas 
sugestões apresentadas. 

- Ao Prof. Alcino Moser do departamento de Filosofia da Uni- 
versidade Federal do Paraná, pelas sugestões ao projeto de pes- 
quisa. 

- Aos amigos e companheiros de Mestrado, Ângela Maria Bec- 
calli. Rosemeire Carvalho, Dirceu Ribas Veiga Júnior, Marcelo Mi- 
lano Falcão, Acgr Selene, Márcia Gomes de Oliveira, Benhur de 
Marco e Ida Lúcia Cipriano, pelas discussões e apoio valiosos. 

- Aos amigos Juracy, Paulo, Regina, Pedreira, Xeu Ângela, 
Ivana, Raquel, Luiz Crispim, Cristina, Adriana e Marilu, pelo 
companheirismo e compreensão. À Iemen e Alberto pelo carinho. 

- Aos técnicos, Kátia Shutz, da UNIUILLE, Otto Volkman e es- 
pecialmente a João Inácio Müller, estes da UFSC, pelos trabalhos 
de digitação prestados. 

- À professora Ivone Jacy Moreira, da UNIUILLE, pela revisão 
de português, da Fundamentação teórica original e a Márcia Gomes 
de Oliveira, pela tradução do Resumo. 

- Ao Pedro Eugênio Leite e seus companheiros do Movimento 
Nacional pelo Patrimônio Público, pelas contribuições que presta- 
ram ao segundo projeto de pesquisa. 

- A todos que, de alguma forma. contribuíram para a realiza- 
cao desta pesquisa.



CAVALEIRO MONGE 
Do vale ä montanha 
Da montanha ao monte 
Cavalo de sombra 
Cavaleiro monge 
Por casae, por prados 
Por quinta e por fonte 
Cam1nha1s al1ados 
Do vale à montanha 
Da montanha ao monte 
Cavalo de sombra 
Cavaleiro monge 
Por penhascos pretos 
Atrás e defronte 
Caminhais secretos 
Do vale à montanha 
Da montanha ao monte 
Cavalo de sombra 
Cavaleiro monge 
Por plalnos desertos 
Sem ter hor1zontes 
Caminhals libertos 
Do vale à montanha 
Da montanha ao monte 
Cavalo de sombra 
Cavaleiro monge 
Por invios caminhos 
Por rios sem ponte 
íaminhos sozinhos 
Do vale ä montanha 
Da montanha ao monte 
Cavalo de sombra 
Cavaleiro monge 
Por quanto e sem flm 
Sem nlnguem que o conte 
Cam1nha1s em m1m. 

(Fernando Pessoal



vii 

RESUMO 

Esta dissertação discute a democracia interna em uma univer- 
sidade através da análise do processo de consolidação da Univer- 
sidade da Região de Joinville - UNIUILLE - no período 1990-1992. 

A autora investiga o relacionamento entre os poderes (corpo- 
rativo, burocrático e acadêmico), existentes no contexto institu- 
cional da UNIUILLE, e as orientações normativas que conseguiram 
espaço de expressão na condução do Projeto de Universidade - Pro- 
jeto UNIUILLE. 

A avaliação do caráter democrático deste processo foi enfo- 
cada no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) - instân- 
cia decisória máxima em assuntos acadêmicos. Como parâmetro de 
tal avaliação utilizou-se a articulação teórica entre vontade po- 
lítica e representação coletiva - baseando-se nas especificidades 
das tarefas públicas da universidade. 

' Os dados de pesquisa são do tipo primário e secundário. Os 
dados primários foram coletados através de questões estruturadas 
respondidas por uma amostra acidental dos segmentos internos. Os 
dados secundários foram obtidos por meio da análise dos seguintes 
documentos: Projeto UNIVILLE, Regimento Interno, Estatuto, atas 
do CEPE e relatórios de experiências de socialização do Projeto 
UNIUILLE. O estudo foi enriquecido com a observação pessoal da 
autora na condição de participante do processo em estudo. Os da- 
dos foram interpretados de forma qualitativa. 

Os resultados da pesquisa mostraram que a estrutura de re- 
presentação do CEPE não esteve baseada em critérios formais capa- 
zes de traduzir-se no exercício democrático de um poder acadêmi- 
co. Desta maneira, a politica institucional de transformação em 
universidade mostrou-se um resultado contingente do arranjo de 
poderes tendo em vista que, no momento de transição. houve a ne- 
cessidade de coexistência entre valores tradicionais e modernos. 

A prática de democracia interna restringiu-se à participação 
dos representantes dos segmentos nas instâncias de decisão cole- 
tiva. No entanto, esta participação não expressou-se numa efetiva 
construção coletiva destes segmentos no que diz respeito à defi- 
nição conjunta sobre quais deveriam ser as tarefas públicas da 
nova universidade.
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ABSTRACT 
This dissertation discusses the internal democracy of a 

university, by analysing its process of consolidation. It refers 
to the University of the Region of Joinville - UNIUILLE. 

The author investigated the relationship between the 
corporative, bureaucratic and academic powers existing in the 
institutional context of UNIUILLE and the normative orientations 
more present in the conduction of the Project of a University - 

Projeto UNIVILLE. 
The avaliation of the democratic character of the process of 

the institution was focused in the Council of Teaching. Research 
and Extension (CEPE) - the highest level of decision -, making in 
academic matters. As a parameter of avaliation, a theoretical 
articulation was used between political will and collective 
representation - which is based upon the specificities of the 
public tasks of the university. 

Research data are .of primary and secondary types. The 
primary data were collected through structured questions - 
answered by an accidental sample of the internal segments. The 
secondary data were obtained through analysis of the following 
documents; UNIVILLE's Projets, the internal rules and statute, 
and the reports regarding the experiences of socialization of 
UNIUILLE's Project (1990-1992). Furthermore. this study was 
enriched with data of personal observation of the author, a 
participant of the process under study. Data were interpreted in 
a qualitative form. 

The results showed that the structure of CEPE's 
representation was not based on formal criteria which allowed the 
exercise of a democratic academic power. In this way, the 
institutional policy of transformation into a university has 
revealed itself to be a contingent result of the prevailing power 
arrangement. because of the necessary coexistence between 
traditional and modern values, at the moment of the transition. 

The -internal practice of democracy was restricted to the 
participation of representatives from the segments in the 
collective decision ~ making bodies. This participation, however, 
did not account for an effective collective construction able at 
defining what should be the public tasks of the new university.
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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

Desde a década de 60, o tema da democratizacão interna da 
vv universidade brasileira é objeto de discussao pública e de pres- 

sões sociais. Estas pressões conseguiram fazer com que a legisla- 

ção da reforma universitária de 1968 contemplasse mecanismos de 

ampliacão da Participação dos diversos segmentos nas instâncias 
coletivas de tomada de decisão. Isto ocorreu por meio da organi- 

zacão interna de sistemas de representacão coletiva que progres- 

sivamente $oram possibi1itando'gue a escolha dos dirigentes $osse 

feita atraves do voto direto. Esta nova organizacão interna foi 

entendida então como uma Forma de garantir que a universidade pu- 

desse cumprir com maior efetividade suas tarefas Publicas Pois o
~ "publico dos cidadaos" passaria a participar do processo de defi- 

nicão dessas tarefas
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uv Apesar destes avanços, a massificacao do sistema de edu 
cação superior, que se seguiu a reforma, contribuiu para a gera- 

uu ø \ uv ~ cão de condicoes propicias a fragmentacao de posicoes de vontade 
politica em torno do que se espera da universidade brasileira, 

tendo como conseqüência o dissenso institucional e societal sobre 

os rumos destas instituições.
~ Se, por um lado, a pretendida democratizacao interna le 

vou à organização de sistemas de representação coletiva que pos- 
zu sibilitaram maior espaco de expressão das diferentes posicoes de 

vontade politica, por outro, o confronto entre elas delineou prá- 

ticas que nem sempre Foram condizentes com a "tarefa" publica 

destas instituicões. Esta situação è verificada pelo amplo ques- 

tionamento público, a partir de meados da década de 70, sobre o 

alcance de resposta da universidade brasileira aos Problemas que 

a sociedade vem enfrentando. No plano da literatura, este ques-
~ tionamento se expressa na discussao sobre a crise da universidade 

brasileira bem como sobre a necessidade de “passa-la a limpo" por 

meio de mecanismos de avaliação. 
Neste contexto, o debate sobre a democratizacão interna 

volta a tona sob uma perspectiva que questiona a crença generali- 
uv zada de que a existência de sistemas de representacao coletiva na 

universidade possa. por si só, garantir o cumprimento de suas 
"tarefas" publicas. A critica que se levanta diz respeito ao fato

H de que esta crenca supõe que a Forma (o sistema de representacaol 
possa prescindir do conteudo (as tarefas publicas da universida- 
de). ou seja. que a questão sobre "quais os rumos que a universi-

a 

dade deva seguir" Possa ser tematizada unicamente no âmbito in-
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terno, pressupondo que as posicöes de vontade politica dos seg-
~ mentos internos correspondam as necessidades sociais em relacao 

às tarefas públicas da universidade. 
Este trabalho pretende trazer à discussão asPectos do

~ contexto politico institucional que de$inem orientacoes normati- 
vas aos segmentos internos da universidade, fazendo com que o 

nv sistema de representacao expresse posições de vontade politica 

muito mais atreladas aos imperativos do contexto 
tucional do que vinculadas a um projeto politico 
cidadãos" para a sua universidade. 

Isto Posto. busca-se explorar os limites 

des dos sistemas de representacão coletiva, tidos
~ cos, a luz de uma interpretacao da democracia que 

politico-insti- 
do "publico dos 

e potencialida- 
como democráti- 
extrapole a di- 

mensão da mera forma Política. resgatando a dimensão do seu con- 

teúdo normativo. . 

z ~ Neste sentido, questiona-se ate que ponto
M 

as decisoes to- 

madas 'nas instâncias de representacao coletiva da universidade 
estão vinculadas a posições de vontade politica comprometidas com 
orientações normativas próprias da condicão politica dos di¡eren- 
tes segmentos internos, do contexto institucional, ou àquelas 
pertinentes ao cumprimento das "tare{as“ publicas da universida- 
de, * 

é no âmbito desta discussão que se coloca este 
de pesquisa. Para ilustrar a questão, recorreu-se a um 

trabalho 
estudo de 

caso na Universidade da Região de Joinville - UNIUILLE.
. 

É escolha desta lnstituicao deve-se ao fato de 

tê-la vivenciado no periodo de 1986-87, na condição de 
a autora 

estudante
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~ . de graduacao e depois de 1990 ate o presente momento, nela estar 
exercendo a docência bem como atividades tecnico~administrativas 
em progetos empreendidos pela Administração Central. 

Nesta condicão, entendeu-se que seria possivel obter
~ maior profundidade na interpretacao do problema, tendo em vista a 

av possibilidade de tazer uso também da observacao participante. 
Além disto, a escolha do próprio obJeto de pesquisa toi leita com 
base em indagacões de ordem prática, que surgiam na medida em que 

se tentava pensar a prática institucional, articulando~a aos es- 

tudos sobre democratização que, durante todo o curso de mestrado, 
constituiu uma busca teorica predominante. 

Tentando-se construir 0 objeto de estudo, partiu-se da 

relação entre democratização interna e delinicão dos rumos da
~ Instituição. Uiuëse então que, desde 1987, as pressoes pela demo 

cratizacão interna, consubstanciadas na luta pela eleição direta 
de seus dirigentes, estavam associadas a busca da transformacão 
da Instituição de escola isolada para universidade 

É "pretendida" democratizacão interna consolidou-se atra- 
vés da elaboracão de um regimento uniticado e de um estatuto, os 

quais deram subsidio Juridico, tanto à eleição de seus dirigentes 
quanto a construcao de instâncias de representacão coletiva. A 

translormacão para a condição de universidade teve espaco nesta 
nova ordem institucional, iniciando-se os trabalhos de elaboração 
de seu progeto de universidade - o Progeto UNIUILLE. _

' 

Em 1990, ano em que se inicia o estudo, a Instituicäo 
Passava. portanto, por um momento de grandes mudanças. Durante 
todo o processo de elaboração do Progeto UNIVILLE, verilicou-se a
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emergência de conflitos internos que pareciam indicar a existên- 

cia de resistências quanto a efetivação de seu projeto de univer- 

sidade. âpesar disto, o Progeto UNIUILLE conseguiu, no final de 
_ nz 1991, ser aprovado pelo Conselho Federal de hducacao, permitindo 

a Instituicão funcionar como “universidade em acompanhamento". 

Com este fato, pode-se indagar o alcance da democratiza- 
~ ~ cao interna das instâncias de representacao coletiva, pois, em 

tese, estes contlitos deveriam nelas se expressar e, por conse- 

quência, manifestar-se tanto no processo de elaboração do Projeto 
UNIUILLE quanto no seu conteudo. O que se percebia, no entanto, 

era que tanto o processo de elaboração do mesmo quanto a detini- 

cão de seu conteúdo pareciam ter ficado imunes a estes conflitos 

internos, não constituindo obJeto de tematização do Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) - instância maxima de repre- 

sentação coletiva em assuntos acadêmicos. Busca-se. Pois, enten- 

der tal situação, tendo em vista o debate sobre democratização 
interna- 

Para tratar desta questão, partiu-se da hipotese de que a 

democratização interna da UNIUILLE não se expressava no EEPE, na 

medida em que a politica institucional de transformação da FURJ 

em UNIUILLE pôde ser Êormulada e implementada, ou sega, legitima- 

da, independentemente dos conflitos existentes. 
Indo mais alem, compreendeu-se que o CEPE colocava-se co-

~ mo um canal de expressão ds diversas posicoes de vontade politica 
em conflito, cugo embate poderia resultar na legitimação ou não 

de uma dada politica institucionalt No entanto, dadas as condi- 

ções de legitimacão do Progeto UNIUILLL, estas posicões de vonta-
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~ de política pareciam estar mais atreladas a orientacoes normati- 
vas vinculadas ao arranjo de poderes dos coletivos internos, pró- 

prios do contexto politico-institucional, do que a orientações 
normativas baseadas num projeto politico da universidade destina- 
do a dar cumprimento a suas “taretas públicas“. 

Neste sentido, a representacão coletiva parecia estar ex- 

pressando as posições de vontade politica dos segmentos internos 

sem, no entanto, constituir um espaco político de tormacão de uma 

vontade efetivamente coletiva, do ponto de vista da sociedade 
mais ampla. 

Na expectativa de que o caso em estudo venha a contribuir 
para ia discussão sobre a democratização interna da universidade, 

0.» sob a ótica de sua articulacao à questão mais ampla da "tarefa" 

publica que tem, pronõe-se o seguinte problema de pesquisa: 
Qual a relação entre os tipos de poder existentes no con- 

texto politico e institucional da UNIVILLE, no periodo 1990/92, e 

as orientações normativas que conseguiram espaco de expressão no 
av progeto de universidade e o que esta relacao significa do ponto 

ou n ~ de vista da adocao do binomio representacao coletiva e. vontade 
politica, no âmbito da discussão sobre a democratização interna 
da universidade? 

Com base nesta problemática, a Presente Pesquisa visou 
cumprir os seguintes obgetivos. 

OBJETIVO GERAL 
Verifica. de que modo a democratização interna da univer- 

sidade se vincula ao binômio vontade politica e representação co-
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letiva. ilustrando a questão com uma avaliação do papel do arran- 

jo de poderes da UNIUILLE, na definição da política institucional 
de sua transformação em universidade. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
1) Identificar a tendência das posições de vontade polí- 

tica dos segmentos internos (estudantes, funcionários e docentes 
com e sem funções de caráter técnico-administrativas) com relatão 
aos rumos institucionais na época da aprovação do Projeto UNIUIL- 
LE; 

2) Identificar os fundamentos da representação do CEPE 
(composição, mandato dos conselheiros e critérios de participa- 
ção) relacionando-os aos tipos de poder burocrático. corporativo 
e acadêmico); 

3) Identificar a relação do CEPE e da Administração Cen- 
tral com o Projeto UNIUILLE. 

Para dar cabo destes objetivos. fez-se uso de levantamen- 
to bibliográfico dos seguintes assuntos: 

- a) fundamentos da questão democrática no âmbito da teoria 
social, enfatizando a relação entre representação coletiva e von- 

tade política na sociedade contemporânea; a seção A do segundo 
capítulo dá conta disso; 

b) encadeamento histórico do ideário de criação da uni- 

versidade no Brasil, levando-se em conta as pressões sociais pela 
reforma universitária na década de 60 e a própria reforma de 68 e 

seus desdobramentos. no que diz respeito ao atual sistema de edu- 
cação superior brasileiro; a seção B do segundo capitulo expõe
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este conteúdo; 
c) cenário e perspectivas da crise da universidade brasi- 

leira relacionando-os à questão de sua democratização interna, 

sob o enfoque dos diferentes tipos de poder (burocrático. corpo- 

rativo e acadêmico, que influenciam a orientação normativa das 

posições de vontade política dos segmentos internos, discutindo- 

se sua influência no resultado dos conflitos dela decorrentes; 

isto consta na seção B do segundo capítulo. 
A metodologia da presente pesquisa está definida no ter- 

ceiro capítulo deste trabalho. 
A apresentação, análise e interpretação dos resultados 

desta pesquisa estão expostos no quarto capítulo, que está divi- 

dido em quatro seções. Na seção A é realizada uma contextualiza- 
ção do caso em estudo, através da caracterização estatutária e 

regimental da FURJ¡ de um breve histórico das pressões pela demo- 
cratização interna e criação da UNIVILLE; de uma apresentação dos 
fundamentos do Projeto UNIUILLE e da situação de transição. Os 

dados de campo sobre as posições de vontade política dos segmen- 
tos internos estão associados à interpretação dos mesmos, estando 
apresentados na seção B. Na seção C são discutidas as orientações 
normativas expressas pela estrutura de representação do CEPE. 

através de uma exposição de sua composição. do mandato de seus 

representantes e dos critérios de participação. Na seção D enfo- 
ca-se o papel do arranjo de poderes internos na definição da po- 

lítica de transformação da FURJ em UNIVILLE, através da relação 
entre CEPE e Projeto UNIVILLE¡ das experiências de socialização 
do Projeto e da constatação da existência de uma inversão de com-
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petênclas das formas de representação colet1va, especlfxcamente 
entre CEPE e Adm1n1stracão Central. 

No quinto capítulo são apresentadas as conclusões d¢ pee- 

qulsà.



l2âF*ÍTIN_O II 

REVISÃO Dê LITERATURA 

A - UONTÊDE POLÍTICA E REPRESENTÊCÃO COLETIVÊ NA DISCUSSÃO DA DE- 
HOCRATIZÊCÃO 

O surgimento do ideário moderno de uma forma de Qoverno 
democrática foi JustiFicado em termos de conceber-se a democracia 
comoi caminho promotor da realização da utopia de emancipação do 
homem. Esta. por sua vez, esteve ligada ao problema. formulado na 

~ ^
z Revolucao Francesa, de como instituir o social a partir da pro 

pria sociedade (LECHNER, 1989). A resposta ao problema foi sendo 
construida historicamente, chegando-se a prática da representacão 
coletiva, baseada nos principios da soberania popular e da liber- 

dade (LECHNER, 1989). 
~ . Este processo pode ser concebido como uma expressao da 

tendência de racionalização social, pois consubstancia-se, na di-
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mensão politica, pelo desenvolvimento de formas de governo igual- 

mente racionalizadas, onde a autoridade, base do poder de gover- 

nar, deriva de principios também racionalizados, pois exteriores 
à discussão dos fins politicos, vinculando-se somente a um proce- 

dimento formal. 
É neste sentido que LECHNER (1989) escreve que o Processo 

de racionalizacão fez com que a politica passasse a assumir aspi- 

rações outras, antes entregues à fé religiosa, entre as quais se 

inclui a própria formação da consciência moral dos sujeitos so- 

ciais (HABERMAS, 1989a). Assim, a resposta à questão de como ins- 

tituir uma normatividade politica coerente com o modelo raciona- 
lista posto veio precisamente da proposta de estabelecimento de 

um governo democrático (LECHNER, 1989). 

No entanto, a história social das sociedades contemporâ- 
neas mostra o surgimento e conseqüente redescoberta de um social 
feito de diferenças e este fato não sugere a possibilidade de que 

possa vir a ser plenamente estruturado e institucionalizado (LE- 

CHNER, 1989). Neste sentido, recoloca-se a incerteza e a descren- 

ca numa racionalidade única que permita afirmar a ordem coletiva 
sobre um fundamento objetivo (LECHNER, 1989). 

Considerando que a pluralidade do social mostrou a exis- 

tência de conflitos de interesse e interpretacões que não conse- 

guem ser problematizados e, por decorrência, nem solucionados a 

partir de um referencial coletivo válido para todos, segue o 

questionamento de como instituir um principio normatizador da or- 

dem, uma autoridade política reconhecida coletivamente (LECHNER. 

1989). Do mesmo modo, pergunta-se como articular pluralidade com
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coletividade. sem perder de vista o pro3eto original do ideário 
democrático moderno, qual seJa, a emancipação do homem frente aos 

processos de dominação social. 
A carência de respostas a essas indagações *az com que os 

mecanismos existentes de exercicio da democracia, mostrem~se in~ 

Lapazes de decidir sobre os conteúdos normativos da vida social 

(HABERMâS, 1987b; OFFE, 1984). Senão isso, talvez ela estegà des~ 

prendida de sua qualiticacão essencial, politica, para alem dos 

meros principios formeis. 

Como consequência de tais incertezas, tem~se questionado 
os limites e potencialidades das formas de governo tidàs como de~ 

mourátitâs (HQBER 19B7b; UFPE, 1984a), ou segs, a sua possi É w 

bilidade real de instaurar uma ordem coletiva sobre um fundamento 
objetivo (LECHNER, 1987) e, além disso, a sua possibilidade de 

gerar solucões Para os problemas prát1co~mora1s decorrentes da 

necessária articulação entre representacãoiuoletiva e vontade po" 

litica que e plural (HABERNâS, 1987b). 

Quanto ào'Pr1meiro questionamento, a propria aceitação de 
uma vontade politica, como vontade plural, Já negà ó crença em um 

printipio obJetivo. que dê conta de legitimamente totali2á~la em 
ordem normatizàdorà (LECHNER, 1?8?). 

D segundo questionamento remete à temática mais ampla da 
vropria natureza do processo de racionalizàuão das tormas de do~ 

minacão social e das formas demoüráticas de governo hoáe existen- 
1.; U1 

0- o 'JJ *J K1 \.¬ tes que expressam-se como um de seus Produtos (HÁBERN "



14 

tz ñemoêràêiâ êõmo forma uoderna de governo 

O ideário democrático moderno emerge como um dividor de 

águas entre duas fontes de normatividôde social: o sagrado e o
N secular. A tendência à racionalizauóo social vai, gradativamente, 

transferindo 0 lugar de morada da autoridade politica; a democrõ~
~ cie, suplantando a normatlvidade baseada nas tradicoes, torna-se 

à Forma moderna de governo, trazendo a promesea de um poder 

transparente pois identificado com a maioria. Ele expressa um 

afastamento da visão orgãnita de Sociedade, subst1tu1ndo*a por 

ume visão racionalista. A constituição do Letedo Moderno, sob e 

~ vv égide da formacao de ume autoridade polítice, nào eo á parte da 

sociedade, mas sobretudo acima dela, supõe à existência de uma 

“racionalidade superior" nas próprias configurecõee politicas Que 

estruturam seu exercicio (OSLAK, 1982; UFPE, 1984b) 
~ Az z Nessa perspectiva, a diseussao de questeo democretizu se 

afasta da problemática que relaciona tormação de vontade politica 
com representação coletiva. na medida em que enfoca basicamente a 

dimensão formal da democracia, menosørezando os conteúdos por ele 
EKPFdb5ÚS. 

O governo democrático, tomado então eimvlesmente como 

lovme, se refere a um modo de atribuição do poder de decidir pelo 
coletivo, no qual esee direito e permitido a um numero muito ele» 

vadu de membros de um grupo, contrapondo~se. assim. à iorna de 

governo autucrática. [ese modo seria regido pela regra da maio- 

ria, que ee oéraúteriza úomo aquele “€.e E e base da qual são 

consideradas decisões coletivas ~ e, portanto, vlnculetoriae pare
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todo o grupo - as decisões aprovadas ao menos pela maioria daque- 

les a quem compete tomar a decisão" (BOBBIO, 1986, p.19). A base 

dessa forma de governo é, portanto, procedimental, assentando-se 
“(...) num conjunto de regras (primárias ou fundamentais) que es- 

tabelecem quem está autorizado a tomar decisões coletivas e com 

quais procedimentos" (BOBBIO, 1986, p.18). 

Nas sociedades contemporâneas, a distância, entre as pre- 

missas básicas do ideário democrático e a prática histórica da 

forma de governo democrática, mostra a desarticulacäo da formacão 
de vontade politica com a representacão coletiva democrática, po- 

dendo ser tratada teoricamente através da crítica ao próprio ra- 

cionalismo moderno. 
0 ideário democrático original, agora assentado no racio- 

nalismo moderno, abracou acriticamente o processo de racionaliza- 
cão social. Tal processo pode ser expresso quando se confronta o 

fundamento clássico da nocão de representacão política democráti- 
ca com o pressuposto de representação política baseado exclusiva- 

mente na representacão de interesses. como está entendida na vi- 

são neocorporativista, base ideológica de novos arranjos políti- 

cos (BOBBIO, 1986; OFFE e UIESENTHAL, 1984). 

â vontade geral rousseauniana, fundamento do princípio de 
representacäo política democrática, pressupõe uma representacão 
que persiga o interesse geral. estando subjacente a esse a possi- 

bilidade de formacão coletiva da vontade em bases consensuais. Já 

os sistemas neocorporativistas lidam com uma nocão de pluralismo 
político no qual a representacão está sempre vinculada à perse- 
guição de interesses particulares (BOBBIO, 1986). No primeiro ca-
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so haveria uma tentativa de fazer com que a ação fosse orientada 

por um acordo normativo, com base em critérios passíveis de con- 

senso: no último, haveria uma ação racional orientada a fins, on- 

de grupos de interesses diversos competiriam entre si para fazer 
valer como "interesse geral" os seus interesses particulares 
(BOBBIO, 1986). O que parece é que o último caso pressupõe uma 

racionalização do próprio sentido da representação política, in- 

dependentemente da discussão coletiva sobre os_fins. 
Dentro dessa perspectiva, o pluralismo da forma de gover- 

no democrática das sociedades de massa supõe que a legitimação da 
representação politica possa se efetuar com base numa formação de 
vontade atrelada as estratégias de mobilização social em torno de 
interesses de mercado (HABERMAS. 1987b), as quais acabariam por 

constituir o próprio pressuposto de integração da sociedade, in- 

dependentemente da consciência moral dos sujeitos sociais (HABER- 
MAS. 1989a). 

O pressuposto de legitimidade dessa forma de governo se 

pauta, portanto, numa noção de vontade da maioria que nega a de- 

sigualdade de condições efetivas de formação das vontades plurais 
na orientação da ação governamental. Assume pois uma postura plu- 

ralista contraditória consigo mesma, pois se coloca como possibi- 
lidade de poder consensual, embora ancorado em relações de poder 
assimétricas e, portanto mostra-se incapaz de articular represen- 
tação coletiva e vontade politica. A imagem de que esta articula- 
ção ocorre somente é possível em função de haver uma redução da 

própria noção de vontade democrática, baseando-a unicamente em 

critérios formais o que expressa um processo crescente de racio-
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nalização das formas de dominação em geral. 
HABERHA8 (i987a) advoga que a base de legitimidade dessas 

formas de governo está calcada num regime de dominação social. 

regulado pelo Estado. Através dessa noção de pluralismo como 
"mercado politico". o Estado acaba normatizando o modo de solução 
das questões práticas da vida em sociedade de acordo com o crivo 
ordenador dos sistemas regulados pelo poder e pelo mercado. E, 

assim, a vontade democrática torna-se o resultado eficiente das 

técnicas e estratégias de ideologização a que esses sistemas re- 

correm. Por decorrência, a intersubjetividade, premissa da cons- 

trução da consciência moral dos sujeitos sociais, fica cada vez 

mais sem espaço de exercício. Nesse sentido, a existência de uma 
normatividade democrática - e, portanto, legitímada a partir ¬do 

contexto de vida social - torna-se cada vez mais ameaçada. 

8. O Poder Público em público 

Retomando a "promessa" do ideario democrático de transpa- 
rência do poder. cabe também pensar a democracia como "o governo 
do poder público em público" (BDBBIO, 1986, p.84). Um dos fortes 
argumentos nessa linha esta ancorado num dos principios básicos 
do Estado Constitucional, que diz respeito ao "caráter público 
[como] a regra, Ee] o segredo [como] a exceção" (p.86). Com base 
nisso, BOBBIO (1986) sustenta que um dos eixos dos regimes demo- 
cráticos, definidos como o governo direto do povo ou controlado 
pelo povo, deveria ser o próprio caráter público do poder. no
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sentido de que "(...) todas as decisões e mais em geral os atos 

dos governantes devam ser conhecidas pelo povo soberano" (p.87). 

Partindo dessa perspectiva, a representacão política de 

um governo democrático só teria articulacão com a consciência mo- 
ral. dos sujeitos sociais se preservasse seu caráter público, no 

qual está implícita a nocão de transparência do poder, onde re- 

presentar possa efetivamente significar "(...) tornar visível e 

tornar presente um ser invisivel mediante um ser publicamente 
presente" (SCHNITT apud BOBBIO, 1986, p.B7-8). A partir dessa no- 

cão de representacão, o invisível, posto presente, é sempre pres- 

suposto. Este tema trata da publicidade do debate como exigência 
na discussão e crítica dos atos do poder público, de onde vem o 

conceito de opinião pública, entendida como "opinião relativa aos 
atos públicos. C...] aos atos próprios do poder público" (BOBBIO, 

1986. p.98). 
BOBBIO (1986) mostra como o trabalho de KANT esclarece o 

nexo entre opinião pública e caráter público do poder. identiii- 
cando-o como "(...) o ponto de partida de todo discurso sobre a 

necessidade da visibilidade do poder [...3. necessidade que C...J 
não seria política. nas moral" ‹p.90). Segundo BOBBIO (1986), pa- 

ra KANT o iluminismo exigiria "a mais inofensiva de todas as li- 

berdades". qual seja, a liberdade de "iazer uso pølítiço da pró- 
pria razão eu todos os campos". Segue-se então que ?C...] todas 
as acões relativas ao direito de outros homens, cuja máxima não é 

suscetível de se tornar Pública, são injustas" (p.90). BOBBIO 
(1986) salienta que, com KANT, a publicidade dos atos públicos 
passa a ser encarada como "(...) critério para distinguir o justo
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do injusto, o lícito do ilícito (...), [não valendo] para as pes- 

soas em quem, como o tirano, 0 Público e o privado coincidem, na 

medida em que os negócios do estado são os seus negócios pessoais 
e vice-versa" (P.98). Na sua visão, a Publicidade dos atos do 9o- 

verno constituiria o remédio para a imoralidade da politica. Se- 

guindo KANT, BOBBIO acredita que o que diferencia o poder auto- 

crático do poder democrático é que somente esse pode desenvolver 

os próprios anti-corpos, consentindo formas de desocultamento, 
através da “livre critica e a liceidade de expressão dos diversos 
pontos de vista" (p.i02). 

Conforme mostra OFFE (i984a¡ 1984b) a forma de governo 
democrática nas sociedades de massa expressam a própria contradi- 
cão entre o Postulado "interesse geral e público" e os interesses 
privados dos vários grupos em competicão. Nessa forma de repre- 

sentação há uma ampla seletividade dos interesses em Jogo, cuja 

legitimidade não pode prescindir de estratégias de formacao de 

vontades em bases consensuais (OFFE. 19Ê4b). No entanto. esta 

forma de rePresentacäo coletiva não tem conseguido lidar com este 
problema, -Pois ela supõe um acordo normativo sobre os fins da 

agenda política, negando a necessidade de discussão pública dos 

mesmos, demarcando seu caráter anti-democrático.
_ 

Para HABERHAS (1987b). a determinação dos fins políticos, 
enquanto definicão de quais as questões prático-morais que devem 
ser enfrentadas pelo governo democrático. tem sido cada vez mais 
submetida ao saber esPecializado. Nesse sentido, seus estudos so- 

bre a relacão entre saber especializado e poder político faz-se 

relevante no esclarecimento da possibilidade democrática.
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3. Científização da política e discussão pública na Possibilidade 
democrática 

HABERMAS (1987b) discute o estreitamento de relações en- 

tre Poder politico e saber especializado colocando-as como um 

ponto crucial da tradução das questões prático-morais da vida so- 

cial em problematizações através de termos científicos. Da mesma 

íorma, vê o processo inverso; essas relações se tornando cruciais 
zw para as respostas cientificas que sao dadas aos problemas de or- 

dem práticoemorais. 
Entende que a cientifização da politica, enquanto uma 

tendência de intensificar o aconselhamento por especialistas nas 
n zu r ~ instancias de decisao politica e de aumentar as investigaçoes 

cientificas a cargo dessas instâncias, pode ser expressa de três 

modos diferentes (decisionista, tecnocrático e pragmático-for~ 

mal), caracterizados como possiveis modelos de vinculação entre 
poder politico e saber especializado. 

O modelo decisionista é aquele onde "E...3 unicamente se 
pode votar a propósito da ocupação de posições com poder decisóe 
rio e não acerca das diretrizes para a decisão futura, Ee onde] a 

eleição democrática realiza-se E...3 mais em forma de aclamacão 
do que de decisões públicas" (p.13). Nesse modelo, a cientifiza- 
ção da politica se da pela divisão do trabalho entre aqueles que 

detem a informação efetiva/formação especializada e as lideranças 
políticas.
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Outra tradição que tem se imposto diz respeito ao modelo 
uu tecnocrático, no qual o saber especializado torna-se órgao execu- 

tor e inteligência científica, desenvolvendo técnicas e estraté- 

gias de otimização dos imperativos de controle. Nesse caso, a 

atividade decisória que resta ao politico e apenas fictícia. A 

politica torna-se responsavel tão-somente pela administração efi- 

ciente, e as estratégias são impostas pelas próprias coisas. 
A partir das criticas a esses dois primeiros modelos, HH- 

BERMAS (1987b) passa a-se apoiar no argumento de DENEY, que diz 

respeito a necessidade de um exame pragmático entre técnicas dis- 
poníveis e decisões práticas. HABERMA8 (1987b), trata, então. da 

necessidade e possibilidade histórica de emergência de um modelo 

pragmatista onde, através de uma interrelacão critica (comunica- 

cão recíproca), seria possivel desnudar o exercicio da dominação,
~ tornando suas práticas acessíveis a uma discussao de cunho cien 

tifico, e, assim, possibilitando sua transformação. Na prática 

ocorreria, por um lado, o aconselhamento dos especialistas as 

instâncias de tomada de decisão e, por outro. os politicos encar- 
regariam os cientistas de buscar soluções para as necessidades da 
prática. Dessa torma, a sociedade poderia controlar simultanea- 
mente. “(.,.) o desenvolvimento de novas técnicas e estratégias a 

partir de um horizonte, tornado explicito, de necessidades e de 

interpretacões historicamente determinadas destas necessidades 
[... e dosl interesses sociais refletidos em sistemas de valores 

pela comprovacão nas possibilidades técnicas e meios estratégicos 
da sua satisfacão“ (p.113).
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No modelo decisionista, a esfera de opinião só serve para 

a legitimacão dos grupos de poder e, portanto, as decisões perma- 

necem subtraidas da discussão publica. Ou seja. "C...] reduz o 

processo de formacão da vontade democrática a um procedimento re- 

gulado por aclamacão a tavor das elites chamadas alternadamente ä 

governacão“ (p 114). 

Ja o modelo tecnocrático defende a pretensão de uma polí- 

tica cientifizada reduzindo "Cal dominação politica a administra~ 

cão racional C...], ao preco da democracia", onde uma "legalidade 

imanente das coisas substitui uma vontade popular politica" 

(p.i14). 

A partir de tais críticas_è que HABERMA5 (1987) acaba por 

advogar que o modelo pragmatista é o unico pertinente com a pos- 
~ . r sibilidade democrática, pois nele a opiniao publica politica ser 

ve como mediacão. cumprindo o importante papel de “( ..) traduzir 

as recomendacões técnicas e estratégicas para a pratica” (p.1i4). 

Nesse caso, a determinação do progresso técnico é estabelecida 
atraves da comunicação entre especialistas e instâncias de deci- 

são politica. Estas trazem suas necessidades práticas que. então, 

na comunicação com especialistas são examinadas e criticadas à 

luz das oportunidades de satisiacão Possibilitadas pela técnica. 
O caráter democrático desse processo está em que essa comunicacão 
deva estar constantemente vinculada a interesses sociais e orien- 

tações de valores que fazem parte de uma “E_..3 precompreensão 
historicamente determinada e socialmente prescrita do que e pra- 

ticamente necessario numa situação concreta" (p.115). Em outras 
palavras, a cientifizacão da politica se da através da relacão



z‹¡. ff, 
Í... Í... 

estreita entre ciência e opinião publica, podendo “(...) institu- 

cionalizar-se na torma democrática de discussões públicas no seio 
av do público formado pelos cidadaos“ (p.115). 

Partindo do pressuposto de que "(...) todo conhecimento 
está baseado em pré-conhecimento, em tradições herdadas, em pon- 

ou tos de partida ligados a mundivisoes subjetivas” (DEMO, 1989, 

p.3i), justifica-se dizer que com o modelo pragmatista passa-se 

de uma noção do tecnicamente verdadeiro ou cientifico como uma 

verdade a priori, quase essencial, para a noção do tecnicamente 
verdadeiro ou cientifico, com base numa verdade construida no 

d1á1090. 8 Päfflf dO ã91f comunicativo. A relação entre saber es- 

pecializado e poder politico, com base num modelo pragmatista, e, 
1 z M ~ portanto, na etica do Discurso, esta calcada numa noçao de razao 

que nega a legitimidade da racionalidade orientada unicamente a 

fins (racionalidade administrativa e econômica), na regulação dos 

conflitos práticos morais. Para HABERMAS (1987b), os resultados 
desta noção de razão reduzida traduz uma prática politica que se 

expressa como mais um instrumento a serviço da dominação social, 
e, portanto, de caráter anti-democrático. 

4. Crise sistêmica e crise vivida: a natureza dos conflitos nor- 
mativos 

Entendendo que os conflitos normativos (pratico-morais) 

são decorrentes também de crises estruturais do sistema, HABERMAS 
(1987a) apresenta estudos sobre a gênese dos processos de desin-
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~ ~ tegracao das institucoes sociais, o que se torna relevante para a 

compreensão do potencial emancipatório, democrático, existente 
nestas crises. 

HABERMAS (1987a) concebe o sistema social como algo que 

esta constantemente propenso a crises. D conceito de crise, por 

sua vez, passa pela própria concepção hegeliana de duplo condi- 

cionamento entre processos de integração social e processo de 

constituicão do Eu, o conceito de crise estabelece pois uma es- 
~ cv na treita relacao entre processos de integracao sistemica e proces 

sos de integracão social. Enquanto a intesratão social é entendi- 

da como regras seeuidas e, portanto, aceitas disêursivamente, ë 

integração sistêmica é vista como regularidades colocadas como 
regras, as quais estão além da vontade dos sujeitos. 

Nesse sentido, o autor entende que, “(_..› só quando os
~ membros de uma sociedade experimentam as alteracoes estruturais 

como criticas para sua existência continuada e sentem suas iden- 

tidades ameacadas, podemos falar em crises. (...) Esses estados 
au ~ de crise mostram a forma de desintegracao das instituicoes so 

ciais“ (HâBERMâS, apud RAZQUIN, 1990:157). Por sua vez, o concei- 
to de crise de identidade pressupõe que "(.. ) os individuos in- 

terpretam as necessidades e desejos que constituem os motivos de 

suas ações a luz de valores e normas disponiveis para eles na 
ou 'estrutura de significado'. Não importa quao privados e"ideossin 

cráticos.seJam as necessidades e desegos de um individuo, eles só 
são significativos se sao interpretados socioculturalmente“ (RAZ 

OUIN, 1999, p.157).
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. ~ Enquanto as crises vividas apontam para a desintegraçao 

das normas, valores e estruturas de significado incorporadas nas 
ações sociais, as crises sistêmicas traduzem o mal funcionamento 

e a deficiente planificação integral no tocante às tentativas de
~ se reduzir a complexidade dos varios âmbitos de acao sistêmica, 

seja econômico, politico, administrativo ou outro, Para HABERNAS 

(1987a), a origem das crises esta na penetração das formas de ra- 

cionalidade econõmica e administrativa nos âmbitos do mundo da 

vida e da cultura. '

~ Dentro dessa perspectiva, “[...J a substituicao da inte- 

gração social pela integração sistêmica adota a forma de proces- 

sos de Jurisdização [entendidos] em, termos gerais, como uma ten- 

dência que se observa nas sociedades modernas, a um aumento do 

direito escrito" (HABERMAS, 1987a, p.504). O Direito ocupa então 

um importante papel na regulacão dos conilitos normativos resul- 

tantes de crises estruturais do sistema, na medida em que, atra- 

vés dele, se diminui 0 âmbito de liberdade, havendo simultanea-
~ mente uma garantia e uma privacao de direitos (HABERMAS. i987a; 

MACHADO, 1990). Esse novo âmbito de acão do Direito mostra-se no 
intervencionismo do Estado Social onde ele passa a regular também 

situações de necessidade (politicas sociais do Estado) Que se 

apresentam em âmbitos de acão estruturado comunicativamente. Para 

HABERMAS (1987a), "o uso do direito como meio deve ser substitui- 

do por procedimentos de regulação dos contlitos, que se ajustam 

as estruturas da ação orientada ao entendimento - por processos 
de formação discursiva da vontade - individual e coletiva e- por 

procedimentos de negociação e decisão orientados para um consen-
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so" (p.524). 

A crítica habermasiana ataca a tendência do sistema eco- 

nômico de submeter os modos de vida doméstico, dos consumidores 
e dos empregados. aos seus imperativos, tazendo com que “(...) a 

burocratizacão se apondere dos processos espontâneos de opinião e 

da vontade coletiva, esvaziando-as de conteúdo" (HABERMAS, apud 

MACHADO, 1990, p.18). Os sintomas de coisificacão gerados pela 

penetração da racionalidade administrativa e econômica na repro- 

ducão simbólica do mundo da vida são expressos, através do que 

Habermas chama de colonizacão do mundo da vida, em termos de pa- 

tologias do mundo da vida induzidas pelo sistema. Essas patolo- 

gias, por sua vez, “(...) são capazes de tirar a Forca da comuni- 
~ 1 ~ cacao mediada pela linguagem - que e o mecanismo de integracao do 

mundo da vida - e substitui-la por meios destituidos de lingua- 

gem; o dinheiro e o poder" (SIEBENEICHLER, 1990, p 152). 

Nesse ponto volta-se à problemática da Formacão da vonta-
~ de 'democrática. pois esta coisificacao pode reduzir a capacidade 

de autonomia dos indivíduos. ampliando a esfera de relações esta- 

belecidas a partir de princípios que são exteriores a estes indi- 

viduos. A expressão desse processo è a resposta autõmata dos in- 
- vw ~ dividuos as acoes das instituicoes que representam_o sistema so- 

cial. Essa tendência não aponta necessariamente para um prognós- 

tico, onde o sistema social “en9ula" os componentes do mundo da 

vida. Pelo contrário, supõe a geração de focos de resistência com 
z . ~ potencial emancipatorio. Na propria nocao de crise se admite um 

questionamento por parte do suJeito social que a vivencia, cons- 

tituindo-se ai um embrião para o exercicio potencial de busca de



26 

alternativas para sua superação. 
Esse potencial necessita. para sua expressão, de uma si- 

tuação social que possibilite a reprodução das estruturas simbó- 
licas do mundo da vida (HABERNAS, i987a, p.497). É em função dis- 

so que a apresentação sucinta de aspectos mais significativos da 
teoria habermasiana do agir comunicativo torna-se importante para 
explicar a possibilidade de superação dessas crises. 

HABERHAS (1990), através da teoria da ação comunicativa, 
"(...) pretende demonstrar. em síntese, que as estruturas simbó- 

licas do oundo da vida são reproduzidas normalmente e sem estor- 

vos, através do agir comunicativo, que é uma foroa del interação 
coordenada pela linguagem. Entende que na linguagem está embutida 

a razão comunicativa em forma de pretensão de validade e. com 

ela, a capacidade de os participantes da interação produzir um 

consenso fundamentado argumentativamente, o que irá motivar a sua 
ação" (SIEBENEICHLER, 1990, p.i53). As crises teriam o papel de 

neutralizar esse potencial da ação comunicativa e da razão comu- 

nicativa. A razão comunicativa, expressa de forma pragmatista. 
por suas características estruturais formais, pode se constituir 
numa possibilidade de "(...) esboçar uma medida crítica para ava- 
liar as normas e as ordens da eticidade concreta (...)" (SIEBE- 
NEICHLER, 1990, p.154). 

A dificuldade das sociedades atuais em "( ..) fundamentar 
uma moral em condições de propiciar a identidade do eu individual 
e a identidade de grupos sociais, C... por falta del um consenso 
em “torno de uma representação do que seja 'vida boa' e justa 
(...)" (SIEBENEICHLER, 1990, p.4i), remontaria. pois, ao âmbito
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dos conflitos, no domínio das interações dominadas por normas, 

expressando esse acordo normativo perturbado. O problema de for- 

mação da vontade em bases democráticas estaria aí enraiaado, na 

medida em que se configura como um acordo normativo que da ex- 

pressão a uma vontade comum. A intersubjetividade linguistica te- 

ria o papel de Produzir uma unificação transitória e, ao mesmo
~ tempo, a pluralizaçao e a individualização dos modos de vida. 

Com base na perspectiva habermasiana, pode-se dizer que a 

formação da vontade, em bases efetivamente democráticas. Passa a 

coincidir com a formação discursiva da vontade. na medida em que. 

para HABERNAS, só a partir de um modelo pragmatista de comunica- 

ção, através da Ética do Discurso, e possivel conceber-se o cará- 

ter democrático de um processo politico. 

B - UNIVERSIDADE, CRISE. DENOCRATIZACÃD E PODER 

1. Bases da criação da universidade no Brasil 

Até 1878 o ensino superior no Brasil era exclusivamente 
publico e centralizado pelo governo imperial. O controle do Esta- 

do era total, decidindo ele que instituições deveriam ser criadas 
e com quais objetivos. Nesta época não havia ainda universidade 
no Brasil, mas já existia um debate em torno de sua criação No 

entanto, não se concebia a criação de uma universidade indisso- 

ciada do Estado como seu controlador; por esse motivo, sua cria-
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cão foi descartada tanto por seus proponentes originais quanto 

por seus principais opositores, que a associavam-na à ingerência 
estatal (SAMPAIO. 1991). 

av Com a abolicao da escravatura (1888) e a queda do Império 

(1899). o sistema de ensino superior sofreu grandes mudancas, am- 

pliando-se e diversificando-se. A constituição da República pos- 

sibilitou sua descentralização, através dos governos estaduais, e 

permitiu a criacão de instituições de caráter privado (SAMPAIO, 

1991). 

Foi apenas nas primeiras décadas do século XX que comecou 
a renascer a discussão sobre universidade no Brasil. A necessida- 

de de pesquisa, menos comprometida com resultados_práticos e sem 

ingerências, fortificou a discussão. Comecava-se a atribuir à

~ criacao da universidade a possibilidade de que ela pudesse cum 

prir o papel de "(...) abrigar a ciência, os cientistas e as hu- 

manidades em geral e promover a pesquisa" (SAMPAIO, 1991, p.7). 
~ ~ ~ - Gerou se entao um movimento pela formacao e difusao de um ideaiio 

de universidade no Brasil. O objetivo deste ideário era a inte- 

gracão de faculdades profissionais, institutos técnicos e insti- 
uu . 

' » tuicoes de altos estudos Ja existentes, tudo num sistema unico. 

sob direção autônoma. A autonomia era defendida como condição in- 

dispensável “para o êxito das reformas, sendo compreendida como 
mecanismo de limitacão do poder do Estado sobre a universidade, 
pois entendia-se que sua ingerência poderia prejudicar o desen- 

volvimento da pesquisa cientiiica (SAMPAIO, 1991). 

O governo provisório de Getulio Vargas, na década de 30, 

publicou a “Reforma Francisco Campos", que dizia respeito ao modo
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como a universidade brasileira deveria ser. Esta reforma previa 
que o ensino superior brasileiro deveria ser ministrado na uni- 

versidade e que o sistema se organizaria de duas formas: uma oFi- 

cial, mantida pelo governo federal ou estadual, ou livre, mantida 

por particulares; e outra, feita através de institutos isolados. 

A administração central deveria ser feita pelo Conselho Universi- 

tário e pelo Reitor, escolhido a partir de uma lista tríplice. O 

corpo docente deveria ser composto por professores catedráticos e 

auxiliares de ensino, submetidos a concursos de titulos e Provas 
(SAMPAIO, 1991). 

Com base neste sistema, a universidade brasileira foi 

concebida como um agregado de escolas isoladas, o que acabou 
prestigiando o modelo voltado para a formação de profissionais 
liberais e dificultando a implantação da pesquisa. D modelo de 

universidade para a pesquisa, que era um dos objetivos centrais
~ do novo sistema, foi institucionalizado apenas em algumas regioes 

do pais (SQNPÊIU. 1991). 

2. Pressões pela reforma universitária 

Entre os anos 4% e 50 o modelo universitário brasileiro 
se consolida, através de um sistema que se desenvolveu com o sur- 

gimento de uma rede de universidades federais. No entanto, no fi-
~ nal da década de 50 comecam a se expressar as tensoes do modelo, 

na medida em que as demandas das camadas médias em ascensão cla- 
mavam pela ampliação do sistema como garantia de acesso a um novo
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mercado de trabalho. As criticas ao modelo giravam em torno do 

sistema de cátedra, da compartimentalizacão do conhecimento e do 

caráter elitista da universidade em termos de acesso. Com isso, a 

substituição do sistema de cátedra pela organizacão departamental 
era vista como medida necessária ao estabelecimento de uma car- 

reira universitária aberta, via titulacão acadêmica (SAMPAIO, 

1991). 

As pressões pela reíorma universitária, na década de 60, 

e imposição dela pelo governo autoritário. em 1968, podem ser 

considerados marcos históricos, no tocante ao papel do Estado na 
regulacão dos conflitos sociais com respeito aos rumos da univer- 

sidade brasileira. 
Discutindo a questão. GRACIANE (1981)_reporta-se ao sur- 

gimento de um movimento de intelectuais e cientistas que aliados 

aos estudantes, buscam "[...3 dar novos rumos às universidades, 
reformulá-las e reorganiza-las com o objetivo de ao mesmo tempo 
atualiza-las em relação ao progresso da ciência e da tecnologia, 

no mundo avancado, e estudar as necessidades regionais, com cri- 

térios obietivos e_ sem a deformação dos interesses externos" 

(9.ó1). 

O conteúdo das pressões pela reforma pode ser apreendido 
pelo estudo dos seminários nacionais de reforma universitária em- 

preendidos pelo Movimento de Estudantes e realizados em Salvador 

e Curitiba, no inicio dos anos 60. Adicionalmente o Simpósio Na- 

cional dos Reitores das Universidades Brasileiras também consti- 

tuiu um espaco de expressão de demandas institucionais na mesma 

epoca.
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Ds seminários de reforma mniversítária 

Segundo CUNHA (1983), a análise do texto final do docu- 

mento resultante do seminário de Salvador (Carta da Bahia) 

"E...] mostra que os participantes [...] não tinham orientações 
claras nem definidas, quanto ao contexto social da universidade 
brasileira, mas convergiam nas propostas particulares, muitas de- 

las coincidentes com os projetos dos setores do Estado que deten-
~ diam a modernizaçao do ensino.superior“ (P.218). â reforma era 

identificada como a Forma necessária para solapar o poder das 

“cúpulas dirigentes da universidade", que eram consideradas re- 

trógadas. Em função disso, propunham, dentre outras coisas, a 

~ ~ busca da autonomia na orçamentação, eleiçao direta de direçoes e 

a alteração de estatutos. A autonomia relacionava-se a modifica-
~ çoes internas nas relações de poder, especificamente entre pro- 

fessores e estudantes (CUNHA, 1983). 

,No entanto, antes do segundo seminario, em um encontro 
dos estudantes, com a participação de um representante do Minis- 
tério da Educacão e Cultura, eles abandonaram a reivindicação de 

autonomia, entendendo que esta só seria válida "[...3 Quando a 

universidade estivesse democratizada com a Participação dos estu- 
dantes na sua gestão" (CUNHA, 1983, p.8E4). De outro modo, enten- 

diam que a autonomia Poderia reverter-se na “tirania dos reito- 
res". 

No seminário de Curitiba, do Qual resultou o documento 
denominado "Carta do Parana", a reivindicação de autonomia foi
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abandonada. Segundo esta carta, a reforma deveria ser uma arma 

contra a alienação, colocando a universidade "[...1 a servico da
~ nacao e, de modo mais específico, das massas populares" (CUNHG, 

1983. P.837). 

Este seminário expressou a existência de orientações di- 

vergentes, dentro do próprio movimento. Por um lado, a universi- 

dade era vista como espaco de formação da intelectualidade revo- 

lucionária, propondo que a reforma garantisse que ela se voltaria 

para a problemática nacional e das massas trabalhadoras, através 

da formação de-profissionais qualificados para resolver os pro- 

blemas-que a afligiam. Por outro lado, entendiam que a luta deve- 

ria se processar fora da universidade. Nesta perspectiva, a re- 

forma seria muito mais uma consequência de lutas sociais travadas 

fora da universidade do que propriamente impulsionada por ela. Em 

tuncão disto, entendiam que 0 "[...3 movimento estudantil deveria 

se engajar diretamente nas lutas de todo o povo" (CUNHA, 1983, 

P.84ó).
› 

Outro momento importante, na história do movimento em 

prol da reforma, toi a greve de 1/3, que eclodiu em 1968, Pres- 

sionando as universidades a ampliarem a participação estudantil 

em todos os colegiados destinados a discutir assuntos universita- 
rios. Esta greve foi fruto do entendimento dos estudantes de que 

ou sistema de cátedra era elemento esterilizador do ensino e da 

Pesquisa, impedindo a eficiência e modernizacão destes e alijando 
~ uu 1 do processo de decisao tanto os docentes (nao catedraticos) como 

os discentes (CUNHA, 1983, p 246).
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O movimento dos reitores pela reforma 

Ainda em 1962, os reitores das universidades brasileiras 
também se encontraram, Para discutir a reforma, no Simpósio dos 

Reitores das Universidades Brasileiras, realizado em Brasilia. 

Deste evento resultaram sugestões que foram encaminhadas ao Ni- 

nistro da Educação da época, que também o presidira. 

Segundo CUNHA (1983), a reforma postulada pelos reitores 
incluía; “(1) a integração das universidades e das escolas supe- 

riores isoladas em sistema; (II) a manutenção, senão ampliação, 

da autonomia dessas instituições diante do NEC; (III) cooptação 
dos estudantes na implementação da retorma do ensino superior, 

sob a direção da burocracia educacional". [Neste sentido, propu- 

nham] L...3 a expansão das vagas nos cursos de medicina, engenha- 

ria; a investigação de novos metodos de seleção dos candidatos 
C...J; a diversificação dos cursos superiores; a modificação da 

carreira docente; a formação de professores em cursos de pos-gra~ 

duação; a adoção do regime de departamentos; e o incremento da 

pesquisa básica no pais". 

3. â reforma universitária de 1968 

Em maio de 1968, com a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação - LDB - a revista Documenta, órgão oficial do 

Conselho Federal de Educação. Ja dava por iniciada a reforma uni- 

versitária. Seguiram~se pareceres, resoluções e indicações deste
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Conselho, os quais se transformaram no aparato Juridico que deu 
uv sustentacao à lei da reforma promulgada em 1968 (CUNHA, 1983, 

p.E51). ' 

Em tese, a reforma levada a cabo, em 1968, pode ser en- 

tendida como ação reguladora do Estado, que, pela via Jurídica. 

garantiu alguns direitos, demandados pelos movimentos de pressão, 

e cerceou outros, consolidando um modelo uniticado de educacao 
superior. Muito embora a reforma contemplasse algumas demandas

~ destes movimentos, ela se configurou como imposicao do governo 
autoritário. Isto se traduz também pelo fato que o mesmo governo 
que a empreendeu, também extinguiu a União Nacional dos Estudan- 

tes (UNE), entidade agenciadora das pressões do movimento estu- 

dantil pela reforma. Alem disso, os protestos contra as novas re- 

gulamentações só cessaram com a promulgação do âto Institucional 
n9 5 (âl-5), em dezembro de 1968, e do Decreto Lei n9 477, de te- 

vereiro de 19ó?, que atribuiam as autoridades universitárias e 

educacionais "C...] o poder de desligar e suspender estudantes 
envolvidos em atividades que fossem consideradas subversivas, is- 

to e, perigosas para a seguranca nacional” (p.ó7). 

SAMPAIO (1991) entende que a reforma de 68 incluía “[...J 

medidas de efetiva democratização interna e substancial aumento 
de participação dos estudantes e docentes na gestão da institui- 

cão E...], bem como outras que promoviam o Fortalecimento de va- 

lores acadêmicos (a estruturação da carreira e a valorização da 

pesquisa)“ (p.15)_ No entanto, na prática. a autora percebe que a 

reforma distanciou-se dos criterios acadêmicos, seja pela contra- 

tacão de pessoal pouco qualificado, seja pela di{erenc1acão das
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condições de trabalho e remuneração, desvinculadas das exigências 
de competência e desempenho. Neste sentido, advoga que o atendi- 

mento às demandas mais corporativas do corpo docente, aliado à 

expansão do sistema, via setor privado, contribuiu para o empre- 

sariamento do ensino e o solapamento do sistema fundado no mérito 

e na titulação, reforçando uma pratica de formação universitária
~ relacionada basicamente com o acesso a profissoes regulamentadas, 

desprivilegiando a pesquisa e a qualidade do ensino. 
Frente a esta situação, pode-se dizer que o Estado não 

garantiu as condições de viabilização do modelo unificado apre- 

goado pela reforma, pois nas décadas seguintes, este modelo se 

expandiu e massificou, desdobrando-se na crise da universidade 

que, desde a decada de 80. é denunciada pela opinião publica e 

pela literatura especializada. Neste sentido, faz-se relevante a 

compreensão dos fatores relacionados a esta crise. 

41 Crise da universidade brasileira: cenário Q perspectivas 

O cenario da crise da universidade hoje é, portanto, um 

sistema de educação superior de massa com uma pluralidade de for- 

mas e funções que expressa uma diferenciação real, totalmente 

alheia ao modelo unificado originário da reforma e ainda vigente. 

SAMPAIU (1991) informa que ha quem entenda tal contradição como 

uma disfuncionalidade do sistema de educação superior, 0 que, se~ 

gundo esta ótica, demandaria medidas corretivas no sentido de 

uniformização real das instituições que o compõem, conforme dita
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~ a legislacao. A autora faz referência também a outra perspectiva, 
~ uv bem diferente, para a qual essa diversificacao nao é devida a uma 

disfuncionalidade do sistema, mas própria da lógica de Qualquer 

sistema de massa, que “E...3 tende inevitavelmente a uma plurali-
~ dade de formas e funcoes" (p.18). 

A contradição entre a situação real do sistema de educa- 
' nu cão superior brasileiro e a legislacao que rege seu funcionamento 

pode ser entendida como um dos fatores relacionados à crise da 

universidade. No entanto, a literatura especifica sobre esta cri- 

se não tem enfatizado esta perspectiva. Apesar disso, percebe-se 

que esta contradicão perpassa toda a discussão da crise, na medi- 

da em que está relacionada à definicão e implementação de politi- 
cas de educacão superior que repercutam na pratica institucional 

das universidades. 
Na literatura consultada encontram-se, de forma geral, 

quatro perspectivas básicas sobre os principais Fatores relacio- 
LF! y. nados à crisei. O trabalho de SCHNARTZMAN (198 e o unico que 

entoca o problema da crise sob a ótica da contradicão reterida. 
SCHNARTZMAN (1985) entende que os problemas reais da uni- 

versidade, hoje, comecam com uma coniusão semântica, na medida em 
que se chama universidade a todo o tipo de instituicão do sistema 
de educação superior (P.23®), Salienta que esta "confusão" é Per- 

tinente ao anseio por prestígio e reconhecimento que e trazido 

pelo uso da palavra universidade. Com esta argumentação, o autor 

julga estar pretendendo levantar a necessidade de as especifici- 

dades das atividades da universidade serem enfrentadas, sem, com 

isso. querer resguardar-lhe uma imagem de privilégio. Neste sen-
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tido, advoga que garantir a Propriedade semântica do uso da Pala- 

vra universidade constitui uma necessidade para o enfrentamento 
de seus problemas. Colocada, pois. nos seus devidos termos. as 

bases da crise da universidade teriam "[...3 raizes profundas na 
própria concepcão que todos temos. ou tinhamos, de nosso sistema 
universitário, dos objetivos que nele buscamos, e que agora se 

frustram de maneira tão abrangente" (p.831). 

Para o autor a crise da universidade brasileira estaria 
relacionada ao não cumprimento adequado de suas funções, entendi- 
das como: 

1) ser um canal de mobilidade e ascensão sociala; 
2) ser um centro de formacão de elitesaz 
3) ser um centro de ?ormacão profissional4; 
4) exercer a função de pesquisa5; e 

5) exercer a Função de e×tensão¿. 
SCHNARTZMAN (1985) acredita que a superação da crise pas- 

sa pela necessidade de se repensar o sistema de educacão superior 
brasileiro "C...], a partir de premissas mais básicas. e tratar 
de revolucioná-lo por dentro E...]* (p.38i). Encaminhando um ce- 

nário possível e propostas concretas de acão, este autor avanca a 

perspectiva de Que a universidade "C...] deveria deixar de ser a 

imagem de `um privilégio C...] e se transformar simplesmente em 

uma opcão" (p.832). 

Para GIANOTTI (1985), a crise da universidade está asso- 
ciada a uma crise de proporções maiores: à crise da própria so- 

ciedade contemporânea, onde o saber passou a ocupar posicão cen- 
tral para as economias mundiais e para o desenvolvimento das so-
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~ ciedades. Explica que nesta sociedade a nova tuncao do saber tem 

papel importante, pois o esforço produtivo "E...J e dirigido pa- 
~ 1 ~ ra a producao de objetos Cel o monopolio deles nao pode residir 

na propriedade reservada da coisa, mas na capacidade de gera-la" 

(p.E39). Neste sentido, a monopolizacão do exercicio de um saber 

qualificado dificulta a medicão da eficacia do trabalho acadêmi- 

co, que é consumido por uma medida, mas que não consegue ser com- 

putado pela mesma medida. Para o autor, através dos proprios me- 

canismos de sua monopolizacão, muitas vezes se nega o saber, 

constituindo-se apenas um saber imaginário. Nesta perspectiva, 
elege o fenômeno do corporativismo como expressão dessa situação, 
pois de defesa do nivel de qualidade de um saber, acaba por tra- 

duzir um reforço do monopólio do grupo que detém o credenciamento 
do mesmo. A crise da universidade de hoje retletiria então a fal- 

ta' de uma medida socialmente efetiva para avaliar a eficácia das
~ acoes da universidade. 

BUARQUE (1998) também Faz alusão ao papel do saber na so- 

ciedade contemporânea. embora colocando-o sob outra perspectiva. 
Para o autor, ha uma crise do saber internacional, pois não exis- 

te um padrão aceito globalmente - do que decorreria uma falta de 
proposito Para a universidade. Esta crise do saber é enfocada co- 

mo uma das três razões básicas em função das quais a universidade 
brasileira esta em crise. âdicionalmente à crise do saber, esta- 

riam a saida da sociedade do autoritarismo politico, sem terem 
sido distribuidos os produtos da economia, e a “[_..J dimensão da 
divida, da inflação, Ee] do colapso do Estado" (p.B). Estas ra- 

zões, consideradas em seu conjunto, relacionar-se-iam, por sua
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vez. à falta de um projeto nacional da sociedade brasileira de 

hoje para a sua universidade. 
DEMO (1990), em referência à problemática da qualidade na 

educação superior, também trata, embora não diretamente, da crise 

da universidade. Seu enfoque recai sobre o processo de ensino- 
aprendizagem e as inovações que, no seu entendimento, são neces- 
sárias para viabilizar um projeto de educação superior que res- 

ponda às exigências da modernidade. Neste sentido, vê que o en- 

frentamento da modernidade "[...] representa o desafio atual da 

educação superior de ser instrumentação central da modernização 
da sociedade e da economia" (p.20). Para o autor, a educação su- 
perior deve ser colocada no centro de um projeto de desenvolvi- 
mento, pois é "C...J geradora da capacidade de criar tecnologias 
inovadoras e alternativas" (p.2). Por isso, entende que a univer- 
sidade é uma instituição necessária e inevitável, colocando-se 
hoje como "C...] uma das estratégias mais eficientes para se pre- 
parar e encarar o futuro, além da ocupação de espaços privilegia- 
dos do mercado de trabalho e do processo produtivo", cumprindo o 

importante papel de formação e reprodução da elite intelectual 
(p.2). Neste sentido. acredita, que ela não corre o risco de de- 

saparecer, mas terá que renascer, buscando mecanismos de enfren- 
tar os desafios da modernidade. 

No cerne destas perspectivas sobre a crise da universi- 
dade brasileira, encontra-se o questionamento da extensão em que 
a democratização interna pode constituir um mecanismo limitante 
ou potencializador de superação da mesma. Antes disso. porém. há 

uma lacuna quanto ao entendimento do real significado da democra-

»
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tizacão interna, o que dificulta toma-la como categoria de análi- 

se. no que diz respeito à crise. Dai advém a necessidade de dis- 

cutir seu significado de forma mais aprofundada. 

5. Democratizacäo interna e autonomia 

De um modo geral, na pratica, a existência de uma estru- 
vv tura de representação coletiva, fundada na participacao dos di 

versos segmentos internos nas instâncias decisórias, costuma ser 
entendida como expressão da própria democratizacão interna. Em 

decorrência deste entendimento, a estrutura de representacão co- 

letiva não é tomada como objeto de avaliacao critica. A compreen- 
~ ` sao dos fatores relacionados a crise da universidade Fica, pois,

~ carente deste tipo de avaliacao. 
Por um lado, parece haver um pressuposto, de ordem práti- 

ca, que a democratização interna da universidade possa e deva ser 

tratada na mesma perspectiva com que a democratização da socieda- 

de o e. Este pressuposto esta relacionado a concepcão de que da 

universidade constitui um espaco politico de exercicio da cidada- 
nia. Neste sentido. entende-se que as pessoas que nela atuam são, 

antes de tudo, cidadãos, que, por pertencerem aos mais diversos 
extratos sócio-econômicos e por vincularem-se a di{erentes grupos 
sociais, politicos e culturais, Podem refletir, através de suas 

posições de vontade politica, as di$erentes demandas da sociedade 
em relacão a universidade. Consequentemente, a participação dos 

segmentos internos na estrutura de representação coletiva garan-
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tiria a democratização das politicas institucionais da universi~ 

dade. Por outro lado, a literatura acena para uma estreita rela- 

ção entre estrutura de representação coletiva e a situação de 

crise. 

Sem desconsiderar a primeira posição, mas levando-se em 

conta a necessidade de avaliar tal relação, vê-se que o tratamen-
~ to teórico da questao exige um esforço de obJetivação, no que 

tange ao relacionamento entre o que é comumente entendido por de- 
-- ~_ 7 _ _ ~ mocuatizaçao interna e o significado da democxatizaçao no que 

diz respeito a toda sociedade. Nesta perspectiva, buscou-se ¡or- 

mular, neste estudo, argumentos que fundamentem a Possibilidade 
de que 0 conceito de autonomia universitária possa constituir uma 
mediação para o entendimento da relação entre estas duas esferas 
de ação social passíveis de democratização.

_ 

Discutindo a autonomia e rememorando a construção histó- 

rica da universidade (DURHAM, 1989a), enfoca sua base de legiti- 

midade no "[.. J saber que produz e transmite”. A partir dai. 

aponta para a existência de diferentes dimensões da autonomia 

universitária, consubstanciadas em dois pares de liberdades; 
“E ..J a de pesquisar-e ensinar, de um lado, a de administrar-se 

e gerir seus recursos, de outro_£...3 [sendo ol segundo par E...J 
derivado do primeiro e [estando] a ele E...3 subordinado" ‹p.4). 

É neste sentido Que a autora afirma que o texto constitucional, 

na parte que define a natureza da autonomia, esta balisado pelas 

próprias funções da universidade 
DURHAM (1989a) entende que a autonomia pode ocorrer em 

quatro dimensões basicas: autonomia da pesquisas, autonomia dida~
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ticag, autonomia administrativa e autonomia da gestão financei- 
raiø. Em todas as dimensões da autonomia, fica patente que seu

~ limite se da na relacao universidade-sociedade, e é ai que é pos- 

sivel considera-la como uma mediação conceitual que vincula demo- 
~ ~ cratizacao interna com democratizacao da sociedade. 
Os limites impostos à autonomia universitária. em dife- 

rentes momentos históricos, Podem expressar o resultado contin- 

gente de conflitos sociais que se dão na sociedade com respeito
~ ao Papel da universidade, e este resultado via regulacao Juridi- 

ca, imprime responsabilidades a estas instituitões. Nesta pers- 

pectiva, a democratização interna pode ser considerada um proces- 

so político interno que possibilite a tematizacão de questões 
conflitivas que ainda não foram dirimidas no espaco politico da 

sociedade mais ampla.
~ No entanto, esta democratiaacao interna parece esbarrar 

no próprio limite da democratização da sociedade, na medida em
~ que a autonomia universitária nao concede a universidade a atri- 

buicão de definir suas finalidades sociais. Pelo contrário, esta 

definicão é resultante da relação que se estabelece entre Estado 
e sociedade, em cada momento histórico. A universidade como ins- 

tituicão social. regulada pelo Estado, conforma-se pois ao resul- 

tado daquela relacão, ficando, no Plano intra-organizacional, com 

uma autonomia relativa, que lhe permite tão somente responsabili- 
zar-se pelo enfrentamento de suas condições materiais e sociais 
especificas, na tentativa de dar cumprimento a tais finalidades. 

Neste sentido, as iniciativas de democratizacão interna 

poderiam ter correspondência com a democratizacão da sociedade,
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quando pautadas pela tentativa de compreender as diferentes di- 

mensões da crise universitária, num esforço de construir, dentro 
e fora da universidade, os termos de suas finalidades reais, bem 
como das finalidades possiveis para as diferentes instituicões do 

sistema de educação superior brasileiro de hoje. A possibilidade 
de superação da crise da universidade passaria, pois, pela dis- 

cussão mais ampla sobre que universidade se Quer, que universida- 
de se precisa. que universidade é possivel construir, a que e pa- 

ra quem ela deve servir. Se é no plano intra-organizacional da 

universidade que se defronta mais intensamente com sua crise, sua 

resolução exige seu enfrentamento também na dimensão macro-socie- 
tal. Isto implica que se faça leitura de seus problemas de dentro 
para fora e de fora para dentro, identificando-se qual é a uni- 

nz versidade que se tem hoje e quais sao suas potencialidades de vir 

a ser num futuro próximo. Para isso é preciso partir-se de uma 
discussão mais apurada sobre o significado de sua democratização 
interna frente aos limites impostos pelo próprio processo de de- 

mocratizacão da sociedade num dado momento histórico. Neste enfo- 

que, a universidade seria tanto mais democrática quanto mais efe- 
tiva fosse a democratização da sociedade, pois a organização des- 
ta é necessária para que o papel da universidade seJa rediscuti- 
do. 

Considerando que a definição das finalidades da universi- 
¢ ~ dade, na sociedade brasileira de hoJe, e uma questao de caráter 

publico, ela deveria depender muito mais das expectativas Publi- 
cas (referentes ao público dos cidadãos) do que das expectativas 
de seus segmentos internos. Esta posição se esclarece quando tra-
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ta-se a universidade na sua dimensão intra-organiacional. Nesta 

dimensão, verifica-se a existência de relações de poder que me- 

lindram as posições de vontade dos diversos segmentos internos, 

em funcão de pressões de diversas ordens, perceptíveis ou não ao 

sujeito que as sotre. Estas relações de poder estão aquém das po- 

sições de vontade dos sujeitos, em relacão ao seu entendimento 
dos rumos que a universidade deveria tomar, influenciando o su- 

Jeito tomador de decisão na esfera politica interna. Neste senti- 

do, cabe retomar aqui a discussão apresentada na literatura sobre 
a crise, pois aponta alguns problemas da democratizacão interna. 

6. Crise, democracia e poder na universidade 

Ao discutir a crise, GIANNOTTI (1985) questiona onde re- 

side aá parte politica da universidade; locus em que se poderia 
encaminhar seus problemas, na tentativa de uma resolução, Para o 

autor, sua parte politica encontra-se "E...] na discussão das 

prioridades da pesquisa, do ensino. da Prestacao de serviüos, da 

formação ideológica" (p.E48). Ela estaria, pois, nas decisões so- 

bre que funcões devem ser Priorizadas no interior de uma dada 
instituicão universitária, bem como de que Forma cada Funcão de- 

vera ser exercida e com que critérios ser avaliadas. argumentando 
que a universidade e apenas parte da sociedade, e não uma socie- 

dade em miniatura, Gianotti defende que não cabe apenas a ela de- 

cidir suas finalidades. A busca da superacäo da crise passaria 
então pela discussão" [...J com a sociedade,.sem, no entanto, ab-
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"\"\ dicar de seus interesses e fins próprios" (p.c4¢). 

Para o autor, a medida que a sociedade pressiona Por um 

padrão de eficacia compativel com as exigências de seu desenvol- 
vimento, coloca-se como questão crucial a discussão da democrati- 

zacão interna. Esta poderia constituir o ponto de partida para se 
~ ~ elaborar uma solucao para o problema de como controlar a relacao 

universidade-sociedade, no sentido de definir-se como ela vai se 

dar e quem deve desempenhar tal função (p.E43). Por isso, o autor
~ acredita ser necessario aprofundar a prática da democratizacao 

interna para além do “assembleismo“ e a “farsa parlamentar", bus- 

cando criar um sistema efetivo e eficaz de representação (p.243)v 

SCHUARTZMAN (1985) também toca na questão do controle da 

relacão universidade-sociedade, enfatizando que as universidades 
“E...J não podem ser controladas politicamente pelas corporações 
dos que nela trabalham ou estudam. porque elas pertencem a toda 
sociedade" (p.E33). Propõe a geração de sistemas mistos de repre- 

~ ' N sentacao, tanto internos como de supervisao de todo o sistema de 

ensino superior, congregando seus representantes mais qualifica- 
dos. membros do governo. de associações profissionais, sindicatos 
e de outros setores que nela tenham interesse. Entende que a ca- 

pacidade da universidade de superar sua crise dependerá de seu 

prestígio e reputacão, mostrando a qualidade daquilo que faz Para 

dai então solicitar o apoio financeiro e político que necessita 
(P.E34). 

8UâROUE (1993) julga que a democracia na universidade 
ainda “E ..3 não foi utilizada como forma de orientar a institui- 

cão, em direcão a uma nova proposta para o pais", porque a pró-
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n ~ pria comunidade academica, mesmo com posicoes democráticas. 
"C...] iaz parte da elite privilegiada e reage duplamente as mu- 

dancasz primeiro, porque não quer perder os privilégios; segundo, 
:av ~ porque nao quer se reciclar" (p.5). Para o autor, a superacao da 

crise passa por uma “C...3 revolução ética na universidade, um 

entendimento de seu papel permanente e de sua função especifica, 
vv e uma reestruturacão na sua organizacao acadêmica" (p.E). 

Apesar de toda a crise da universidade e dos altos niveis 

de desemprego também para as camadas sociais que possuem diploma 
~ ~ de nivel superior, as instituicoes de ensino superior ainda sao 

as únicas que tem o direito de credenciamento das profissões de 

nivel superior regulamentadas, Fato que lhes conlere uma grande 
demanda credencialista (MARTINS, 1?90). Nesta perspectiva, DENO 

(199®) mostra que o perfil da oferta de cursos da rede particular 
demonstra que "E...] a oferta particular tem compromisso diminuto 
com a modernizacão do pais, correspondendo basicamente a busca do 

` :v prestígio da educacão superior e comercializando a pressao dos 
PJ F-J estratos médios" (P 

Em outra fonte, DEMO (1991) trata da democratização in- 

terna de forma indireta, 'quando advoga que, no ambiente univer- 
nv ~ sitário, o confronto pela superatao da desigualdade nao deve se 

fundar no acesso indiscriminado a suas vantagens. que são escas- 

sas, seja pela imposição fundada na prepotência do poder ou do 

dinheiro. Para o autor, na universidade deveria prevalecer o me- 

rito acadêmico, Fundado sobre oportunidades iguais, mas na dispu- 

ta aberta pelo melhor desempenho. Neste sentido, defende a “eli- 

te do mérito" e a "universidade produtiva”, definindo esta como
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... uma universidade que “E...3 nao pode viver de “igualdades" e 

"isonomias", para que todos sejam perfeitamente medíocres, mas 

de “desigualdades", no sentido de que a criatividade cientifica 
~ no carece de confronto superador, não da acomodacao, da repeticao, 

da cópia" (p.4). 

GIANNDTTI (1987) também se pauta por esta ótica, pois ad- 

voga que, por reunir "E...] pessoas qualificadas para exerce- 

rem um trabalho especifico e especializado, de prestígio social e 

formador de opinião pública. Ea universidade] não pode deixar de 

constituir uma elite " (p.79). Para o autor, a democratização 
desta elite requer que a universidade esteja aberta “ [...] para 
todos aqueles que aceitem passar pelas di$iceis provas de sua 

iniciacão" (P.79). Quanto a participação dos segmentos internos 
no seu processo decisório, aponta para os perigos da “falácia do 
sufrágio universal", argumentando que apesar desta participacao 
ser algo eminentemente politico necessita fundar-se em um crité- 

rio formal, no sentido de se estabelecer “uma certa razão" que 

possa ser traduzida pelo "exercicio de uma capacidade"; Neste 

sentido. julga que a Proposta de paridade para os três segmentos 
- proíessores, estudantes e funcionários - apesar de reconhecer a 

qualiiicacão do voto, pode levar a universidade até mesmo a ex- 

tincão, caso, através deste procedimento, não consiga cumprir 
suas funcoes sociais especificasa Por isso, entende que "cidadão 
universitário" _e aquele capaz de exercicio autônomo da docência, 
da pesquisa e da e×tensão,'por serem estas as tarefas básicas da 

universidade. Por decorrência, detende que o critério formal para 

a participação no processo decisório “ E...] considere especial-
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~ mente aqueles que, dum ponto de vista formal, sao definidos como 
seus cidadãos plenos" (p.8E). Para GIANNOTTI (1987), este proce- 

dimento não se traduz em defesa de uma "hierarquia do mérito". 

sem considerar seus perigos, como o regime de cátedra, os concur- 
sos viciados 
teriza como 
mandarinato 
partamental" 
considerando 
do populista 
essência da 

e o nepotismo do professor medíocre, o que se carac~ 

“mandarinato universitário". O autor acredita que o 

" C...] independe se a estrutura é de cátedra ou de- 

disso, toca na questão do assembleismo. 1) z-I fl?
. 3 (p.84> 

uu 1 que ele seja o locus de acao do politico militante e 

que concebe sua participacao politica como a própria 
atividade acadêmica, fazendo com que " [...] os cri- 

térios de avaliacao acadêmica passem a ser corroidos“ (p.85). 

Depois de analisar esta literatura, constata-se que todas 

as perspectivas apresentadas advogam. direta ou indiretamente, 
~ z ~ zt. que a superacao da crise passa tambem por uma avaliacao cri ica 

do sistema de representação coletiva da universidadeii. 
~ ~ Viurse que as pxessoes pela reforma e sua consolidacao em 

1968 ampliaram o espaco de participacao dos segmentos internos no 

sistema de representacão coletiva. Este Fato esta ligado as lutas 

em prol da democratizacão interna e, por isso, supõe que esta es- 

teja se realizando. No entanto. a literatura acena para os pro" 

blemas engendrados por esta participacao caso seja pela tomada 

unicamente na sua dimensão Formal, sem um criterio que_fundamente 
seu exercicio. levando em conta as Finalidades especificas da 

universidade enquanto instituicão social. 
. ~ Quando discute a questao, GIANNOTT1 (1987) mostra que o 

exercicio da participacao tem se ligado ao predomínio de tipos
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~ diferenciados de poder, que coexistem no sistema de representacao 
coletiva da universidade. O autor reporta-se a três tipos de po- 

der; o burocrático, o sindical e o acadêmico, defendendo que so- 

mente este último pode constituir um critério para Participação 
na detinicäo das politicas institucionais de caráter acadêmico. 

Entende que o poder acadêmico se expressa na defesa dos 

valores acadêmicos por excelência, sendo seu exercicio consubs-
~ tanciado nas bancas, nos conselhos, nas congregacoes, enfim nas 

instâncias onde se discute e decide questões propriamente acadê- 
mlC¡âS. 

Diferentemente,o autor julga que o poder sindical, dentro 
da universidade, estaria comprometido basicamente com os interes- 

ses especificos das categorias para as quais se coloca como de- 
- ~ . fensor e, neste sentido, nao esta voltado necessariamente para as 

questões acadêmicas. 
Quanto ao poder burocrático, aponta-o como aquele que “ 

E...] aloga-se a cada posto da hierarquia e se apresenta como ra- 

*U Ul cionalizacão das tarefas” (p Alerta para os perigos deste 
tipo de poder. na medida em que “ E ..3 não age em nome próprio, 
não diz a que vem, mas pretende ser instrumento ágil e maleável 

das abstratas tarefas universitárias" (p.95). 
Para GIANNOTTI (1987), a democracia interna dependeria “ 

[...] muito mais do livre Jogo dos poderes, de seu entrechoque e 

de sua definicao processual, forçando-os a obedecer regras pro- 

cessuais consensualmente aceitas,.do que da imposicão de um para- 

digma, duma essência das funções que haveria de cumprir" (p.9ó) 

A democracia interna aparece então como a melhor forma de equili-
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brar um conjunto de forcas relativamente autônomas, que agem na 

universidade, e que para cumprir tarefas socialmente determina- 
das exige que o próprio poder acadêmico seja democratizado. Para 

isso, seria necessário a criacão de canais, de regras, atraves 
dos quais os diversos participantes do espaco político interno 

pudessem cumprir seus papéis especificos. GIANNUTTI (1987) enten- 

de, pois, que a necessidade de os diversos sujeitos sociais da 

universidade manterem um dialogo, permitindo a negociacão dos vá- 

rios interesses em Jogo, a luz do cumprimento das funcões acadê- 

micas, e a essência das regras da democracia interna. Para que 

isto possa ocorrer, mostra a necessidade de os sujeitos da uni- 

versidade se autoconherem e explicitarem seus interesses em espa- 
cos especificos para tal tim, e de, adicionalmente, se cuidar da 

preservação de um poder acadêmico democratizado. 
Num trabalho sobre os desatios da autonomia .universita- 

ria, DURHAN (1989b) também trata, embora em outros termos, dos 

diversos poderesá especificos que se fazem presentes no espaco 
Politico da universidade. A autora defende a criacão de “ [...J 
mecanismos- de decisão e de “acountabi1it5“ que ainda inexistem 
na universidade" (p.4). Refere-se à necessidade de instituciona- 
lizacão de espacos de negociacão, em que " [...] se confrontem os 
interesses dos docentes e dos Funcionarios enquanto assalariados. 
o dos estudantes enquanto beneficiários de servicos, e as neces- 

sidades Propriamente acadêmicas ou institucionais” (p.5). No seu 

entendimento, isso possibilitaria fazer com que a estrutura de 

representação se desvinculasse do “igualitarismo absoluto". tor- 

nando-se dependente da questão em discussão, do interesse envol-

�
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~ vido. Com isso, poderiam ser evitadas decisoes absurdas, do ponto 

de vista de um ou outro segmento diretamente envolvido com a 

questão, em nome de um imperativo da maioria que desconsidera as 
~ nv tormas possiveis de persuacao e influenciacao. 

SCHUARTZMAN (199%), ao discutir o contexto Politico e 

institucional da avaliaüão universitária, também apresenta con- 

tribuição a discussão dos diversos poderes que atuam na universi- 
dade. Trata do assunto sob a ótica de interesses e expectativas 
diversificados que orientariam as práticas dos sujeitos sociais 
da universidade. Neste sentido, ele posiciona estes interesses e 

expectativas em termos de estratos (ou camadas). Cada um destes 
estratos tem uma natureza especifica, no tocante ao papel que de- 

sempenha no contexto politico institucional. Este Papel, por sua 

vez, imprime-lhe posições diterenciadas, no que diz respeito a 

seu entendimento dos rumos que a universidade deveria seguir. bem 

como da natureza da formacao acadêmica e do papel do docente. 

U primeiro estrato é composto pelos docentes que exercem 
proíissões liberais clássicas, e o ponto de vista decorrente é 

que a universidade deve se voltar prioritariamente para a torma- 
cäo tecnica e profissional. A qualidade do corpo docente e medi- 

da em termos de seu sucesso profissional, esperando-se com 'isso 

que venha a transmitir aos alunos sua experiência e modelo de 

trabalho. Para este estrato, a crise da universidade está dire- 
tamente ligada à crise das profissões liberais. 

0 estrato seguinte e composto por pesquisadores e pro-
~ tessores de pos-graduacao, para os quais a universidade deve se 

fazer sobre o postulado das indissociabilidade do ensino, de
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pesquisa e da extensão. A detesa deste postulado esta ligada a 

idéia de que “[...] o desenvolvimento da capacidade de criação 
e pensamento autônomo, por parte dos estudantes, ao inves da

~ transmissao de conteúdos codificados e pré-definidos, é que deve 

ser a verdadeira natureza da educação superior" (p.8). Para 

que isso ocorra, entendem que e necessário haver condições 
adequadas, em termos de infra-estrutura humana, Fisica, mate- 

rial e procedimentos de contratação e promoção, baseados no de» 

sempenho cientifico. A falta destas condições, aliada as “E...3 

dificuldades que a pesquisa universitária encontra, por um lado, 

em Vpermear o ensino de graduação, e, por outro, em colocar sua 
_., uv competência e produtos a serviço da sociedade mais ampla sao en 

tendidos como os principais fatores relacionados ao problema da 

qualidade da universidade (p.8). 

D_terceiro estrato é o dos professores universitários 
enquanto grupo profissional, que entende que o problema da quali~ 

~ ‹ dade da educaçao esta submetido aos problemas de sua categoria 

laboral (salarios, estabilidade no emprego, direitos de aposen- 

tadoria, igualdade de direitos de participação nas instâncias de- 

cisorias etc. ). 

O quarto estrato é composto pela maior parte dos clientes 
da educação superior. Segundo o autor, existe uma posição rela- 

tivamente consensual entre os estudantes universitários de que o 

ensino superior Já não garante mais as mesmas oportunidades de 

trabalho e prestígio protissional de outrora. Entretanto, para 

os novos grupos sociais, que só agora tem tido acesso aos bancos 

universitarios, ainda existem compensações com a obtenção do di-
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ploma. Para estes grupos. as tentativas de elevar o nivel de 

qualidade do ensino não são bem recebidas, pois atribuem-na a uma 

posição elitista de restrição do acesso a uns poucos. Uma das 

reações decorrentes é a supervalorizacão de conteúdos programáti- 
cos que possam ter valor de mercado imediato. Segundo esta 

perspectiva, a universidade deveria ser "menos teórica' e "mais 

prática". 
A análise destes diferentes referenciais da literatura, 

que Fazem alusão aos tipos de poder que estão presentes na uni- 
versidade, mostram que a busca do entendimento e da superacão de 

no nv sua crise passam pela discussao da extensao em que estes tipos de 
poder relacionam-se com os sistemas de representação interna. 

Parte-se da perspectiva de que o sistemas de representa- 
cão coletiva da universidade dizem respeito ao modo como os dife- 
rentes tipos de poder podem se expressar. sob a forma de politi- 
cas institucionais. Nos sistemas de representacão coletiva, a po- 

lítica institucional é legitimada em funcão de este sistema mesmo 
ser caracterizado como democrático e, neste sentido. de haver uma 
expectativa de que possa manifestar uma posicäo de vontade poli- 
tica acordada pelos sujeitos sociais que estão na condição de re- 
presentantes deste coletivo. Desta forma, vê-se que as posicões 
de vontade politica canalizadas pelo sistema de representação so- 
frem um processo de selecão. até consubstanciarem-se em decisões 
efetivas que irão definir os rumos institucionais. 

Pretender avaliar os sistemas de representacão na univer- 
sidade tendo em vista seu caráter democrático, leva pois ao ques- 

tionamento da forma. da amplitude e dos critérios de participacao
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que são adotados Para o exercicio do poder de expressar uma dada 
posição de vontade politica nas instâncias de representação cole- 
tiva. 

Nesta PersPectiva, o arranjo dos poderes bnxocrático, 
corporativo e acadêmico podem, pois, constituir uma categoria re- 

levante para se entender os motivos que levam a chamada democra- 
cia interna a ser reduzida a um mecanismo formal de legitimação 
das práticas institucionais, sem que, com isso, se consiga efeti- 

vamente. voltar a universidade para o cumprimento de tarefas pu- 

blicas que lhe são atribuídas pela sociedadeu
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NOTAS 

1Estas quatro perspectivas podem ser traduzidas pela nova funcao 
do saber na sociedade contemporânea (GIANNDTTI, 1985), pelos ob- 
jetivos que se busca alcancar na universidade (SCHUARTZMAN, 
1985), pela Falta de um projeto politico da sociedade para sua 
universidade (BUARQUE, 1998) e pela necessidade de a universida- 
de enfrentar a modernidade (DEMO, 1990). 

ÊSCHNARTZMQN (1985) entende que a universidade funcionou como me- 
canismo de selecao, e, até certo ponto, de treinamento para ocu- 
pacão de posições sociais necessárias a uma sociedade em desen- 
volvimento e que, hoje, as possibilidades de distribuição dessas 
oportunidades diminuíram, tendo como consequências; a criacão de 
novos sistemas de estratificação dentro das proprias universida- 
des, e "[...] a desmoralizacão geral do sistema pela ausência de 
perspectivas para os estudantes" (p.230). 

3SCHwARTZHäN (1985) constata que, no passado, a universidade res- 
tringia-se as classes mais altas, servindo como espaco para 
treinamento -de suas elites.e que isso correspondia a um dos 
ideais de criação das universidades. A formação de novas elites 
passava pela universidade, recrutando pessoas não pela origem 
social "E...3 mas pela competência e dedicação nos estudos" 
(p.E30). Este ideal teria sido, segundo o autor, minado pela es- 
pecializacão das diferentes profissões, acabando-se com a educa- 
cão do tipo universalista outrora praticada, para o que, teria 
contribuído a massificação do ensino superior (p.E30). O autor 
acredita .que a universidade é um dos lugares onde as elites di- 
rigentes podem ser formadas, e que não ha razão para que isso 
não sega publico e explicito, haja vista que, de outra forma, 
sera feito de “£...] forma oculta, restrita a um pequeno número 
de privilegiados, e incompetentemente“ (p.E3®>. 

45CHwâRTZHâN (1985) iniorma que todo o sistema universitário bra- 
sileiro esta pautado em três premissas basicas; a) Proporcionar 
um ensino profissionalizante; b) obter, com isso, privilégios 
especi{icos (direito exclusivo de exercer uma profissão; e ei 
obter, com isso, empregos bem remunerados. Ú subdesenvolvimento 
do pais teria contribuído para reforcá-las, mas hoje estariam 
prejudicadas, e o que o autor tenta mostrar com os seguintes ar- 
gumentos; ` 

~ 0 ensino protiusionalizantc especializado não consegue ser 
levado a cabo, pois há um "E ..3 contraste crescente entre a 
rigidez e burocratizacão dos curriculos universitarios e os 
requisitos tecnicos da atividade pro§issional“ (p.E30), 

- quanto ao privilégio do direito exclusivo de exercer uma pro- 
íissão acha que as regulamentações das profissões (Principal- 
mente das novas “[...3 dificilmente funcionam, e, quando o 
fazem, só contribuem para dar privilégios a portadores de di-
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plomas. em detrimento de pessoas qualificadas muitas vezes 
igual ou superior [àqueles portadores de diplomasl, mas sem 
credencial adequada" (p.E30). Para o autor, o sistema de mo- 
nopólio profissional, passou de auto-regulador para mecanismo 
de concessão de privilégios corporativos, quando não perdeu 
simplesmente seu valor (p.230); 

- o ideal do emprego bem remunerado e de ocupacão de posicões 
de prestígio social [..f] supõe uma sociedade rica que o sus- 
tente* Co profissional liberal] e compre seus servicos" 
(p.231), o que não e o caso brasileiro, haJa vista a existên- 
cia de "[...J mais profissionais vendendo seus servicos do 
que riqueza para compra-los” (p.E31). 

50uanto ao exercício da função de pesquisa SCHWARTZMAN (1985) 
considera o fato de a universidade concentrar o maior numero de 
pesquisadores qualificados no pais, percebendo que ela “[...] 
tende a aumentar suas diticuldades de desempenhar esta funcao, 
devido; a) ao alto custo da pesquisa; b) ao afastamento do pes- 
quisador do ensino, devido a suas crescentes necessidades de 
profissionalização, c) a quase inexistência de mecanismos de 
avaliacao que premiem o mérito e a competência em pesquisa; e d) 
às dificuldades de estabelecer relações com o setor produtivo e 
de servicos, que possam absorver os resultados mais aplicados 
das pesquisas (p.E31). 

ÔNo tocante ao exercicio da funcao de extensão 5CHNâRTZMäN (1985) 
observa que a universidade tende a voltar-se para seus problemas 
internos e aqueles relacionados à sua própria sobrevivência. 
deixando de lado a relacão com a sociedade ambiente, o que exi- 
giria o cumprimento da função de extensão (p.231). 

7Por democratizacão interna costuma-se entender a simples parti- 
cipação dos diversos segmentos internos nas instâncias deciso- 
rias, atraves de processos eletivos diretos. 

Bãegundo a autora, a autonomia da pesquisa "E...] consiste na li- 
berdade de estabelecer quais os problemas que são relevantes pa- 
ra a investigação, definir a Forma pela qual os problemas podem 
ser pesquisados e Julgar os resultados da investigação por parâ- 
metros internos ou processo de conhecimento independetemente dos 
interesses ekternos que contrariem“ (p.4)_ O que se coloca como 
base Justificadora dessa autonomia e a necessidade de proceder- 
se ao avanco do conhecimento científico e tecnológico, o Qual 
não se da por reíerências locais, mas por referência à comunida- 
de cientifica em um âmbito internacional. O contraponto da auto- 
nomia da pesquisa, ou autonomia cientifica, seria a autonomia de 
gestão financeira, no sentido de se “E...] poder garantir a so- 
brevivência de áreas de pesquisa que não possuem relevância Po- 
litica ou econômica imediata", e, neste sentido, ficariam sem 
condições de serem tinanciadas pelo mercado (p.S). 

7Fara a autora, a autonomia didatica refere-se à liberdade de en- 
sinar e aprender, e estaria fundamentada no reconhecimento de 
que a universidade têm competência para fL...] detinir Qual co-
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nhecimento é relevante e como deve ser transmitido" (p.ó). Os 
limites da autonomia didática seriam então relativos as próprias 
exigências de qualidade do ensino que é ministrado nas universi- 
dades. Dois mecanismos se colocariam como reguladores desta qua- 
lidade: por um lado. o desenvolvimento cientifico e da Prática 
profissional e, por outro lado, a competição profissional e a 
pressão das associações de classe. Assim como na dimensão da au- 
tonomia da pesquisa, a autonomia didática teria como contraponto 
a "£...] responsabilidade [da universidade] de oferecer ensino 
de alta qualidade, que permita a formação de profissionais com- 
petentes e de pesquisadores" (p.7). 

1°Para`DURHAM (1989a), a autonomia administrativa é colocada como 
uma decorrência e, ao mesmo tempo. como uma condição de exis- 
tência da autonomia didática e cientifica. Refere-se especifi- 
camente, à "E ..3 liberdade [que a universidade tem] de organi- 
zar-se internamente, estabelecer e alterar as unidades que a 
compõem, subdividi-las ou reuni-las conforme se desenvolvam no- 
vos campos de conhecimento C...] [bem como] de selecionar os 
seus quadros, admitir e demitir docentes e funcionários e esta- 
belecer -as carreiras de acordo com as competências específicas 
que o trabalho exige e com o reconhecimento da capacidade inte- 
lectual que lhe é indispensável [...J [e ainda, liberdade para] 
determinar_ a forma de escolha de seus dirigentes. para adequa- 
la às exigências de suas atividades específicas" (p.7). A auto- 
ra entende que a contrapartida da autonomia administrativa deve 
ser a responsabilidade da universidade pela "E...] eficiência 
na utilização dos recursos humanos e materiais para a promoção 
do ensino, pesquisa e extensão" (p.9). 

11Isto fica patente quando os autores referidos falam da necessi- 
dade de um sistema efetivo e eficaz de representação (GIANNOTTI, 
1985); da necessidade de controlar a relação universidade-socie- 
dade (SCHUARTZMAN, 1985); da necessidade de uma revolução ética 
e da reestruturação da organização acadêmica (BUARQUE, 1992); da 
necessidade de construir uma universidade produtiva, que não po- 
de viver de igualdade e isonomias (DEMO, 1991).
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3.1 A construção do objeto de pesquisa 

A preocupação inicial desta Pesquisa recaiu sobre a busca 

de um entendimento do papel do sistema de representação coletiva 
na garantia da democratização das politicas institucionais. A hi- 

pótese inicial era de que o problema do estabelecimento de Poli- 

ticas institucionais democráticas dependia predominantemente da 

estrutura de representação coTetiva, no sentido de estar ela ou 
~ ~ nao garantindo a expressao dos representados. 

Com base na primeira parte da revisão da literatura (ca- 
~ ~ ~ À Pitulo E, secao A), acerca da questao da democratizacao, Pode se 

rever a hipotese inicial. À democracia parecia não mais consti- 

tuir apenas a expressão das posicões politicas dos representados, 
na medida em que estas Poderiam estar sugeitas a interesses escu-
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sos a própria democratização em geral. A estrutura de representa- 

ção comecou então a ser entendida como mero instrumento. Podendo
~ estar a servico das mais diversas posiçoes Politicas. 

Considerando a natureza da instituição universitária, 

compreendeu-se que, além da mera articulação entre representação 
e posições politicas dos representados, fazia-se necessario bus- 

car um critério que desse conta de estabelecer parâmetros para 

diagnosticar a medida de respostas das politicas institucionais à 

zu zu ø fv . democratizaçao em geral, nao so considerada na sua dimensao in 

terna. 
~ :v - Entendeu-se entao que, numa instituiçao academica o cri 

tério para medir sua democratização teria estreita relação com a 

expressão. via representação coletiva, de posições políticas com- 
vv prometidas com valores acadêmicos. Para efetivar tal relaçao, 

concluiu-se _ser necessario levantar as posições de vontade Poli- 

tica dos segmentos internos, contrapondo-as ao conteudo da repre- 

sentação e, a partir daí, identificar sua tendência democratiza- 
dora. Esse entendimento surgiu a partir do campo teórico, mas, 

durante 0 levantamento dos dados empíricos, constatou-se que ha- 

viam peculiaridades institucionais que colocavam o problema em 

outra dimensão. 
Constatou-se quer a principal Politica institucional da 

FURJ, na epoca considerada. era seu progeto de transformação em 

universidade - Projeto Univille - e que este não tinha tido espa- 

ço de discussão no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, ins- 

tância maxima de representação acadêmica. Surgia assim a indaga- 

ção dos motivos que levaram a ocorrência de tal situação. Neste
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sentido. entendeu-se necessário explorar o tipo de categorias que 

poderiam explica-la. Compreendeu-se então que os valores acadêmi- 
cos, substrato da existência de critérios acadêmicos nas políti- 
cas institucionais, ligavam-se a posições de vontade Política 
acerca da predominância de orientações normativas vinculadas a 

dado tipo de poder na Instituição; o poder acadêmico. A predomi- 
nância do poder acadêmico, no entanto, dependia do resultado de 

um conflito entre este tipo de poder e outros: o poder burocráti- 
co e o poder corporativo. 

Com base nesta compreensão, foi percebida a necessidade 
de se levantar as situações institucionais que levaram à elabora- 

ção do Projeto UNIVILLE enfocando a participação do Conselho de 

Ensino. Pesquisa e Extensão no mesmo. O levantamento da tendência 
das posições de vontade politica dos segmentos internos passou 
então a constituir tão somente uma referência para a compreensão 
do arranjo de forças no momento do conflito entre aqueles pode- 

res. Desta forma, chegou-se ao entendimento de que tal conflito 
também se expressava no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e 

no próprio Projeto UNIUILLE, demonstrando o caráter especi€ico da 
articulação entre vontade política e representação coletiva no 

contexto institucional da UNIUILLE. z 

3.2. Perguntas de pesquisa 

São as seguintes as perguntas elaboradas para orientar a 

pesquisa;

`
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1. Quais são as posições de vontade política dos segmen- 

tos internos da FURJ/UNIVILLE, com relacão à concepcão de univer- 

sidade, natureza da formacão acadêmica e papel do docente? 
2. Oue participação tiveram o CEPE e a Administração Cen- 

tral no direcionamento da politica institucional de transformacão 
da FURJ em UNIUILLE? 

3. Como se expressou o arranjo dos poderes corporativo, 
burocrático e acadêmico. na elaboração do Projeto Univille? 

8.3. Populacflo e amostragem 

A populacão. considerada para o levantamento da vontade 
política dos segmentos internos, era formada por: 

- todos os professores de graduacão¡ 
- todos os estudantes de graduação; 
- todos os funcionários. 
A amostra foi extraída acidentalmente da populacão que 

participou do Seminário "UNIVILLEz Nosso desafio", em agosto de 

1998¡, conforme segue: 
- 292 estudantes; 
- 50 Professores sem funcões técnico-administrativas; 
- 18 professores com funcões técnico-administrativas; 
- 33 funcionários.



..L 

3.4. Dados 

A pesquisa desenvolveu-se em duas fases. A primeira rela- 

cionou-se ao levantamento de campo acerca da tendência de posicão 

de vontade política dos segmentos internos. A segunda referiu-se 

ao levantamento do conteúdo das atas das reuniões do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, no periodo 1990-1998. Adicionalmen- 

te, foram consultados as resoluções e pareceres do CEPE no perio- 
do, bem como documentos relativos ao Projeto Univille.

N Além disso. foram utilizados dados de observacao partici- 
Pante. 

3.4 1. Instrumentos de coleta de dados 

Para o levantamento de campo, foi utilizado um questioná- 
rio estruturado, com base em quatro modelos analíticos (Anexo I). 

O questionário continha oito afirmativas, tendo elas sido agrupa-
~ das em conjuntos de duas posicoes, que se reportavam aos modelos 

considerados. As respostas as afirmativas poderiam ser dadas numa 
escala de posicionamentos que variava de 0 a 3. 

Para o levantamento dos conteúdos das atas, foram feitas 

fichas de conteúdos sistematizados, de acordo com os seguintes 
aspectos; 

a) assuntos discutidos; 
ú.. b) decisoes tomadas; 

c) tipo de politica institucional a que se referiam.
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Foram agrupadas, num primeiro momento, em função da data 

da reunião. e. num segundo, em função do tipo de Politicas a que 

se referiam. 
Para o levantamento do conteúdo do ProJeto UNIUILLE. do 

Plano Estratégico de Atividades Acadêmicas e do Projeto de Ava- 

liação Institucional Foram feitas fichas-resumo. 
vv A observacao Participante foi realizada com base na par 

ticipacão da autora nas seguintes atividades; 
a) elaboracão do Projeto UNIUILLE. como membro da Comis- 

são de Elaboracão (1991); 

b) cursos ministrados Pelo protessor Pedro Demo (1991); 

c) elaboracão do Plano Estratégico de Atividades Acadêmi- 
cas da FURJ/UNIUILLE (1991); c 

d) reuniões organizadas pela Diretora de Ensino, Pesquisa
~ e Extensao, realizadas aos sábados. com o objetivo de 

socializar o conteúdo do Projeto UNIVILLE (i998); 

e) comissão de Organização do Seminário "UNIUILE: Nosso 
desafio" (1992)¡ 

F) elaboracão e execucao (em andamento) do Projeto de 

Avaliacao 'Institucional da FURJ/UNIUILLE (1992 até o 

momento), . .R . 

g) reuniões de uma das Comissões de Reestruturacão dos
~ Ordenamentos Institucionais - Comissao Legal (1993>¿ 

h) trabalhos de caráter técnico-administrativos no Setor 
de Apoio a Pesquisa (1990-93), 

1) docência nos cursos de administracao (1990) e economia 
(1991 até o momento),



64 

J) Programa de trabalho "üualidade e Avaliação Institu- 

cional” do Fórum Permanente de-Educaçäo Superior de 

Santa Catarina, como membro do Grupo da UNIVILLE 
(1992-93). 

3.4.2. Tratamento dos dados 

us dados quantitativos. referentes ao levantamento de 

campo, foram agrupados por segmento interno e por posicionamentos 
numa escala que variava de 0 a 3 para cada afirmação do questio- 
nário. As distribuições de freqüência foram feitas de acordo com 
este agrupamento. Para a interpretacão dos mesmos foi adotada a 

seguinte lógica; comparação das posições de concordância - dis- 

cordância para cada afirmação do questionário, explorando as ten- 
dências de favorabilidade e desfavorabilidade, de forte e fraca 

intensidade em relação a cada afirmação proposta. 
0 conteúdo das atas foi apreendido com base na sua rela- 

çäo com o Projeto UNIUILLE, destacando-se os critérios adotados 
para a tomada de decisao e relacionando-os aos arranjos dos tipos 
de poder considerados.
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NOTÀB 

*Parte da amostra dos professores (com e sem funções técnico-ad- 
ministrativas) foi obtida após a realizacão do Seminário, numa 
tentativa de ampliar-se o número de respondentes destes dois 
segmentos. O questionário foi depositado nas gavetas dos profes- 
sores. Na Parte destinada à apresentação do questionário, foi 
informado aos professores que o preenchimento do mesmo serviria 
para subsidiar os estudos desenvolvidos pela Equipe de Avaliação 
Institucional. Neste sentido, esta equipe pedia o apoio dos pro- 
fessores que não tiveram oportunidade de respondê-lo durante o 
Seminário. A referida justificativa de preenchimento, feita em 
termos de subsídios para 0 Projeto de Avaliacão Institucional, 
deveu-se ao fato da autora desta pesquisa ser integrante do Gru- 
po de Avaliacào Institucional, contando com a colaboracão e au- 
torizacão de sua coordenacão para fazer este levantamento em no- 
me do mesmo. Esta autorizacão foi concedida em função do Grupo 
de Avaliacäo entender que os dados desta pesquisa poderão con- 
tribuir para a elaboracão do diasnóstico institucional (lê fase 
do Projeto de Avaliacão) a ser apresentado para a comunidade 
acadêmica em fevereiro de 1994.
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G - CDNTEXTUALIZGCÃO DO CASO EH ESTUDO 

1. FURJz caracterizacäo estatutária e regimental 

H Fundação Educacional da Região de Joinville (FURJ) e 

uma das instituições de ensino superior do sistema fundacional do 

Estado de Santa Catarina. Sua íundacão acompanhou a Política de 

interiorização do ensino superior, empreendida no final da década 

de 60. Iniciou suas atividades em 1968, com a criação do Curso de 
Ciências Econômicas. De lá Para cá, passou por modificações na 

sua denominação e em sua estrutura, atendendo basicamente à area 

sócio-econômica e a formação de educadores para o ensino de 19 e 

E9 graus em diversas áreasz Caracteriza-se como entidade de Per- 
‹ _ 

sonalidade Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, man-



tendo-se, economicamente, principalmente com as mensalidades dos 
cursos de Qraduacão. 

1.1. Finalidades 

Segundo seu Regimento Interno. a FURJ tem Por finalidade 
"E ..3 promover e apoiar a educação e a produção da Ciência atra- 
vés do ensino, da Pesquisa e da extensão. contribuindo Para a só- 

~ 1 lida formacao humanistica e pro?issional, objetivando a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade” (p.Ó). 

1.2. Princípios gerais de organizacão 

De acordo com seu Regimento Interno. a FURJ deve organi- 
zar-se com observância aos seguintes principios: 

~ - unidade de patrimônio e administracão, 
- estrutura orgânica, a partir de departamentos reunidos 

em Faculdades, 
- unidade das funcões de ensino, pesquisa e extensão, 

- racionalidade de organizacãoú ' 

- universalidade de conhecimentos, 
~ z 

- - atualizacao.permanente de metodos e criterios. com vis- 

tas ao atendimento de eeculiaridades regionais e à in- 

tegraCão_d0s conhecimentos <P.7-8).
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1.3. Organizacio do ensino. da pesquisa c da extensão 

O ensino ministrado na FURJ conta com as seguintes moda- 
lidades de cursos: 

a) pré-escolar; 
b) primeiro grau; 
c) segundo Qrauú 
d) graduacão¡ 
e) aperfeicoamento e especializacão¡ 
F) extensão. 

A pesquisa, na FURJ, é entendida "C...3 como funtão espe- 

cifica, indissociável do ensino e da extensão. visando novos co- 

nhecimentos e técnicas, e como fonte geradora da atitude cientí- 
fica indispensável a uma correta formacão de grau superior"1 

A execucão de projetos de pesquisa é coordenada por um 

setor de apoio ligado à Diretoria de Ensino. Pesquisa e Extensão. 
Segundo seu Regimento Interno, a extensão na FURJ tem por 

¢inalidade contribuir para o desenvolvimento da sociedade (p-35). 

Enquanto servicos; compreende "E...3 assessorias, estudos e ela- 

boração de Projetos concernentes a matérias cientifica, técnica e 

educacional, bem como a participação em quaisquer outras inicia- 
tivas de dominio cienti?ico. tecnológico, intelectual e artisti- 
co" (p.35). 

A coordenacão da execucão dos programas de extensão fica 
a cargo de um setor de apoio especifico diretamente ligado à Di- 

retoria de Ensino, Pesquisa e Extensão.

~



1.4. Corpo docente 

i De acordo com o Regimento Interno, o corpo docente da 

FURJ "[...3 será constituido pelo pessoal de nivel superior que 

exerca atividades de ensino, pesquisa e extensão ou funcoes admi- 

nistrativas próprias de professores" (p.45). 
ou ~ A contratacao se dá pelo Regime de Consolidacao das Leis 

Trabalhistas (CLT e FGTS). 

A regulamentação acerca de concurso para o magistério de- 

ve ser aprovada pelo Conselho de Ensino. Pesquisa e Extensão - 

CEPEE.
' 

A promoção do.corpo docente também deve ser efetuada via 
regulamentação aprovada pelo CEPE3_

~ A avaliacao deve ser realizada de forma quantitativa, 
abordando diferentes aspectos, cabendo ao Conselho Departamental 
de cada Faculdade promovê-la para só então submete-la ä aprovacão 
do cEPE4.` 

1.5. Corpo discente 

e constituido de “L ..] alunos regulares e alunos esPe~ 

ciais“5. ' 

.

u 

Os alunos têm representação em todos os orgãos colegiados 
da instituicao. ‹sendo Que sua participacao nas reunioes 'des es 

Colegiados tem “C...3 prioridade sobre qualquer outra atividade 
acadêmica“¿. V
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1.6. Corpo tócnico-administrativo 
A admissão de pessoal para serviços técnico-administrati- 

vos deverá se dar em conformidade com o Plano de Carreira e de 

Salários da FURJ, em consonância com o Regimento Interno, a CLT e 

o FGTS7. Para sua demissão, devem ser obedecidos os critérios es- 

tabelecidos no Plano de Carreira e de Saláriose. 

1.7. Estrutura orsaniaacional 

Quanto a sua estrutura organizacional, a FURJ segue uma 

das possibilidades legais para o caso de instituições universitá- 
rias. Baseado no estudo de GRACIANI (1984), sobre modelos estru- 

turais de universidades brasileiras.após a Reforma de 1968. Pode- 
se dizer que o modelo adotado pela FURJ em seu estatuto é o que o 

autor define como MODELO conPLc×o9. 
Em conformidade com o Modelo Complexo, a FURJ se estrutu- 

ra organizacionalmente em três níveis de administração. 
No primeiro nível encontram-se os órgãos colegiados de 

Administracao Superior e a Diretoria Geral. São duas as áreas 
imediatamente subordinadas à Diretoria Geral: 

DAF - Diretoria Administrativo-Financeira; 
DEPE - Diretoria de Ensino. Pesquisa e Extensão. 
Além da Direção Geral, o nível superior da estrutura or- 

ganizacional da FURJ é composto pelos órgãos de Deliberação Supe- 

rior, que são: o Conselho Curador, o Conselho Fiscal, a Assem-
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bléia Geral, o Conselho de Administração e o Conselho de Ensino. 

Pesquisa e Extensão. 
A estrutura intermediária é composta pelas Faculdades, 

designadas no Estatuto como Unidades de Ensinoíø, e cuja adminis- 

tração é exercida pelo Conselho Departamental respectivo, tendo à 

frente um Diretor de Unidade. Conforme o Estatutoii, as Unidades 
de Ensino da FURJ são as seguintes: 

- Faculdade de Filosofia, Ciências, Letras e Artes de 

Joinville; 
- Faculdade de Ciências Sócio-Econômicas de Joinvilleú 
- Faculdade de Educacão Física e Desportos de Joinville; 
- Colégio de Aplicação da FURJ. 
A estrutura básica é composta Pelos departamentos. De 

acordo com o Estatuto, o departamento é entendido como "C...] a 

menor fração da estrutura universitária Para todos os efeitos de 
organização administrativa, didático~científica e de distribuição 
de pessoal; compreendendo disciplinas afins"13. O departamento 
administra em regime de colegiado, tendo à frente um chefe. Con- 

forme o Regimento Interno, o departamento é constituído por pro- 
fessores nele lotados em função das disciplinas que ministram ou 
de outras atividades que nele exercem. 

' Para fins de organização didática e científica do ensino 
de graduação, a FURJ conta com colegiados específicos para cada 
curso, cada qual tendo à frente um coordenador de curso. Conforme 
o Regimento Interno. o colegiado de curso é composto por "C...] 

todos os docentes que ministram disciplinas do currículo pleno do 
respectivo curso, incluindo aqueles lotados em outros departamen-
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tos didático-científicos da FURJ. bem como os representantes dis- 

centes, nos termos da legislação vigente"¡3. 

2. Processo de democratizacio interna Q criacio da UNIUILLE: bre- 

ve histórico 

Até 1987, a FURJ funcionou quase exclusivamente como uma 
extensão do Poder Público municipal. Apesar de mantida principal- 
mente pelas mensalidades dos alunos, a FURJ foi dirigida por pes- 

soas indicadas pelo Prefeito Municipal. 
Durante todo o ano de 1987, o Movimento Estudantil da 

FURJ. com a colaboracão de alguns professores, iniciou uma campa- 
nha por eleicão direta para a direcão geral. Este processo culmi- 
nou com a saída do Diretor Geral da época e com a regulamentacao 
da eleição direta, que levou ao cargo um dirigente eleito. No en- 

tanto, legalmente, este novo dirigente deveria continuar submeti- 
do aos desígnios do poder público municipal, subordinando-se a 

um Presidente indicado pelo Prefeito Nunicipal14. 
Este fato engendrou nova reacão dentro e fora da Insti- 

tuicão, no sentido de se buscar o desatrelamento do cargo de Di- 
retor Geral (eleito) ao cargo de Presidente (nomeado). Em 1988, 

esta reacão conseguiu seus resultados, pois, por meio de um acor- 
do com o então Presidente da Instituicão, foi possível obter-se 

uu uma concessão de procuracao ao Diretor Geral eleito, através da 

qual este pôde exercer amplos poderes na administracão da Insti- 
tuicão.
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Frente à nova situação institucional, a comunidade inter- 

na partiu então para uma reformulação de seu Estatuto e Regimento 
Interno, já com vistas a adequa-los a uma estrutura de universi- 
dade. Já haviam então, na época, pessoas interessadas em traba- 

lhar por sua transformação de escola isolada de ensino superior, 
em universidade. Esta "bandeira" foi encampada também pelo diri- 
gente da época Que, durante sua gestão, permitiu que o Grupo, au- 

to-intitulado "Rumo à Universidade", começasse a empreender ações 
intra e extra-institucionais, visando a transformação da Insti- 

tuição em universidade. 
Em 1989, o novo Estatuto e o Regimento Interno foram 

aprovados na Assembléia Geral da Instituição; este órgão passou 
uv entao a funcionar estatutariamente como instância máxima de deci- 

são. 

Durante todo o ano de 1990. uma comissão de Professores, 
designados pelo Diretor Geral, redigiu a Carta Consulta, documen-

à 

to necessário Para solicitar ao Conselho Federal de Educação 
(CFE) permissão para que a Instituição pudesse elaborar seu Pro- 
jeto de Universidade. 

g 

Em outubro de 1990, houve novas eleições gerais para o 

cargo de diretor geral, e o resultado do pleito levou ao cargo 
uma professora diretamente envolvida com o Grupo "Rumo à Univer- 
sidade", dando portanto continuidade aos trabalhos de transforma- 
ção institucional empreendidas na gestão anterior. 

A permissão para a elaboração do Projeto de Universidade 
foi concedida no inicio de 1991, com a aprovação da Carta-Consul- 
ta; pelo Conselho Federal de Educação em 03/04/9115. Com isso. a
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ção em 03/04/9115. Com isso. a nova gestão pôde encampar os tra- 

balhos de elaboração do Projeto da Universidade de Joinville - 

Projeto UNIVILLE. 
A elaboração do Projeto UNIVILLE ficou a cargo de profes- 

sores que já exerciam funções técnico-administrativas nos setores 
ligados à Direção Geral. Alem deles, a confecção do Projeto con- 

tou também com a colaboração de profissionais de fora da insti- 

tuição, em regime de trabalho temporário, subcontratação ou cola- 

boração voluntária. A distribuição de tarefas obedeceu basicamen- 
te ao criterio de funcionamento das areas, sendo que cada item do 

Progeto era desenvolvido por professor que atuasse naquela área, 
nos respectivos setores de apoio a Administração Central. A coor- 

denação executiva ficou a cargo de uma das professoras integran- 
tes do Grupo “Rumo à Universidade", que já havia participado da 

elaboração da Carta-Consulta. 
Desse modo, a elaboração do Projeto Univille caracteri- 

zou-se como plataforma de governo da nova direção geral eleita. 

A execução do Projeto Univille contou com o acompanhamen- 
to de uma Comissão do Conselho Federal de Educação. designada pa- 

ra tal finalidade. As visitas desta Comissão, bem como a indica- 

ção das exigências legais por ela apresentadas. introduziram nova 
dinâmica na condução da Instituição, na medida em que a Direção 
Geral tinha que adequar as práticas institucionais às exigências

~ de aprovaçao do Projeto Univille. âlem disso. muitos integrantes 
de sua Comissão de Elaboração tiveram que se aprofundar em assun- 

tos relativos à questão universitária, formulando novas posturas 
e praticas; e estas acabaram Por disseminar-se em varios espaços
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Pode-se dizer que o conteúdo proposto no Projeto Univille 

foi elaborado por um Grupo comprometido com a "bandeira" de 

transformação da FURJ em universidade. 
O Projeto Univille foi aprovado pelo CFE no final de 

1991. Esta aprovação concedeu à FURJ o direito de funcionar como 
"universidade em acompanhamento"; agora uma comissão do Conselho 
Estadual de Educacão a está acompanhando. até seu reconhecimento 
pelo mesmo. 

3. Fundamentos do projeto Univillc 

:v ' 

A elaboraçao do Projeto Univille baseou se num documento 
fornecido pelo Conselho Federal de Educacão, que indicava os pon- 

tos sobre os quais o Projeto deveria apresentar propostas. Estas, 

por sua vez, deveriam ser justificadas com base em informações 
acerca da situação institucional, no seu contexto social, identi- 

ficando as PrinciPais mudanças que deveriam ser operadas para a 

transformação da FURJ em Universidade. 1 

A A seguir apresentam-se, pois, os principais fundamentos 
da proposta de transformação institucional apresentada no Projeto 
Univille. 

Un perfil para a nova universidade 
Desde o inicio da idéia de criação de uma universidade a 

partir da FURJ, se colocava a preocupação de conceber a nova uni-
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versidade com um tamanho pequeno e voltada às necessidades regio- 

nais. Esta preocupacão expressou-se na Carta Consulta e consoli- 

dou-se no Projeto Univille. Suas origens parecem remontar à Pes- 

quisa FURJ-Comunidade, momento em que teria sido gerada e motiva- 

da a idéia de voltá-la para a Região. Destacam-se dois os tracos 
predominantes no perfil da nova universidade, proposto em seu 

Projeto: 
1) a constante interdependência com a comunidade local, 

para que esta lhe aponte as necessidades e aspiraÇöes 
regionais, no âmbito do conceito de desenvolvimento 
integral. Especificamente, a UNIUILLE deveria atuar no 
desenvolvimento intesral, no aperfeiçoamento tecnoló- 
gico e organizacional, nos desafios educacionais e am- 

bientais. A idéia norteadora dessa Perspectiva se ex- 
pressa na visão global do desenvolvimento, que leva em 

conta as condições locais de atuação; 

8) a ação dinamizadora e integradora. que a constituiria 
num espaco de reflexão, de critica e. acima de tudo, 

de provimento de resposta aos problemas regionais. 
Neste aspecto, a publicidade da nova universidade tam- 
bém é ressaltada. pois prover respostas implica dis- 

cussão de seus fins; e estes, por serem públicos, de- 

veriam ser definidos em conjunto com o público. 

Concepcfio da universidade 
Colocava-se como preocupacão sua justificativa social, em 

termos de necessidade regional. Tendo a Região de Joinville cará-

z
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ter predominantemente industrial, o Projeto UNIUILLE pautou-se 

pelo destaque da industrialização da cidade, suas conseqüências 
sociais e ambientais, bem como pelas potencialidades desse modelo 
de desenvolvimento, ressaltando o importante papel da nova uni- 

versidade como co-agente desse desenvolvimento de forma racional. 
Um dos requisitos para ser universidade era o da univer- 

salidade de campo; Com os cursos que a FURJ já oferecia, este re- 

quisito estava preenchido. No entanto, era necessário justificar 
o papel da nova universidade na promoção do desenvolvimento da 

Região, de forma estratégica, evitando dissipar seus recursos em 
muitas frentes de atuação. 

A Carta-Consulta apontou a entrada da FURJ na área da 

Biotecnologia, o que repercutira bem junto ao Conselho Federal de 

Educacão. Um dos motivos era a existência do Centro de Desenvol- 
vimento Biotecnológico em Joinville, ensejando possibilidades de 
cooperação com a universidade. Outro motivo estava relacionado à 

própria prioridade da Politica de Desenvolvimento Cientifico e 

Tecnológico do Governo Federal, que, na época, tinha como uma de 
suas prioridades a área de Biotecnologia. Outro motivo era a op- 

ção indicada na Carta Consulta pela criação de dois novos cursos 
na área tecnológica. com grande afinidade com a área da Biotecno- 
logia. 

A concepção da nova universidade também tinha que justi- 
ficar a permanência das outras áreas de atuação da Instituição. 
Elas foram então tomadas como contraponto ao desenvolvimento tec- 
nológico. Foram justificadas em termos de estabelecer um equili-
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brio entre modernizacão e satisfacão das necessidades sociais ge- 
radas”1¿. 

A preocupação ambiental era ponto de consenso entre os 

elaboradores da Concepção da nova universidade. O novo curso de 

Ciências Biológicas, já proposto na Carta Consulta como forma de 
prover necessidades do ensino de 19 e E9 graus na área, passou 
então a ser encarado como uma das formas de atuação da Univille 
na questão ambiental. âlém disso, sua Concepcão colocou-a como 
uma "instituicão estratégica para fornecer respostas ao seu meio, 
colaborando no desenvolvimento cultural, social e econômico de 

Joinville e Região, sempre voltada para as questões ambien- 
tais"17. 

A perspectiva ecológica do Projeto UNIUILLE ressalta que 
se deve considerar os custos sociais e ambientais da própria vo- 
cação industrial da Região de Joinville. Neste sentido, cabe-lhe 
o papel de considerar o desenvolvimento industrial da cidade numa 
perspectiva critica. 

A proposta Pedasógica da UNIUILLE 
A proposta pedagógica apresentada no Projeto Univille co- 

nv .¡ 1 loca como objetivo a criacao de.uma C...3 massa critica Eno en 
sino superior da cidadel, que, ao interpretar a realidade, con- 

tribua não só para o desenvolvimento cientifico e tecnológico, 
como, através da pesquisa e extensão, possa identificar as neces- 
sidades regionais e fornecer respostas aos problemas inerentes ao 
desenvolvimento" (p.5). Concebe, pois, a própria Univille como 
agente de mudancas naquilo que é seu âmbito de ação.
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Coloca como antecedentes de sua Proposta Pedagógica os 26 

anos de atuacão da FURJ no ensino superior, criticando seu dire- 

cionamento restrito de repasse de conhecimento Pronto. Esta cri- 

tica tem como justificativa o não atendimento dos novos desafios 
causados pelas mudancas sociais e econômicas de Joinville e Re- 

gião. 

A Proposta Pedagógica da Univille, pautada na formacäo do 

senso critico e no desenvolvimento da criatividade, viria como 
uma expressão da preocupação institucional básica com a qualidade 
de vida. Nela, a educacao superior é entendida não apenas como 
processo de formacão profissional, mas também como "[...J intera- 

cão social que conduz à producão cientifica participativa e cri- 

tica, aliando teoria e prática. Assim o ensino C...] ultrapassa o 

simples processo de repasse de conhecimentos e experiências, ali- 
cerncando-se na pesquisa e na e×tensão"Í8. 

A universidade propõe-se, com isso. a “C...] habilitar os 
alunos a sua auto-promocão e exercicio da cidadania, dotando-os 
de competência. criticidade, criatividade e responsabilidade eco- 
lógica para o exercicio de suas atividades profissionaisV19. 

O fundamento do Projeto Pedagógico é, pois, a compreensão 
da pesquisa como principio educativo, colocando-se como "E...J 
uma alternativa ao sistema tradicional do ensino"3°. Neste senti- 
do, entende que ao professor não cabe somente ministrar aulas, 

mas estabelecer com os alunos uma "E...] relação ensino-aprendi- 
zagem técnica e politicamente produtiva. através da producao 
cientifica compartilhada"21.
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Por esta Proposta, a UNIVILLE se propõe obedecer ao pre- 

ceito constitucional da indissociabilidade do ensino. pesquisa e 

extensao. 
Estes säo, em síntese, os princípios e intenções que nor- 

tearam e consubstanciaram o conteúdo do Projeto Univille. 

4. A transicäo 

O Estatuto e o Regimento Unificado da FURJ, em vigor des- 

de 1990, foram os instrumentos de democratização interna da Ins- 
N nu tituiçao, na medida em que criaram sistemas de representaçao co 

letiva. Estes sistemas definiram as instâncias decisórias de com- 
petência legislativa (conselhos e colegiados) e executiva (dire- 

torias, direções e chefias de unidades básicas). Apontaram também 
os critérios de participação nestas instâncias, sua composição e 

mandato dos representantes. 
Apesar de esta nova estrutura ter sido criada já com vis- 

tas a transformação da FURJ em universidade, as exigências legais 
para Ao reconhecimento da UNIUILLE. levaram à Formação de uma Co- 

missãoae com a incumbência de discutir e apresentar uma proposta 
de Estatuto e Regimento para a nova universidade que deverão ser 
submetidos à apreciação da Assembléia Geral. 

A constituição desta Comissão, bem como os conteúdos ex- 

pressos em suas reuniões mostram que muitas das mudanças engen- 

dradas pelo Projeto UNIUILLE necessitam ainda de base legal para 

que possam ser efetivamente realizadasaa.
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A principal mudanca contemplada no Projeto Univille diz 

respeito a fazer com que a Instituição modifique a amplitude de 

suas ações, associando o ensino à pesquisa e a extensão. Esta in- 

dissociabilidade é vista como tarefa do departamento, o que, Para 

sua efetivação, depende de investimentos em capacitação docente, 
regime de trabalho docente (parcial e integral), reestruturação 
dos cursos entre outras necessidades. No entanto o que se vê, em 

muitas situações, é ainda um departamento que se concebe somente 
uv como promotor do ensino, e, em decorrência. nao tem ainda as con 

dições necessárias para que a indissociabilidade aconteça. Hoje a 

Univille conta com 839 professores; destes somente 35 têm regi- 

me de trabalho parcial e integral84, mas dedicam todos a maior 
parte de sua carga horária a atividades técnico-administrativas 
(nos setores vinculados à Administração Central) ou a atividades 
de coordenaçao e/ou chefia. Quanto à titulação docente, o Projeto 
Univille prevê a composição de um quadro de professores com, no 

mínimo, 30% de mestres e doutores, sendo que atualmente este per- 
centual é de 11225. 

â situação da qualificação e de condições de trabalho do 
corpo docente da UNIVILLE, no momento de sua transição, pode ser 
considerada problema fica para a viabilização de seu projeto em 

universidade. 
Para o objetivo deste estudo. importa ressaltar o fato 

de esta situação ter sido desencadeada sem que os representantes 
das instâncias coletivas de decisão tenham discutido e apresenta- 
do propostas de viabilização de um Projeto que afetará considera- 
velmente a todos os segmentos internos.
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Tanto para a comunidade interna como para a comunidade 

externa, o Projeto Univille constitui hoje uma determinação irre- 
versível. No entanto, pairam dúvidas quanto às alternativas para 
viabiliza-lo. 

Há, portanto, um Projeto de Universidade que define as 

linhas mestras de ação institucionais e as metas que deverão ser 
cumpridas até o momento de seu reconhecimento. Em contrapartida. 
há também uma situação estatutária e regimental que necessita de 
reformulação para dar suporte legal a tais mudanças. Mediando es- 
tes dois lados, está uma estrutura administrativa que, por sua 

complexidade, torna o processo decisório desarticulado das unida- 
des básicas, exigindo grandes esforços politicos Para que sejam 
processadas as mudanças necessárias. 

Neste contexto, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten- 
são. colocado estatutária e regimentalmente como “órgão delibera- 
tivo, normativo e consultivo. em matéria de ensino, pesquisa e 

e×tensão"a¿ apresentou-se como instância de decisão coletiva re- 

levante para a avaliacão da situação de transição e politização 
necessárias à obtenção do apoio dos vários segmentos para as mu- 
danças engendradas pelo Projeto UNIUILLE. 

Com o objetivo de entender esta dinâmica, propôs-se neste 
estudo levantar o papel do CEPE neste processo, no período 
1990-92. Antes, porém, cabe apresentar o que, no final de 1992, a 

comunidade interna esperava da nova universidade.



J 

B - TENDÊNCIA DAS POSIÇÕES DE VONTADE POLÍTICA APÓS A APROVAÇÃO 
DO PROJETO UNIVILLE 

Para o levantamento da tendência das poslcões de vontade 
polit1ca dos segmentos internos acerca dos rumos da nova unlver- 

sldade em gestação, tomou-se como parâmetro o estudo de SCHNARTZ~ 
MAN (199®), sobre o contexto politlco inst1tuc1onal da avaliação 
do ensino superlor brasilelro, onde o autor retrata as d1ferentes 
e×pectat1vas, valores e interesses dos sujeitos soc1a1s que v1- 

venc1am a un1vers1dade. 
Com base neste estudo, foi adotada a estrategla 1nvest1- 

gativa de construcao de quatro modelos analíticos exploratórios 
que auxiliassem a interpretar o que é denominado aqul de tendên- 

cia da vontade politica dos segmentos internos da UNIVILLE em re- 

lacão aos rumos da nova un1versidade. Estes modelos toram utill- 

zados para categorlzar as respostas as aflrmacões apresentadas em 

um quest1onar1o, preenchzdo por uma amostra de cada segmento in- 

terno. 

As o1to af1rmacões apresentadas no quest1onar1o, ut111za- 
do para este levantamento, +oram agrupadas prevlamente em quatro 
conguntos, sendo que cada conjunto de duas allrmacões correspon- 
diam a uma tendêncla h1potet1ca da vontade polítlca relaclonada, 
cada qual. a um modelo analitlco proposto.
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Cabe considerar que o conjunto de afirmações pertinentes 

a cada um dos modelos considerados tem um caráter exploratório. 

servindo unicamente para apontar tendências e sugerir hipóteses. 
Neste sentido, os modelos propostos não podem ser perspectivados 
sob a ótica de um enquadramento dos segmentos internos em relação 
aos mesmos. Pelo contrário, tem o papel de sugerir correlações 
entre o conteúdo das oito afirmações apresentadas no sentido de 

contribuir para a construção de modelos analíticos baseados nas 

observações empíricas constatadas. 
Em tese, cada um dos quatro modelos analíticos traz, den~ 

tro de si, uma dimensão normativa sobre os rumos da nova univer- 
sidade, no tocante a três aspectos especificos: 

a) concepção de universidade; 
b) natureza da Formação universitária; e 

c) papel do docente. 
Com base nisto, considerou-se que as posições adotadas, 

frente às afirmações de cada modelo, podem ser entendidas como 
no A orientaçoes normativas que tem o potencial de influenciar o su 

jeito do ponto de vista politico, constituindo, pois, sua tendên- 

cia de posição de vontade politica num dado momento no tempo. 
ou Levando em conta que estas posiçoes de vontade politica. 

no seu conjunto, podem expressar a tendência do tipo de orienta- 
ção que os segmentos internos esperavam, em termos do conteúdo da 
representação coletiva da UNIUILLE. estabelece-se então a possi- 

bilidade de articulação empirica entre vontade política e repre~ 

sentação coletiva.
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1. Modelos de Análise Exploratórios 

1.1. Hodelo Catedrático 

Do ponto de vista do Modelo Catedrático, a crise da uni- 

versidade está vinculada à crise das profissões. Nesta perspecti- 
va, a universidade deveria voltar-se prioritariamente para a for- 

mação técnica e profissional. Esta formação dependeria, Por sua 

vez, da existência de um corpo docente que trouxesse para a uni- 

versidade todos os frutos de seu sucesso profissional, adquirido 
no exercicio de sua profissão de formação, exercida fora da uni- 

versidade. Desta maneira, o professor teria condições de transmi- 
tir aos seus alunos sua experiência e modelo de trabalho. 

Neste sentido, a universidade é vista como instituicão 
meramente transmissora (reprodutora) de conhecimentos Já existen- 
tes, e deve garantir a profissionalização e habilitação técnica 
dos profissionais que forma na graduação. 

A denominacão "modelo catedrático" foi usada porque a 
|v concepçao a ele relacionada se aproxima muito da posição dos 

professores que defendem um corpo docente universitário Parecido 
com o antigo modelo catedrático. Segundo SCHNARTZMAN (1990), este 
posicionamento é comum entre professores que também exercem pro- 

fissões liberais. não sendo a docência sua principal atividade 
profissional. À 1 

As posições de vontade politica relacionadas ao Modelo 
Catedrático foram verificadas com base nos posicionamentos dos 

segmentos internos em relação a duas afirmações (1 e 6) do ques-
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tionário; estas são apresentadas no quadro a seguir: 

QUADRO 1 - Afirrnacões especificadoras das proposicões de vontade 
política relativas ao Modelo Catedrático. 

PROPOSICÕESD0li0Íl£L0 

7777 Ú W Í v vw 

--__..---...--__-_.-_..-.. ---- -.._--_-.. ------ --__-_------._.-----. ------- ---.--_z_---...- ------ ----.--.._.--....----. ---- ___.--- 

COKCEPCÃO DE IIHIUERSIBADE MTUREZA M FURMCÃU PAPEL D0 UOCERTE CÓDIGO CONTEÚDO 

UNIVERSITÁRIA 

-..›-.--_.--.------ ........ -.._--__-----_- ----- --_--..-- ------- -..__-.....---...--_-.--_ ....... -____-_-.-..--.--__~..-_-_ ------- _- 
lransaissora de conhe- Altaaente experi- i n crise da universidade é devida 5 desintegração 

ciaentos ente e bel suce- de ua aodelo de unviersidade. outrora existente. 

dido baseado na transaissão de conhecilentos feita por 

professores altalente experientes e bel sucedidos 

na sua vida profissional, fora da universidade 

icatedráticosl. 

Profissionalização e 6 A crise da universidade é devida ao fato da univer- 

izahilitação técnica sidade não garantir a profissionalização e habi- 

tação técnica dos profissionais que forla na gra- 

duacão. 

1.8 Modelo de Docincia Profissional 

. Segundo a visão do Modelo de Docência Profissional, a 

crise da universidade esta' vinculada aos problemas que o corpo 
docente enfrenta hoje, enquanto corpo de profissionais da educa- 
cão superior. Neste sentido, entende que sem a resolucão dos pro- 
blemas pertinentes à categoria laboral dos docentes (salários. 
estabilidade, carga horária disPonivel para a preparação de au- 

las, horas para pesquisa. apoio a treinamento e capacitação, par-
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ticipacão nas instâncias decisórias internas), não há como sair 

da crise. 

âcredita, portanto, que a universidade almeja alcancar 
qualidade científica e/ou profissionalização dos estudantes, mas 

não está conseguindo pois, não resolve, antes disso, os problemas 
que afetam o desempenho do Professor. 

As posições da vontade política, relacionadas ao Modelo 
de Docência Profissional, toram verificadas com base nos posicio- 

namentos dos sesmentos internos, em relação a duas afirmacões (E 

e 5) do questionário. que aparecem no quadro a seguir. 

QUADRO 2 - Afirmacões especificadoras das proposições de vontade 
política relativas ao Modelo Docência Profissional. 

NTMWÊSMHWHO âflmfläâ 

C0fl€EPÍ¡0 DE UHlUÊRSIUáD£ flATUEZA Bá FOHCÃO PQPEL U0 DUCEHTE 060160 COTEÚUO 

UIVERSlTÁRlâ 

::;___-..___;~ _ _ 47--_ 7- _ _ _zz::~_; : «_--__--.-.-_._..---_-_-_..-...z:z.--1f----7-;;..._-..z »zzz_:__;zfff:f__; _.---.....--_--.--_-_-... 

Prolissional da 2 â crise da universidade ê devida 'as condições el- 

educacão pregatícias, salariais e de trabalho inadequadas 

no exercicio de atividades do professor enquanto 

un profissional da educação. 

Preocupada antes con o Cientifica ou orolis- 5 â crise da universidade é devida ao lato da uni- 

deseapenho docente, de- sional versidade ter pretensões de alcançar qualidade 

pois col a qualidade cientilica e/ou prolissioalizacio dos estudantes 

úmüüuepmfism- su,m&sruwNuosmwknsweflfluo 
nalizatäo desenvenlzo das luncöes do professor. 

_» 7 fz V f f ff ____ _fffz:_ 7 zw; :_ ;;___ ___, _; _ _ f_»~;_ fz:z--::::--
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í.3. Modelo da Universidade Produtora de Conhecimentos 

De acordo com o Modelo de Universidade Produtora de Co- 

nhecimentos, a crise da universidade é uma consequência da *alta 
de condicões adequadas, em termos de infra-estrutura fisica, hu-

~ mana, material, bem como de procedimentos de selecao, contratacao 
e promoção dos docentes, baseada principalmente em seu desempenho 
cientifico. Nesta perspectiva, vê-se como problemática a dificul- 

dade da pesquisa de permear o ensino de graduação. 
Este modelo, preocupa-se, portanto. com o problema da in- 

tegração do conhecimento já existente com a producao de novos co- 

nhecimentos, entendendo que a universidade deve preparar o estu- 

dante para a solucão de problemas e para a tomada de iniciativa, 

no sentido de criacão própria e pensamento autônomo. 
As posições de vontade política correspondentes ao Modelo 

de Universidade Produtora de Conhecimentos foi verificada com ba-
N se nos posicionamentos dos segmentos internos, em relacao a duas 

afirmacões (3 e 7) do questionário; estas são apresentadas no 

quadro a seguir. '
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QUADRO 3 - Afirmações especificadoras das proposições de vontade 
política relativas ao Modelo Universidade Produtora de 
Conhecimentos. 

FÊUFÚSIEÕEE DO HDDELB âFlRHâÇ5E5 

ÊBHEEFCEÚ DE URIUERSIDABE Nâlüñíifi Bá FORHÊCÉÚ PâFEL Dô DOCENTE CÕBIBÚ CÚHTEÚÚÚ 

UHIUERSITÉRIÉ 

____________ _______.....-___...__--_.....--------------_..----_--------az---------_----_--------_.--_--__-______._--__..-.._-____---.--_-.- 

lntegradora de conheci- Produtor e socia- 3 h crise da universidade é devida à ausência de 

lentos existentes :oe a lizador de conde- condições adequadas para aa atividades de pesqui 

producão de novoe conhe- ciaento sa e dificuldade de se pronover un tipo de educa* 

cimentos cão que integre a iraneeieêäo do conhecieenio 

existente con a Produção de novos conhecinentoe. 

šriacäo próprio e É d crise de universidade É devida ao fato da uni- 

nenâanento autônomo versidade não preparar o iuäuro graduado rara 

a inside de iniciêiiva icriacšo nrónria e pensa- 

ienio âuiënoeoš. 

1.4. Modelo da Universidade Para o Mercado de Trabalho 

Finalmente, conforme o Modelo da Universidade para o Ner- 

cado de trabalho, a crise da universidade e uma conseqüência de a 

universidade estar descolada das necessidades do mercado de tra* 

balho. Neste sentido, entende que a universidade deve ser menos
~ teórica e mais pratica, oferecendo conhecimento de valorizacao 

imediata. satisfazendo as necessidades deste mercado. 
Acredita que a universidade não está garantindo mercado 

de trabalho e prestígio Profissional aos profissionais que forma
~ porque ela se distancia de atividades de aplicacao prática.
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.- As posicoes de vontade politica correspondentes ao Modelo 
de Universidade para 0 Mercado de Trabalho foi verificada com ba- 

se nos Posicionamentos dos segmentos internos, em relação a duas 

afirmações (4 e 8) do questionário, que são apresentadas no qua- 

dro a seguir. 

~ Az QUADRO 4 - Afirmacoes especificadoras das proposicoes de vontade 
politica relativas ao Modelo Universidade Para o Mer- 
cado de Trabalho. 

rrorzôsrcíiíâ oo ràonrro f 
az- 

Un.-4 :=.. š \`. 

1° 

ÊÊHCEPCÃÚ BE UHlUEÊ5lDâfl€ ëâíüiííâ Bá Füäñâiãü PâFEL Bá ÉÚCÍQTE ÊÓUIÉQ íDRTEúEo 

UHIVERSÍTÃÊIÉ 

_ ...................... _... _______ _..--_..___-----.-_----_. ......... -_ ------- _- ........... -... ....... -___ ..... _..--._ ____ -.._..- ----- _.. 
âiividades com aplica- 4 â :rise da universidade É divida ao iara da oni- 

Çío Prática voltadas ao versidade ser muito “teórica” 2 distanciar-se da 

aercado de trabalho atividades foi aplicação prátiiâ, não garaniindo 

mercado de trabalho 2 preêíigio profissional aos 

nrolissionâis que íoroa. 

ãaranixdora de connecx~ äiuaiizador dia E â crise da universidada ë devida ao fato da uni- 

aentos coo iaêdiaâa va- exigências do verâidâde não gâraniir aos graduados um conheai- 

lorizàcão no seriado da aercado de ira- senão de inedxaíâ valorização no :ficado de tra- 

,¬_ W Gn.. HJ .-4 :‹- 
z;1

. _ barho. oalnoí 

_ ----------- --Qç--. ........... __... __________________________________________________ -.._.. ---- -...--›-_.--..-____-‹-»..-»-.-‹-- ---- -- 

2. Indicadores de Favorabilidade e Desfavorabilidade 

A utilização de uma escala, que variava de 0 a 3, para o 

levantamento das Posicões de vontade politica dos segmentos in-
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ternos da UNIUILLE sugere que os escores obtidos para cada uma 

das posicöes da escalalpossam identificar a discordância ou a 

concordância conferindo-lhes a possibilidade de manifestar-se em 
duas intensidades diferentes. Entendeu-se então que os escores 

relativos à tendência a concordar e à tendência ä discordar ex- 

pressavam um posicionamento de indecisao, e portanto Poderiam ser 
traduzidos como posicöes de fraca intensidade. Do mesmo modo, os 

escores relativos â concordância forte e ä discordância forte 

mostravam um posicionamento decidido, podendo ser identificado 
como posicões de forte intensidade. Esta perspectiva de análise 
está representada no quadro a seguir: 
``````` ̀ ?Eí‹BëF‹EíÃš'í›š`ëõšÍEšEš`í1š`í›õíz?ÃBE`¡5õEš?ÍEÃ`""""""" 
__.._.-___-.____-_-_______.___.____._--_._.___.-z--.___-.---.__.___.._.--__..-__.-_.-__ 

DE FORTE INTENSIDADE DE PRACA INTENSIDADE 
(DECIDIDA) (INDELICA) 

___.-_-_-___.-.-_.__-____-___.-.______ .-..._.-.-__-_..--_--_____._.-‹__-...___-...__ 
concorda discorda tende a tende a 
fortemente fortemente concordar discordar 

_›______--__-._..._.___________.-__.--._._._.__-.-.-._.__.-_.--..-...___..-__.-_.-_....____.__ 

Para 3 identificacão da FÀVORRBILIDADE E DEQFAVORABILI' 
DADE das posicões em relacão a cada uma das.afirmacöes propostas 
no questionário, comparou-se, em cada segmento considerado os es- 
cores obtidos para concordância forte com aqueles atribuídos à 

discordância_ forte, bem como os escores relativos à tendência à 

concordar com aqueles relacionados à tendência a discordar. Desta 
forma. Põde-se verificar se a diferenca entre estes escores de- 

monstrava uma posição de favorabildiade ou de desfavorabilidade à 

cada uma das atirmacões propostas. Em alguns casos a diferenca 
entre estes escores mostrou-se acentuada, havendo clara demons-
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tração da favorabilidade ou desfavorabilidade. Em outros casos, a 

proximidade entre os escores de cada um dos dois conjuntos (con- 

cordância forte/discordãncia forte e tendência a concordar/ten- 
dência a discordar) parecia indicar a possibilidade de um empate

~ técnico entre as Posicoes, o que foi então considerado como si- 

tuação de proximidade entre favorabilidade/desfavorabilidade_ Ou- 

tro caso verificado foi o do efetivo empate entre os escores ob-
~ tidos para cada uma das duas posiçoes de mesma intensidade (dis 

cordância/concordância forte ou tendência a concordar/discordar). 
Com base nestas considerações, procedeu-se a análise dos 

dados, cuja demonstração pode ser verificada atraves dos tipos de 

quadros construídos para cada uma das sub-amostras consideradas, 
conforme segue. 

- Quadro de comparação entre escores de tendência a con- 

cordar e tendência a discordar adotados Para o aferi- 

mento da tendência de Favorabilidade e desfavorabilida- 
de de forte intensidade; 

- Quadro de comparação entre escores de concordância for- 
te e discordância forte adotados para o aferimento da 

tendência de favorabilidade e destavorabilidade de tra- 

ca intensidade; 
- Quadro demonstrativo das tendências de vontade politica 

segundo a favorabilidade e desfavorabilidade de forte 

intensidade; 
- Quadro demonstrativo das tendências de vontade política 

segundo a favorabilidade e desfavorabilidade de fraca 
intensidade,
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3. Tendëncias de vontade politica dos ggtgdgntgg 

As tendências de vontade política dos estudantes em rela- 
ção aos rumos da universidade foram identificadas a partir dos 

escores relativos às suas posições frente às oito afirmações do 

questionário (Anexos I, II e III). 

3.1. Tendências de favorabilidade e desfavorabilidade de forte 

intensidade 

Baseado na comparação entre os escores obtidos para a 

concordância forte e discordância forte, em relação a cada afir- 
mação proposta, pôde-se aferir as tendências de favorabilidade e 

desfavorabilidade de forte intensidade. Os dados utilizados para 
efetivar-se tal comparação apresentam-se no quadro a seguir: 

QUADRO 5 - Comparação entre escores de concordância forte e dis- 
cordância forte nas posicões dos estudantes*. 

'_5ÕšfEãEš-BE _____ _ÍfifiÍÕÃÕõššš_5ÊfFÕ§fE"f§fEfišÍ5Ã5š ______ _; '''' _` 
uoNTànE ______________________________________________ __ 

PoLfT1cA coucoenauczâ FORTE' n1scoRnÃNc1A FORTE 

AFIRMACÕES NQ 

161 
142 
121 
103 
90 
69 
65 
38 

__....__._.___-_.-__-_____ 

*“0~`¡¡IJ-btflmw 

*A amostra foi composta de 292 estudantes. 
FONTE; Levantamento de campo, agosto 1992. 

ESCORES
% 

55.13 
48.63 
41.43 
35,27 
30.88 
23.63 
82.86 
13.01 

NQ 

09 
12 
14 
15 
20 
29 
44 
49 

._______.__-__ 
ESCORES 

' % 

3,08 
4,10 
4,79 
5,13 
6,84 
9,93 
15.06 
16.78 

___..-_-..--_.._.--_
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A análise dos dados expostos no quadro 5, indica que ha 

uma tendência à favorabilidade de forte intensidade relativa às 

afiruacöes 3. 2. 5, 4, B. 7 e 6. No tocante à afirmação 1, o con- 

fronto entre os escores de concordância forte e discordância for- 

te sugere uma tendência ã desfavorabilidade. No entanto, dada a 

proximidade entre estes valores, cabe observar, no quadro 7, a 

correspondente tendência em termos de fraca intensidade. Vê-se 

então que, na posição de fraca intensidade os escores obtidos pa- 

ra tendência a concordar e tendência a discordar, denotam que em 

relacao ä afirmação 1, há uma tendência ä favorabilidade. Consi- 

derando este dado na análise da posicão de forte intensidade, 
atribuiu~se à afirnacäo 1 uma situação de proximidade entre esco- 
res de concordãncia forte e discordância forte, não traduzindo 
alguna das duas tendências propostas (favorabilidade ou desfavo- 
rabilidade). 

A indicacão das respectivas proposições relativas às ten- 

dências de vontade politica dos estudantes (respostas decididas) 
encontra-se no quadro a seguir:
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QUADRO Ó - Demonstrativo das tendências de vontade Politica dos 
estudantes relativas à favorabilidade e à desfavora- 
bilidade de forte intensidade. 

___-..-___.-____.-___-..-.-_.. 
TENDÊNCIAS DE VONTADE POLÍTICA DDS ESTUDANTES 

POSIÇÕES DE 
FORTE INTENSIDADE 

Favorabilidadeã - 

Proximidade entre - 

concordância forte/ 
discordância forte 

que a universidade Promova condições adequadas Para a 
realização das atividades de pesquisa possibilitando a 
promoção de um tipo de educação que integre a transmis- 
são dos conhecimentos existentes com a Produção de no- 
vos conhecimentos (afirmação 3), 

que a universidade Propicie as condições empregaticias, 
salariais e de trabalho adequadas Para o exercicio das 
atividades do Professor enquanto um profissional da 
educação (afirmação B); 

que a universidade resolva os Problemas que afetam o de- 
sempenho das funções do Professor Para que Possa Preten- 
der alcançar qualidade cientifica e/ou Profissionalizatão 
dos estudantes (afirmação 5); 

que a universidade deixe de ser muito teórica aproximan- 
do-se de atividades com aplicação Pratica. garant1ndo,com 
isso, mercado de trabalho e Prestígio Profissional aos 
profissionais que forma (afirmação 4); 

que a universidade garanta a seus graduados um conhecimen- 
tos de imediata valorização no mercado de trabalho (afir- 
macao 8); 

que a universidade PrePare o futuro graduado para a solu- 
ção de Problemas e para a tomada de iniciativa - criação 
propria e Pensamento autônomo - (afirmação 7); 

que a universidade garanta a Profissionalização e habili- 
tação técnica dos Profissionais que forma na graduação 
(afirmação 6); 

Que a universidade se baseie na transmissão de conheci- 
mentos feita Por professores altamente experientes e bem 
sucedidos na sua vida Profissional, fora da universidade; 
tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirmação 1). 

MODELOS DE 
ANÁLISE 

Universidade 
produtora de 
conhecimentos 

Docência Pro- 
fissional 

Docência pro- 
fissional 

Universidade 
Para o mercado 
de trabalho 

Universidade 
Para o mercado 
de trabalho 

Universidade 
Produtora de 
conhecimentos 

Catedrático 

Catedrático
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Pelo quadro 6 pode~se visualizar ainda que às tendências 

de favorabilidade de forte intensidade, consideradas todas as 

afirmações a ela relacionadas. são pertinentes aos seguintes Io- 

delos de análise exploratóriosz 
- universidade produtora de conhecimentos (afirmacões 3 e 

7); 
~ docência Profissional (afirmacões 2 e 5); 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmacões 4 e 

8);
ê 

- catedrático (afirmacão 6). 
Do mesmo modo verifica-se que a situacão de proximidade 

entre as Posicöes de concordância forte e discordância forte é 

pertinente ao modelo catedrático (afirmacão 1). 

3.2. Tendöncias de ¢avorabilidade e desfavorbilidadc de fraca 
intensidade 

Baseado na comparacão entre os escores obtidos Para a 

tendência a concordar e tendência a discordar, em relacão a cada 
afirmacäo considerada, pôde-se aterir a tendência de favorabili- 
dade e desfavorabilidade de Fraca intensidade. Os dados utiliza- 
dos para esta comparacão encontram-se no quadro seguinte;



QUADRO 7 - Comparacão entre escores de tendência a concordar e 
tendência a discordar nas posições dos estudantil* 

"5õšíEãÊš'5Ê ̀```` ̀ íññíEÃñõ§Êš'ñš`FõãfÊ`íñfÊñšíñÃñÊ ̀ ```" 
VONTADE PoLiTIcA `"fÊññ§ñÕíÃ`Ã`EõñÕÕññÃ§""fÊññêñEíÃ`Ã`ñfšEõ§ñÃñ 

Êšõõ§Êš` 
AFIRMÊCÕES N9 

126 
109 
101 
100 
93 O~l'iJ|'\JLflm\1|-*-b 

91 
89 
B4 

ESCORES
X 

43,15 
37.33 
34.59 
34.25 
31.85 31.16 
30.48 
28.77 

____.____.-___.- 

-..-.-__.-----___ 
NQ 
33 
69 
73 
68 
45 
30 
17 
77

X 

11,30 
23.63 
25,00 
20,89 
15.41 
10,27 
5,82 

26,26 
šÂ`š.Ê5š€Fš`EBIÍšããššššš`ãš`ã‹3ã`ëšE.IãšãÉëšÍ ̀

````````````````````" 
FONTE: Levantamento de campo, agosto 1992. 

O quadro 7 mostra que os escores relativos à tendência a 

concordar são superiores aqueles relacionados à tendência a dis- 

cordar Para todas as afirmações propostas. A análise deste fato 

indica que há uma tendência à favorabilidade de fraca intensidade 
para todas as oito afirmações. No tocante à afirmação 6, a proxi- 

midade entre os escores de fraca intensidade sugere uma situação 
de proximidade a qual não traduziria alguma das duas tendências 
consideradas (favorabilidade e desfavorabilidade). Por isso, ob- 

servou-se, no quadro 5. a correspondente tendência desta afirma- 
ção em termos de diferença entre os escores de fraca intensidade. 
Viu-se então que nesta a concordância forte também predomina so- 

bre a discordância forte. Este fato contribuiu para que as posi- 

ções de fraca intensidade relativas à afirmacão 6 fossem entendi- 
das como tendência de favorabilidade. 

A indicação das correspondentes proposições de tendência 
à favorabilidade de fraca intensidade. relativas a cada afirmação 
proposta. está apresentada a seguir.
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QUADRO 8 - Demonstrativo das tendências de vontade política dos 
estudantes relativas à favorabilidade e a desfavora- 
bilidade de fraca intensidade. 

````````````````````` 
`íEí‹í›ëí‹EíÃš`BE'í›õíãÃí›E`í›õGííEÃ`í1õš`Ešíí›í›ÃíñEš""`""`"`"iõí›í:íõš'í›E`"" 

POSIÇÕES DE 
FRACA INTENSIDADE 

- que a universidade deixe de ser ouito teórica aproxilan- 
do-se de atividades com aplicação prática. garantindo,con 
isso. oercado de trabalho e prestígio profissional aos 
profissionais que foroa (afirmação 4); 

Favorabilidade - que a universidade se baseie na translissão de conheci- 
lentos feita por professores altanente experientes e ben 
sucedidos na sua vida profissional. fora da universidade; 
tal como acontecera no nodelo catedrático outrora exis- 
tente (afiroacão 1). 

- que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- 
ção de probleoas e para a tolada de iniciativa - criação 
própria e pensalento autônono - (afirmação 7); 

- que a universidade garanta a seus graduados un conhecioen- 
tos de ilediata valorização no cercado de trabalho (afir- 
oação 8); 

- que a universidade resolva os problemas que afetal o de- 
sempenho das funções do professor para que possa preten- 
der alcançar qualidade científica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afiroação 5); 

- que a universidade propicie as condições eopregatícias, 
salariais e de trabalho adequadas para o exercicio das 
atividades do Professor enquanto un profissional da 
educação (afirlação 2); 

- que a universidade promova condições adequadas para a 
realização das atividades de pesquisa possibilitando a 
promoção de uo tipo de educação que integre a translis- 
são dos conhecilentos existentes col a produção de no- 
vos conhecioentos (afiroação 3); 

- que a universidade garanta a profissionalização e habili- 
tação técnica dos profissionais que foroa na graduação 
(afiroacão`6); ' 

_-_--___..---_------Q___----_...-...__-`_-------------_-..-__-_..------_-_..-_------_-__-_ 

ANÁLISE 

Universidade 
Para o oercado 
de trabalho 

Catedrático 

Universidade 
produtora de 
conhecimentos 

Universidade 
para o nercado 
de trabalho 

Docência pro- 
fissional 

Docência pro- 
fissional 

Universidade 
produtora de 
conhecieentos 

Catedrático 

----.---..----.._-



Pelo quadro 8 pode-se observar ainda que as tendências de 
favorabilidade de fraca intensidade. consideradas todas as afir- 

mações a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes modelos 
de análise exploratóriosz 

- universidade Para o mercado de trabalho (afirmações 4 e 

8); 
- catedrático (afirmacoes 1 e 6; 

- universidade produtora de conhecimentos (afirmações 7 e 

3); 
- docência profissional (afirmações 5 e 2). 

4. Tendências de vontade politica dos gLQiefisQLgs__§gm__iungfigâ 
I. . _ 

I 

. . 

I 
I. 

As tendências de vontade Politica dos professores sem 

funções técnico-administrativas em relacão aos rumos da universi- 
dade foram identificadas a partir dos escores relativos as suas 

Posições frente às oito afirmacões do questionário (Anexos l, IU 

e V). 

4.1. Tendências de favorabilidade e desfavorabilidade de forte 

intensidade 

Baseado na comnaracão entre os escores obtidos Para a 

concordância forte e a discordância forte, em relação a cada uma
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Vê-se que. no tocante a fraca intensidade, as posicões relativas 

à afirmacão 8 encontram-se com escores também Próximos. Esta ana- 

logia sugere que a favorabilidade de forte intensidade atribuida 
à afirmação 8 deva ser considerada como situacao de proxiuidade 
entre os dois indicadores de forte intensidade, não denotando em 
tendência para alguma das duas possibilidades propostas (favora- 

bilidade e desfavorabilidade). 
uu \ A indicação das respectivas proposicoes relativas as ten 

dências da vontade política dos professores sem funções adminis- 
tativas correspondentes às posições de forte intensidade (resPOS- 

tas decididas) apresentam-se no quadro que segue:
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das afirmações propostas. pôde-se aferir a tendência de favorabi- 

lidade e desfavorabilidade de forte intensidade. Os dados utili- 

zados para efetuar-se esta comparacão podem ser visualizados no 

quadro que segue: 

QUADRO 9 - Comparação entre escores de concordância forte e dis- 
cordância forte nas posições dos professores seu fun- 
ções técnico-administrativas*. 

____.-_--___-._-.__._..__.__._-..__.___.___.-._--.z-__---_.__-__.__.-._-_.-_.__-.-___.___-__ 
Poslcões DE 1Nn1câDoREs na FORTE INTENSIDADE 

uourânc ______________________________________________ __ 
PoLíT1câ coNcoRnÃNc1A FORTE n1scoRnÃNcIâ Fonte 

---- -_EšEÕ§Eš___""`_'_""____EšEÕ§Eš'___'_'__ 
âF1RMâcöEs NQ x N9 x 
'''''''''''''''' ̀ ã5"""`_'šãÍõõ"'_""""""_""""Í"`_" 

eó 5e.øø e,øø 
1ó 
12 

CD.b0~›-U1\I|'0w 

\lIIJ-3>~0Í`0w""9 

32.00 6,00 
24,00 4,00 

09 18,00 18,00 
09 18.00 8,00 
08 16,00 4,00 
06 12,00 14,00 

_-.____-___....._._.--____.._..._.___..._..___.-_.._._..._._..__________-_--._-_____.-_____.___ 
*A amostra foi composta po 50 Professores. 
FONTE; Levantamento de campo, agosto 1992. 

A análise dos dados apresentados no quadro 9, indica uma 

situação de favorabilidade de forte intensidade às afiruacões 3. 

2. 7. 5. 6 e 4. Com respeito à afirmação 1. verifica-se uma si- 

tuação de empate entre os indicadores de forte intensidade, o que 

sugere a não ocorrência de uma tendência para alguma das duas 
possibilidades apresentadas (favorabilidade e desfavorabilidade). 
Quanto à afirmação 8. embora hajam maiores escores atribuídos à 

posição de discordância forte. dada a proximidade deste valor em 
relação à concordância forte, sugere-se a observação no quadro 
ii, da corresPondente tendência em termos de fraca intensidade.
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QUADRO 10 - Demonstrativo das tendências de vontade Politica dos 
professores sem funcöes administrativas relativas a 
favorabilidade e à desfavorabilidade de forte inten- 
sidade. 

''''''''''''''''''''' 
_ÍEÍ‹Í›šiEÍÃš'5š-Íioíiišñš'ÉÕÍÍiiEííiõšnëš5FEššÕäEš"'""""""Í15BE[õš'ñEm_ 

Posições nc seu Funcõzs Anninisimnivâs Anzstisc 
Fome iuicnsinnnc 

- que a universidade promova condições adequadas para a Universidade 
realização das atividades de pesquisa possibilitando a produtora de 
promoção de um tipo de educação que integre a transmis- conhecimentos 
são dos conhecimentos existentes com a produção de no- 
vos conhecimentos (afirmação 3l¡ 

- que a universidade propicie as condições empregaticias, Docência pro- 
salariais e de trabalho adequadas para o exercicio das fissional 
atividades do professor enquanto um profissional da 
educação (afirmação 2), 

- que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- Universidade 
ção de problemas e para a tomada de iniciativa - criação produtora de 
propria e pensamento autônomo - (afirmação 7); conhecimentos 

Favorabilidade - que a universidade resolva os problemas que afetam o de- Docência pro- 
sempenho das funções do professor para que possa preten- fissional 
der alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afirmação 5); ' 

- que a universidade garanta a profissionalização e habili- Catedrático 
tação técnica dos profissionais que forma na graduação 
(afirmação 6); 

- que a universidade deixe de ser_muito teórica aproximan- Universidade 
do-se de atividades com aplicação pratica, garantindo,com para o mercado 
isso. mercado de trabalho e prestígio profissional aos de trabalho 
profissionais que forma (afirmação 4); 

Empate entre con- - que a universidade se baseie na transmissão de conheci- Catedrático ^ 

cordãncia forte mentos feita por professores altamente experientes e bem 
e discordância forte sucedidos na sua vida Profissional. fora da universidade Í 

tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirmação 1). 

Proximidade entre - que a universidade garanta a seus graduados um conhecimen- Universidade 
concordância forte tos de imediata valorização no mercado de trabalho (afir- para o mercado 
e discordância forte mação Bi; de trabalho
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No quadro 10 pode-se observar ainda que as tcndëncias de 
favorabilidade de forte intensidade, consideradas todas as afir- 

mações a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes modelos 
de análise exploratóriosz 

- universidade Produtora de conhecimentos (afirmações 3 e 

7); 
- docência profissional (afirmações 8 e 5); 
~ catedrático (afirmação 6); 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 4). 

Do mesmo modo. verifica-se Que a situação de proximidade 
entre 'as Posições de concordância forte e discordância forte é 

Pertinente ao modelo universidade Para o mercado de trabalho 
(afirmação 8). 

Observa-se também que a situacao de empate entre as posi- 

ções de concordãncia forte e discordância forte está relacionada 
ao modelo catedrático (afirmação 1). 

4.8. Tendências de favorabilidade e desfavorabilidade de fraca 
intensidade 

Baseado na comparação entre os escores obtidos para a 

tendência a concordar e tendência a discordar, em relação a cada 
afirmacão considerada, pôde-se aferir a tendência de favorabili- 
dade e desfavorabilidade de fraca intensidade. Os dados utiliza- 
dos para esta comparação encontram-se no quadro seguinte:



QUADRO 11 - Comparacão entre escores de tendência a concordar e 
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escores de tendência a discordar nas posições dos 
pro¢cssorcs sem funcões técnico-administrativas* 

"5õšíEãEš'5E ̀```` ̀ í§5íEÃ5õãšš`5E`F§ÃEÃ'ííifšñšíñšõí"" 
UONTÊDE __ _______...-__ _-..________-._ 

POLÍTICA TENDÊNCIA â CONCORDÊR TENDÊNCIA A DISCORDAR 

ÀFIRNACÕES N9 

d››mruvcnàin 

28 
26 
19 
17 
16 
16 
13 
11 

ESCORES
% 

56.00 
52.00 
38,00 
34,00 
32.00 
32.00 
26.00 
22.00 

_._._.__-_-_---._ 

NQ 
___________ -aê 

13 
02 
12 
06 
18 
15 
24 

ESCORES
% 

16.00 
26.00 
04.00 
24,00 
12.00 
36.00 
30.00 
48.00 

*A amostra foi composta por 50 professores. 
FONTE: Levantamento de campo, agosto 1992. 

A análise dos dados apresentados no quadro 11, indica que 

pode-se atribuir uma tendência à favorabilidade de fraca intensi- 

dade em relacão às afirmações 5.14, 3. 7 e 2. Quanto às afirma- 

ções 8 e 1. embora hajam maiores escores atribuídos às posições 
de-discordância forte. dada a proximidade destes valores em rela- 

cão às posicões de concordância Forte, sugere-se a observação, no 

quadro 9, das correspondentes tendências em termos de forte in- 

tensidade. Vê-se então que. no tocante ä forte intensidade. às 

posições relativas às afirmações 1 e 8 indicam uma situação de 

empate e de proximidade respectivamente. Esta analogia sugere que 
as posições relativas a estas afirmacões sejam consideradas como 
situacäo de proximidade entre tendência a concordar e tendência a 

discordar, não se traduzindo em uma tendência (favorabilidade ou



desfavorabilidade). 

1ø`¿› 

Ainda no quadro 11, verifica-se uma tendência a desfavo- 

rabilidade de fraca intensidade em relacão à afirnacão 6 dada pe- 

la diferenca de escores de tendência a concordar e tendência a 

discordar. 
A indicacão das respectivas proposições relativas às ten- 

dências de vontade política dos professores sem funções adminis- 
trativas, correspondentes às Posicöes de fraca intensidade (res- 

postas indecisas) encontram-se no quadro a seguir



iéãó 

QUADRO 12 - Demonstrativo das tendências de vontade política dos 
professores seu funções técnico-administrativas re- 
lativas à favorabilidade e Ã desfavorabilidlda de 
fraca intensidade.

u 

````````````````````` 
`íEí‹í›êí‹EiÃš`í1E'õõíñÃí1E`í›õIÊíiEÃ`í›õš`í›ízõFÊššõízEš"""`""" 

POSIÇÕES DE SEH FUNÇÕES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS 
FRACÀ INTENSIDADE 

Favorabilidade 

'Proximidade entre - 

discordar 

--------------_-------_-...-------.-----_-----------_-___--_-_ 
que a universidade resolva os probleaas que afeta: 0 de- 
sempenho das funções do professor para que possa preten- 
der alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afirmação 5); 

que a universidade deixe de ser muito teórica aproxinan- 
do-se de atividades com aplicação prática, garantindo.com 
isso, mercado de trabalho e prestígio profissional aos 
profissionais que forma (afirmação 4); 

que a universidade promova condições adequadas para a 
realização das atividades de Pesquisa possibilitando a 
promoção de ul tipo de educação que integre a transmis- 
são dos conhecimentos existentes com a produção de no- 
vos conhecimentos (afirnação 3); 

que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- 
ção de problelas e para a tomada de iniciativa - criação 
própria e pensamento autônomo - (afirmação 7); 

que a universidade propicie as condições eupregaticias, 
salariais e de trabalho adequadas para o exercicio das 
atividades do professor enquanto un profissional da 
educação (afiroação 2); 

-------Q--_--_ 
MODELOS DE 
ANÁLISE 

Docência pro- 
fissional 

Universidade 
para o cercado 
de trabalho 

Universidade 
produtora de 
conhecioentos 

Universidade 
produtora de 
conhecimentos 

Docência pro- 
fissional 

que a universidade garanta a seus graduados ua conhecinen- Universidade 
tendência a concor- tos de ilediata valorização no mercado de trabalho (afir- para o mercado 
dar e tendência a mação 8); de trabalho 

` - que a universidade se baseie na transmissão de conheci- Catedrático 
:entes feita por professores altamente experientes e ben 
sucedidos na sua vida profissional. fora da universidade; 
tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirnação il. 

Desfavorabilidade - que a universidade garanta a profissionalização e habili- Catedrático 
tação técnica dos profissionais que forma na graduação 
(afiruação 6);

_ 

.__.._.._--..--_-_-...--.-----___----____--...___...--__--_..---__-Q-___-_--_-___-__---__--_------_...--____-.
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No quadro 12 pode-se observar ainda que as tendências de 
favorabilidade de fraca intensidade. consideradas todas as afir- 

mações a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes modelos 
de análise exploratória: 

- docência Profissional (afirmações 5 e 2); 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 4); 
- universidade produtora de conhecimentos (afirmações 3 e 

7). 

Da mesma forma, verifica-se que as situações de proxini- 

dade entre Posições de tendência a concordar e tendência a dis- 
no cordar sao pertinentes aos seguintes modelos; 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 8); 
- catedrático (afirmação 1). 

Observa-se também que a tendência de desfavorabilidade de 
fraca intensidade está relacionada ao modelo catedrático (afirma- 

uv çao 6). 

5. Tendências de vontade politica dos professores con funções 
técnico-administrativas 

As tendências de vontade politica dos professores com 

funções técnico-administrativas. em relação aos rumos da univer- 
sidade, foram identificadas a partir dos escores relativos as 

suas posições frente às oito afirmações do questionário (Anexos 

I. VI E VII).



Í. ti' iii 

5.1. Tendências de favorabilidade e desfavorabilidade de forte 

intensidade 

Baseado na comparacão entre os escores obtidos Para a
› 

concordância ?orte e a discordância forte. em relação a cada uma 

das afirmacões consideradas, pôde-se aferir a tendência de favo- 

rabilidade e desfavorabilidade de forte intensidade. Os dados 

utilizados para efetuar-se esta comparação podem ser observados 
no quadro que segue; 

QUADRO 13 ~ Comparacão entre escores de concordância torte e 
discordância forte nas posicoes dos professores com 
funcões técnico-administrativas*. 

POSIÇÕES DE INDICADORES DE FORTE INTENSIDADE 
VONTADE ______________________________________________ __ 

POLÍTICÊ CONCORDÂNCIA FORTE DISCORDÂNCIÉ FORTE 
.--.._.__--_.-__.._.__........_-__-.-._._.___..-___..._.__.___..._.-__......-_._.__ 

ESCORES 
AFIRMACÕES NQ % N9 

ie óó,ó7 
ø7 38,69 
øó 33,33 
øó 33,33 
ø4 22.22 
øâ ea,ee 
øe 11.11 

' øø r « 

010'-Ja;-›\J(.flfl)0J 

"'“UJ®® 

,_ 

L›"0*f`l-D. 

ESCORES
X 

16,67 
5.55 
16.67 
11,11 
33,33 
27,77 

.___..._-...__-__..-_.._..._..__.-_.--._-__..___.-__..__._._-_.-_________....._.--.___.-__.____ 
%A amostra foi composta por 18 Professores. 
FONTE; Levantamento de campo. agosto 1?9E. 

A analise dos dados apresentados no quadro 13, indicam 
uma situacão de favorabilidade de forte intensidade as afirmacões 
3, E, 5 e 7. Cabe considerar que para a afirmacão 1, a proximida- 

de entre os escores de forte intensidade sugeriram uma situacao 
de proximidade entre concordância forte e discordância forte. No
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entanto, ao observar-se, no quadro 15, os correspondentes escores 
obtidos para os indicadores de fraca intensidade, viu-se que a 

tendência a concordar prevaleceu sobre a tendência a discordar. 

Este fato contribuiu para que a diferenca de escores entre as po- 

sicoes de forte intensidade relativas a afirmacao 1 fosse consi 

derada como uma tendência de favorabilidade de forte intensidade. 
« nv ou Quanto as afirmacoes 6 e 8 verifica se uma situacao de desfavora 

bilidade de forte intensidade, levando em conta que a discordân- 

cia forte prevalece sobre a concordância forte nas duas afirma- 

ções. Para a afirmação 4, embora hajam maiores escores atribuídos 

as posições de concordância forte, dada a Proximidade deste valor 
em relação a discordância forte, cabe a observação, no quadro 15, 

da correspondente tendência em termos de fraca intensidade. Vê-se 

que no tocante à fraca intensidade. as Posicões relativas a afir- 

macão 4 indicam uma situacao de proximidade entre os indicadores 
de rraca intensidade (com maiores escores para a tendência a dis- 

cordar). Esta comvaracão permite sugerir que considere-se' aqui 

uma situacão de proximidade entre os dois indicadores de forte 

intensidade. não denotando tendência para alguma das duas possi- 
bilidades propostas (favorabilidade e desfavorabilidade). 

àz ` vv . A indicacao das respectivas proposicoes relativas as ten 
dências de vontade politica dos professores com funcões técnico- 

. ~ administrativas. correspondentes as posicoes de forte intensidade 
(respostas decididas), apresentam-se no quadro que segue.
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QUADRO 14 - Demonstrativo das tendências de vontade politica dos 
professores com funções técnico-administrativas re- 
lativas à favorabilidade e à desfavorabilidade de 
forte intensidade. 

''''''''''''''''''''' 
_iÊšBëšEiÃš'šÊ'vošiššš'5o{ÊiÍEÃ'Boš'5§oEššš5šEš"`__"_"_"-_iooE{oš'oE"" 

Posições nc com Funções Técnico-âoniuisrnâiivâs âuâiisc 
ronic inrcnsinâuc

4 

___-__---....___...._--_-__..__..--_.-_.---.___..---.....--._.._-___..__..._---__....._-__..-----.........-....__..______......_..__ 
- que a universidade promova condições adequadas para a Universidade 

realização das atividades de pesquisa possibilitando a produtora de 
promoção de um tipo de educação que integre a transmis- conhecimentos 
são dos conhecimentos existentes com a produção de no- 
vos conhecimentos (afirmação 3); 

Favorabilidade - que a universidade propicie as condições empregaticias. Docência pro- 
salariais e de trabalho adequadas para o exercicio das fissional 
atividades do professor enquanto um profissional da 
educação (afirmação E), 

- que a universidade resolva os problemas que afetam o de- Docência pro- 
sempenho das funções do professor para que possa preten- fissional 
der alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afirmação 5). 

- que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- Universidade 
ção de problemas e para a tomada de iniciativa - criação produtora de 
própria e pensamento autônomo - (afirmação 7); conhecimentos 

- que a universidade se baseie na transmissão de conheci- Catedrático 
mentos feita por professores altamente experientes e bem 
sucedidos na sua vida profissional. fora da universidade 
tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirmação 1). 

Proximidade entre - que a universidade deixe de ser muito teorica aproximan- Universidade 
concordância forte do-se de atividades com aplicação prática, garantindo,com para o mercado 
e discordância forte» isso, mercado de trabalho e prestígio profissional aos de trabalho 

profissionais que forma (afirmação 4), 

Uesfavorabilidade - que a universidade garanta a profissionalização e habili- Catedrático 
tação técnica dos profissionais que forma na graduação 
(afirmação 6); ã 

- que a universidade garanta a seus graduados um conhecimen- Universidade 
tos de imediata valorização no mercado de trabalho (af1r- para o mercado 
mação 8), de trabalho



iii 

No quadro 14 pode-se observar ainda que as tendências de 
favorabilidade de forte intensidade. C0flSid€rëdãS EOGBS BS afir- 

maçoes a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes modelos 
de análise exploratóriasz ' 

- universidade Produtora de conhecimentos (afirmações 3 e 

7); 
- docência profissional (afirmações 2 e 5); 
- catedrática (afirmacão 1); 

Do mesmo modo, verifica-se que a situação de Proximidade 
é pertinente ao seguinte modelo; 

- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 4). 

Observa-se também que a situação de desfavorabilidade en- 
tre as Posições de concordância forte e discordância forte está 
relacionada aos seguintes modelos; 

- catedrático (afirmação 6); 
- universidade Para o mercado de trabalho (afirmação 8). 

5.2. Tendência de favorabilidade e desfavorabilidade de fraca in* 
tensidade 

Baseando-se na comparação entre os escores obtidos para a 

tendência a concordar e tendência a discordar, em relação a cada 
uma das afirmações consideradas. pôde-se aferir a tendência de 

favorabilidade e desfavorabilidade de fraca intensidade. Os dados 
adotados para esta analogia apresentam-se no quadro a seguir:
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QUADRO 15 - Comparacão entre escores de tendência a concordar e 
tendência a discordar nas posições dos proÇQ¡¡orQ¡ 
con luncões técnico-aduinistrativasä, 

"FõšfEãEš'5E ̀``` "íñ5íEÃñõãEš`5EÍF§ÃEÃ 
vourâns ____________________ __ 

íñfšñšíõãñš 
````````````" 

_..--.___-_.-__.-__-..._____-.-_- 
POLÍTICA TENDÊNCIA A CONCORDAR TENDÊNCIA A DISCORDAR 

s 

'''' '"êêõõêêê '''''''" ̀ `````` "ššEõ§Eš""""" 
AFIRNACÕES N9 X N9 % 

10 55,55 
07 38.88 
06 33,33 
05 27.77 
05 27,77 
05 27.77 
05 27.77 
04 22,22 

.___...-___._...-_-...___._-...__._.--.-________.-_..--__ 

UÍm\¡«bbJO~"'flJ 
~5\¡U¡O~OüJ|`lJ® 

11,11 
16.67 

33.33 
27,77 
38.88 
22.22 

*A amostra foi composta por 18 professores. 
FONTE: Levantamento de campo, agosto 1992. 

A análise dos dados expostos no quadro 15. indica que po- 

de-se atribuir uma tendência à favorabilidade de fraca intensida- 
de às afirnacöes 2, 1, 6 e 3. levando em conta que a tendência a 

concordar prevalece sobre a tendência 
três afirmacões. Quanto à afirmação 4, 

a discordar em todas as 

embora os escores relati- 
vos à tendência a discordância sejam maiores que aqueles relacio- 
nados à tendência à concordância, considerando-se a proximidade 
entre seus valores, cabe observar, no 

correspondente em termos de indicadores 
no rifica-se entao que no tocante à forte 

rada uma situacao de Proximidade. Isto 

quadro 15, sua tendência 
de forte intensidade. Ue- 

intensidade, foi conside- 
sugere que os escores re- 

lativos aos indicadores de fraca intensidade para a afirmacão 4 

sejam considerados como uma situação de Proximidade entre tendên- 
cia à concordância e tendência à discordância, não apontado para 
alguma das duas tendências Propostas (favorabilidade e desfavora-
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bilidade). Do mesmo modo, em relação a afirmação 8, vê-se uma 

prevalência dos escores obtidos para a tendência a discordar so- 

bre aqueles relacionados à tendência a concordar. No entanto, da- 

da a proximidade entre estes valores cabe observar a correspon- 
dente tendência em termos de indicadores de forte intensidade. 
Verifica-se então que no tocante à forte intensidade, para a 

afiroação 8. há o predomínio dos escores referentes à concordân- 
cia forte. Isto fez com que em termos de posições de fraca inten- 
sidade, a diferença entre os indicadores de tendência a concordar 
e tendência a discordar, para a afirmação 8, fosse considerada 
uma situação de proximidade. 

Em relação às afiriações 7 e 5, verifica-se uma situacao 
no de eipate dada a nao existência de diferença entre os escores 

atribuídos Para a tendência a concordar e à tendência a discor- 
dar, não configurando alguma tendência proposta (favorabilidade 
ou desfavorabilidade). 

A indicação das respectivas proposições relativas às ten- 
dências de vontade Política dos professores com funções adminis- 
trativas, correspondentes às posições de fraca intensidade (res- 

postas indecisas). encontram-se no quadro que segue;



L]^'. 

QUADRO 16 - Demonstratavo das tendêncxas de vontade polit1ca dos 
Professores com funcöes técnico-administrativas re- 
latzvas a favorabilidado Q a dosfavorabilidado de 
fraca intensidade. 

T£NDêNCIâS DE VONTADE POLíTICA DOS PROFESSORES MODELOS DE 
POSIÇÕES DE COM FUNÇÕES TÉCNICO-ADHINISIRATIVAS ANÁLISE 
FRAGA INTENSIDADE 

- que a unlversldade proplcle as condlcões enpregaticxas. Docência pro- 
salarxais e de trabalho adequadas para o exercicxo das fxssxonal 
atividades do professor enquanto un profxssxonal da 
educacão taflrnacão 2); 

Favorabilxdade - que a unxversidade se basexe na transo1ssão de conheci- Catedratxco 
lentos fexta por professores altamente experientes e ben 
sucedxdos na sua vida prof1ss1onal, fora da unxversxdade. 
tal como acontecera no modelo catedràtlco outrora exxs- 
tente laflruacão 1). ~

` 

- que a unxversidade garanta a profissxonallzacão e habxlz- Catedratlco 
tacão técn1ca dos profxssxonaxs que forna na Qraduação 
(af1rpacão 6), 

- que a unxversidade promova condlcões adequadas para a Unxversxdade 
realizacão das at1v1dades de pesquisa possibilitando a produtora de 
promocao de um tlpo de educacao que xntegre a transmls- conhecxnentos 
são dos conhecxmentos exxstentes com a producão de no- 
vos conhecinentos (afxrnacão 3); 

Proxxnldade entre - que a unxversxdade deixe de ser nulto teórlca aproxxnan- Unxversxdade 
tendêncla a concor- do-se de ativxdades com aplicacao Prátxca, 9arant1ndo.com para o mercado 
dar e tendêncxa a xsso, mercado de trabalho e prestigxo prof1ssxonal aos de trabalho 
dxscordar profxsslonais que forma (afxrmacão 4), 

- que a universidade garanta a seus graduados um conhecxnen- Unxversidade 
tos de xnediata valorxzacão no mercado de trabalho (af1r- para o mercado 
nacão 8); de trabalho 

Empate entre ten- - que a unlversidade prepare o futuro graduado para a solu- Unlversidade 
dêncxa a concordar cão de problemas e para a tomada de lnxcxatxva - crlacao produtora de 
e tendêncxa a dls- próprxa e Pensamento autõnouo - laflrnacão 71, conhecxlentos 
cordar 

- que a unxversldade resolva os problemas que afetan o de- Uocêncxa pro- 
senpenho das funções do professor para que possa preten- fxssxonal 
der alcançar qualxdade cientifxca e/ou profxssxonallzacão 
dos estudantes lafxrnacão 5), , 

-..__..-__---..---›-_---¬›----...---_----__--_----_-------..---_--------______--_-..-__-_----_---..-_-_---_
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Pelo quadro 16 pode-se observar que as tendências de fa- 

vorabilidade de fraca intensidade. consideradas todas as afirma- 

ções a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes Iodelos de 
análise; 

' - universidade produtora de conhecimentos (afirmação 3); 
- docência profissional (afirmação 2); 
- catedrático (afirmações 1 e 6). 

Da mesma forma, verifica-se que a situações de proximida- 
de entre tendência a concordar e tendência a discordar são relae 
tivas ao modelo universidade para o cercado de trabalho (afirma- 

ou çoes 4 e 8). 

Observa-se também que a tendência de desfavorabilidade de 
fraca intensidade está relacionada aos seguintes modelos: 

- universidade produtora de conhecimentos (afirmação 7); 
- docência profissional (afirmação 5). 

6. Tendências de vontade Política dos funcionários' 

As tendências de vontade politica dos funcionários em re- 

lação aos rumos da universidade foram identificadas a partir dos 
escores relativos as suas posições frente às oito afirmações do 

questionário (Anexos I, VIII e IX).
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6.1,'T¢ndincias de favorabilidadc Q dcsfavorabilidadc de forte 

intensidade 

Baseado na comparação entre os escores obtidos Para a 

concordância «forte e à discordância forte, em relaçäo a cada uma 

das afirmações propostas. pôde~se aferir a tendência de favorabi- 

lidade e desfavorabilidade de forte intensidade. Os dados utili- 

zados para efetuar-se tal comparação podem ser visualizados no 

quadro seguinte: A 

QUADRO 17 - ComParacão entre escores de concordância forte e dis- 
cordância forte nas Posicöes dos funcionários*. 

"56ší6ãEš`ñš ̀``` "í§õíEÃ5õãEš`5E`Fõ§íE`í§fE§šíñÃ5E ̀ ```````````" 
VONTADE ______________________________________________ __ 

POLÍTICA CONCORDÂNCIA FORTE DISCORDÂNCIA FORTE 
____ "EšE5§Eš'__~_'_"`°"'_`_'_`EšE5ãEš""_'_"` 

AFIRW-xcöes Ne x Ne x 
-_-___ -__-.-___..._-._-__-._--__-_...-_-.____._.___._______---___-_ 

11 33.33 - 
10 30.30 -
6
5 

O~03\l.3>›-U\L›J|'u 

w.t›-bw 

ÍIJQORJQJQQQ 

18.18 ' - 
15,15 9,09 
15.15 6.06

_ 
12.12 - 

' 9,09 6,06 
*A amostra foi composta por 33 funcionários. 
FONTE: Levantamento de campo. agosto 1992. 

A análise dos dados apresentados no quadro 17, indica uma 

tendência a favorabilidade relativa às afirmações 2. 3. 5, 4, 7 e 

8, devido à acentuada predominância dos escores de concordância 
forte sobre aqueles relativos a discordância forte. No tocante às 
afirnacöes 1 e 6, embora também haja a mesma predominância. ela



117 

não ocorre de forma acentuada, sugerindo proxioidade entre as po- 

sições de concordância forte e discordância forte. Em funcão dis- 

so, cabe observar, no quadro 19, a correspondente tendência em 

termos de indicadores de fraca intensidade. Para a afirmacão 1, 

os escores de tendência a concordar são superiores aos escores de 
tendência a discordar. Este fato contribuiu para que se conside- 

rasse uma tendência ä favorabilidade para a afiruacio 1. em rela- 

cão aos indicadores de forte intensidade. No que diz respeito a 

afirmacão 6, observando-se a correspondente diferenca entre os 

indicadores de fraca intensidade, verifica-se a predominância da 

tendência a discordar embora em proximidade. Isto fez com que a 

diferenca entre os indicadores de forte intensidade, relativos ã 

afirnacäo 6. fosse considerada também como situacao de proxinida- 
de entre concordância forte e discordância forte. 

A demonstração das respectivas proposições relacionadas 
às tendências de vontade politica dos funcionários, corresponden- 
tes às posicões de forte intensidade (respostas decididas) está 

exposta no quadro a seguir;
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QUADRO 18 - Demonstrativo das tendências de vontade política dos 
funcionários relativas à favorabilidade e a desfavo- 
rabilidade de forte intensidade. 

''''''''''''''''''''' 
'?šÍ‹Í1ÉÍ‹EÍÃš'Í›Ê'Í›Í1ÍfiÃbE' FÕÍÚÍEÃ'bÍ›š'FÍ1Í‹EÍÍ1Í‹2Íúõš"""""'"_Í1ÍiÍ›ÊÍÍ1š'Í1Ê"" 

Posicöcs nc ANÁLISE 
roma Mcxsinâne 

- que a universidade propicie as condições elpregatícias. Docência pro- 
salariais e de trabalho adequadas para o exercício das fissional 
atividades do professor enquanto un profissional da 
educação (afirmação 2); 

- que a universidade promova condições adequadas para a Universidade 
realização das atividades de pesquisa possibilitando a produtora de 
proeoção de un tipo de educação que integre a translis- conhecimentos 
são dos conhecinentos existentes con a produção de no- 
vos conhecimentos (afirlação 3); 

Favorabilidade - que a universidade resolva os problenas que afetam o de- Docência pro- 
selpenho das funções do professor para que possa preten- fissional 
der alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afiroação 5)¡ 

- que a universidade deixe de ser muito teórica aproxinan- Universidade 
do-se de atividades con aplicação prática, garantindo.con para o nercado 
isso. nercado de trabalho e prestígio profissional aos de trabalho 
profissionais que forua (afirnação 4); 

- que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- Universidade 
ção de problemas e para a tomada de iniciativa - criação produtora de 
própria e pensamento autônomo - (afiruação 7); " conhecimentos 

- que a universidade garanta a seus graduados um conhecinen- Universidade 
tos de imediata valorização no mercado de trabalho (afir- para o mercado 
nação 8); de trabalho 

- que a universidade se baseie na transmissão de conheci- Catedrático 
eentos feita por professores altamente experientes e bem 
sucedidos na sua vida profissional, fora da universidade; 
tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirlação 1). 

Proximidade entre - que a universidade garanta a profissionalização e habili- Catedrático 
concordância forte tação técnica dos profissionais que forna na graduação 
e discordância forte (afirmação 6); 
.._....._.____-___----_-.._-_-__-‹--..____-----__..-___-_----_--_----~_-__-__-___--›--_--..----_...____-------
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No quadro 18 pode-se observar ainda que as tendências de 
favorabilidade de forte intensidade, consideradas todas as afir- 

mações, são pertinentes aos seguintes nodelosz 
- docência profissional (afirmações E e 5); 
- universidade produtora de conhecimentos (afirmações 3 e 

7); 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmações 4 e 

em ' 

- catedrático (afirmação 1). 

Do mesmo modo, verifica-se que a situação de proxiuidade 
entre as posições de concordância forte e discordância forte é 

pertinente ao Iodelo catedrático (afirmação 6). 

6.8. Tendências de favorabilidade e desfavborabilidade de fraca 
intensidade 

Baseado na comparação entre os escores_atribuidos para a 

tendência a concordar e a tendência discordar, em relação a cada 
uma das afirmacões propostas, pôde-se aferir a tendência de favo- 

rabilidade e desfavorabilidade de fraca intensidade. Os dados 
utilizados para efetuar-se esta comparação estão expressos no 

quadro que segue:
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QUADRO 19 - Comparação entre escores de tendência a concordar e 
tendência a discordar nas posições dos funcioníri0s*. 

"55šfEšEš'ñEf_`_"fN5fEÃ5Õ§Eš'5E_F§ÃÕÃ'ffifšfišfõšfiš ____________ '_ 
uomânc ____ ,_ ________________________________________ __ 

Pm.z'T1câ TENDÊNCIA A coNcoRnAR TENDÊNCIA â DISCORDAR 
'''' "EšEÕ§Eš""_"__"""°"_Eš5Õ§Eš'-u_u" 

Arinnâcõcs N9 z N9 x 
_.__.._.-..-_.-___---..-.---.______..-_,_____.__..__..____-__-.__ 

24.84 15.15 
18.18 6.06 
18.18 15.15 
18,18 9.09 
15.15 3.03 
15.15 18.18 
15,15 18.18 
15,15 24.24 

\l0~‹h|'¡;|›-U1bJ0) 

UItJ'IUIU|0~0~O~m 

tD0~O~›-›hJUII'UU1 

§Â`š55š€?š`í51"E55šSš€š`š5F`šš`íJ‹ÍEíS‹TšFI8šÍ ̀
``````````````````" 

FONTE: Levantamento de_campo, agosto 1998. 

A análise dos dados apresentados no quadro 19, indica que 

pode-se considerar tendência à favorabilidade de fraca intensida- 

de as afirmações 8. 3. 1 e 2 em função da tendência a concordar 

ser superior a tendência a discordar. Com respeito à afirmação 5, 

apesar de haver a mesma predominância, a diferenca entre os esco- 

res das Posicões de fraca intensidade é pequena, sugerindo uma 

situação de proximidade. Por causa disso, cabe observar, no qua- 

dro 17, a correspondente diferenca em termos de forte intensidade 
que dá o predomínio a forte concordância. Este fato fez com que 

se considerasse a diferenca entre as posições de fraca intensida- 
de. relativos à afirmação 5, como situação de proximidade. Em re- 

lação à afirmação 7. verifica-se a predominância dos escores de 

tendência a discordar sobre àqueles relativos à tendência a con- 

cordar, o que caracteriza uma desfavorabilidade de fraca intensi- 
dade. No tocante às afirmações 4 e 6, apesar dos escores de ten-



181 

dência à discordar serem superiores aos escores de tendência a 

concordar, dada a proximidade de seus valores, cabe observar, no 

quadro 17. as correspondentes diferenças entre Posicões de forte 
intensidade relativas a estas afirmações. Vê-se então que em ter- 

mos de forte intensidade, os escores de concordância forte Predo- 

minam sobre aqueles relacionados à discordância forte nas duas 

afirmações. Em função disso, a diferenca entre posições de fraca 
intensidade, para as afirlações 4 e 6 foram caracterizadas como 

situações de proxiiidade, não se traduzindo em alguma das tendên- 

cias consideradas (favorabilidade ou desfavorabilidade). 
A demonstração das respectivas proposições relativas as 

tendências de vontade Política dos funcionários, correspondentes 
às posições de fraca intensidade (respostas indecisas) apresen- 

tam-se no quadro a seguir:
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0UâDRO 20 - Demonstrativo das tendências de vontade política dos 
funcionários relativas à favorabilidade e à desfavo- 
rabilidade de fraca intensidade. 

''''''''''''''''''''' 
'íEÍ‹ñÉÍ4EiÃš_Í›E'Í›ÕÍãÃÍ›E'FÕIÊÍÍEÃ'Íifisíísíišiíiíašíziõš"_"""""'Í1Í›Í1EÍE›š'Í›E"" 

Posições nc ANÁLISE 
men imcnsmnnc 
_____________________ -:_que a universidade garanta a seus sraduados un conhecimen- Universidade 

tos de imediata valorização no mercado de trabalho (afir- para o oercado 
mação 8); de trabalho 

Favorabilidade - que a universidade promova condições adequadas para a Universidade 
realização das atividades de pesquisa possibilitando a produtora de 

- prouoção de um tipo de educação que integre a transmis- conhecioentos 
são dos conhecimentos existentes com a produção de no- 
vos conhecimentos (afirmação 3); 

- que a universidade se baseie na transmissão de conheci- Catedrático 
mentos feita por professores altamente experientes e bel 
sucedidos na sua vida profissional, fora da universidade; 
tal como acontecera no modelo catedrático outrora exis- 
tente (afirlacão 1). 

- que a universidade propicie as condições empregaticias, Docência pro- 
salariais e de trabalho adequadas para o exercicio das fissional 
atividades do professor enquanto um profissional da 
educação (afiroação 2); 

Proximidade entre - que a universidade resolva os problemas que afetam o de- Docência pro- 
tendência a concor- sempenho das funções do professor para que possa preten- fissional 
dar e tendência a der alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização ' 

discordar dos estudantes (afirmação 5); 

- que a universidade deixe de ser muito teórica aproxinan- Universidade 
do-se de atividades com aplicação prática. garantindo.com para o nercado 
isso, mercado de trabalho e prestígio profissional aos de trabalho 
profissionais que forma (afirmação 4); 

- que a universidade garanta a profissionalização e habili- Catedrático 
tação técnica dos profissionais que forla na graduação 
iafirnação 6); 

Desfavorabilidade - que a universidade prepare o futuro graduado para a solu- Universidade 
ção de Problelas e para a tomada de iniciativa - criação produtora de 
própria e pensamento autônomo - (afirmação 7); conhecimentos 

.._-_-.-__-----------__-___-____________-U__---__-__--_-_--_¬..,,,..__....._.._-.._____.,______-____-.._____
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Pelo quadro E0 pode-se observar que as tendências de fa- 

vorabilidade de fraca intensidade, consideradas todas as afirma~ 

cões a ela relacionadas, são pertinentes aos seguintes modelos de 

analise; 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 8);

~ - universidade Produtora de conhecimentos (a{1rmacao 3); 

~ catedrático (aiirmacão 1); 
›~ N - docencia Profissional (afirmacao E). 

Da mesma €orma, verifica-se que as situações de 9rO×imi“ 
dade entre tendência a concordar e tendência a discordar são re- 

lativas aos seguintes modelos exploratórios. 
- docência profissional (afirmação 5), 
- universidade para o mercado de trabalho (afirmação 4), 

- catedrático (afirmação Ó). 

Observa-se também que a tendência de desfavorabilidëde de 

fraca intensidade está relacionada ao modelo universidade Produ-
~ tora de conhecimentos (afirmacao 7), 

7. às regularidades de Proximidade. empate e des{avorabilidade 

H partir das analises expostas pode-se veriíicar que as 

oito afirmacöes propostas apresentaram, independentemente dos es- 

cores atribuidos. mais tendência de favorabilidade do que de des- 

{avorabi1idade.` Neste sentido. as tendencias de íavorabilidaoe 
pareceram .não.possioi1itar uma_interpretacão da vontade politica 
dos segmentos. na medida em que em diferentes graus, de um modo
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geral, todos os modelos de análise estiveram nela contemplados. 

Em funcao disso tratou-se então de focalizar a interpretacão nas 
tendências de desfavorabilidade em geral bem como nas situacões 
de empate e de proximidade entre posições de fraca e forte inten- 

sidade. que podem ser visualizadas no quadro a seguir. 

QUADRO 21 - Demonstrativo das afirmações relativas às situacöes 
de proximidade. empate e desfavorabilidade encontra- 
das para cada segmento interno. 

__...---__--__--..-_--__----______-------__-_.._.-.-___...----_-_..__--..-__----_--___--_-_-_--_--__-__...._.. 
SEGHENTO POSIÇÕES DE VONTADE/AFIRHACÕES 

SITUAÇÃO INTERNO _____________________________________________ __ 
FRÊCA INTENSIDADE FORTE INTENSIDADE 

''''''''''''''''''''' 'ššíüÍ1Ã|Í|ÍEš""""""""m"""'"Í"""'-"""Í"'"""m"'""" 

Paoxmlnâns '"í›ízõF'.'E5i'FüiEãEš'íÉEÍ 
''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' '- 

Nico-ànmuxsreânvàs 4 s 4 

""5§õFÍ`šEi`íõfiE5Eš`fëEÍ 
'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''" 

Nico-Annxnlsmânvâs 4 a s 

FUNCIONÁRIOS 1 4 5 6 6 

PROF. CON FUNÇÕES TÉC- 
NICO-ADHINISTRATIUAS 5 7 - 

ENPÀTE ____________________________________________________________________________ __ 
PROF. SEM FUNCÕES TÉC- 
NICO*ADHINISTRATIUAS ' 1 

```````````````````` _'íããíÍ`EõrTFürÍEãEš`fšEÍ""""""`""_'""`"""""""""`"`"""` 
Nxco-àmmusrnmxvâs - ó e 

n£snwoRAa1L1nAn£ '_.5§ÕFÍ_š§¡_FürÍEãEš'fšEÍ 
''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' " 

Nxco-ânmursmmuâs ó - 

mfüššíõríššíõš 
````````````````````````````` "í ̀̀ ```````````````` "I ̀̀ `````" 

ê'õ.1'fê'í°'¿;'â11;;"';;;'z';'.-;;z;";;.:."5;;'é':â';':¿;;;;;;;'â;';';;.1';'.;';;";;;;: 
res das posições de vontade relativas aos quadros 5, 7, 9. 
11, 13, 15, 17 e 19.
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verificou-se então que no segucnto dos estudantes näo 

houve tendência de desfavorabilidade a alguna afiroacão Proposta. 
Nas posicões de forte intensidade (concordância iorte e discor- 

dância forte) mostrou-se uma situação de proxinidade relativa ã 

afirnacäo 1,37 pertinente ao nodelo catedrático. Isto sugere que 

neste segmento há conflito normativo de posicão quanto az 

- uma universidade se baseie ou não na transmissão de co- 

nhecimentos feita por professores altamente experientes 
e bem sucedidos na sua vida profissional. fora da uni- 

versidade. tal como ocorrera no modelo catedrático ou- 

trora existente. 
Com relação ao segmento dos professores seu funcöes téc- 

nico-adlinistrativas ocorre empate entre as posicões de forte in- 

tensidade relativas à afiruacäo 1,33 sugerindo o mesmo conilito 
de Posições apresentado para o segmento dos estudantes. Neste 
segmento, a situacão de proximidade, no tocante às posicöes de 

forte intensidade, só ocorreu em relacão à afirnacao 8. Pertinen 
te ao uodelo universidade para o cercado de trabalho. Esta situa- 

cão de proximidade sugere que, neste segmento, existe um conflito 
de Posicöes relativo àz 

- uma universidade que garanta ou não a seus graduados um 
conhecimento de imediata valorização no mercado de tra- 

balho. 

Ainda neste segmento de protessores aparecem duas situa- 

cães de proxilidade entre posições de íraca intensidade. relati- 

vas as afirnacöes 8 e 1.39 a primeira pertinente ao modelo uni- 

versidade para o mercado de trabalho e esta última relativa ao
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modelo catedrático. A situação de proximidade relativa à afirna- 

ção 8, parece contribuir para a ratificação do conflito de 

ção já apresentado. No tocante à afirnaçao 1, esta situação 
re que entre os professores também há indicação de haver o 

conflito de posições existente no segmento dos estudantes, 
tivo az 

- uma universidade que se 

conhecimentos feita por 
tes e bem sucedidos na 
universidade, tal como 
outrora existente. 

Posi- 
" suge- 

mesmo 
rela- 

baseie ou não na transmissão de 
professores altamente experien- 
sua vida Profissional, fora de 

ocorrera no modelo catedrático 

Os professores seu função técnico-administrativas apre- 

sentaram, uma tendência a desfavorabilidade_de fraca intensidade 
em relação à afirlacão 6, o que sugere uma tendência fraca a nao 
aceitação (pois é uma posição de 
posição: 

fraca intensidade) da seguinte 

- que a crise da universidade esteja relacionada ao fato 

da universidade não garantir a profissionalização e ha- 

bilitação técnica dos Profissionais que forma na gra- 

duaçäo3°. 
O segmento dos professores con funções técnico-adninis- 

trativas apresentou situacoes de proximidade nas posições de for- 

te e fraca intensidade. 

Na situação de proximidade relativa às posições de forte 
intensidade. encontrou-se à afirmação 431 pertinente ao modelo 
universidade para o mercado de trabalho, cujo conteudo da propo- 
sição a que se relaciona sugere um conflito de posições relativo
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3: 

- universidade ser ou nõo muito teórica. devendo ou não 
aproximar-se de atividades com aplicação prática que 

possam garantir mercado de trabalho e prestígio profis- 
sional aos profissionais que forma. 

Para esta afirnaçao, verifica-se também uma situacao de 

proximidade nas posições de fraca intensidadeaa. contribuindo pa-
~ ra sustentar a indicação de existência de um conflito de posicao 

a ela relacionado. 
Ainda em relação as posições de fraca intensidade verifi- 

ca-se, Para este segmento de professores, uma outra situação de 

proximidade. relativa à afiruaçao 8 a qual é pertinente ao modelo 
catedratico)33. Esta situação de proximidade, tal como no segmen- 
to dos professores sem funções técnico-administrativas34, sugere 
que existe um conflito de posições relativo az 

- uma universidade que garanta ou não a seus graduados um
~ conhecimento de imediata valorizaçao no mercado de tra 

balho. 

Também nas posições de fraca intensidade este segmento 
apresenta situaçoes de empate, relativas às afirnaçoes 7 e 5. 

pertinentes ao Iodelo universidade produtora de conhecinentos e 

docência profissional respectivauente35. Estas situações de empa- 

te parecem indicar conflitos de posições relativas az 

- uma universidade que prepare ou não o futuro graduado 
vv para a soluçao de problemas e tomada de iniciativa 

(afirmação 7)36.
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- universidade resolver ou não os problemas que afetam 0 

desempenho das funções do professor antes de pretender 
alcançar qualidade cientifica e/ou profissionalização 
dos estudantes (afirmação 5>37. 

No segmento dos funcionários verifica-se situações de 

proximidade tanto entre posições de forte intensidade, como entre 
aquelas relativas à fraca intensidade. Quanto à situação de pro- 

ximidade relacionada äs posições de forte intensidade, ela foi 

encontrada na afirmação 638, pertinente ao modelo catedrático. 
Esta situação de proximidade sugere conflito de posições relati- 
VES 3: 

- uma universidade que garanta ou não profissionalização 
e habilitação técnica aos profissionais que forma na 

graduação. 
No tocante às situações de Proximidade relativas às Posi- 

Ções de fraca intensidade verificou-se sua ocorrência nas afirna- 
ções- 5. 4 e 639› que são pertinentes respectivamente aos seguin- 
tes modelos: 

- docência Profissional; 
- universidade para o mercado de trabalho; 
- catedrático.

u 

Estas situações de proximidade nas posições de fraca in- 

tensidade sugerem que no segmento de funcionários pode haver tam- 
bém conflitos de posições relativos az 

- universidade resolver ou não os problemas que afetam o 

desempenho das funções do professor antes de pretender 
alcançar qualidade científica e/ou profissionalização
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dos estudantes (afirmação 5). 

- universidade ser ou não muito teórica, devendo ou não 
aproximar-se de atividades com aplicacão prática que 

possam garantir mercado de trabalho e prestígio profis- 

sional aos profissionais que Forma (afirmação 4). 

Além destas duas Proposições estas situações relacionam- 

se também à afirmação 6 já apresentada para este segmento nas po- 

sições de Forte intensidade, o que contribui para a sugestão de 

existência do referido conflito. 
Ainda no segmento dos funcionários, verificou-se uma ten~ 

dência a desfavorabilidade em relação à afirmação 74°, pertinente 
ao modelo universidade produtora de conhecimento. sugerindo uma 

tendência fraca de não aceitação (pois é uma posição de fraca in~ 

tensidade) da seguinte proposição: 
- a crise da universidade está relacionada ao fato dela 

não preparar o Futuro graduado para a solução de pro- 

blemas e para a tomada de iniciativa criaçao própria 
e pensamento autônomo.
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C - ASPECTOS DO CONTEXTO POLÍTICO-INSTITUCIONAL EXPRESSOS PELOS 

FUNDQHENTOS Oh REPRESENTAÇÃO DO CEPE 

au A dinâmica de transicao da FURJ para a UNIVILLE retrata 

um momento do contexto politico institucional no qual se da a 
nv convivência do “novo” com o “velho“. Esta situacao dificultou as 

tentativas de se proceder a um corte transversal. capaz de ex- 

pressar o arranjo dos poderes burocrático, acadêmico e corporati- 

V0. 

Esta dificuldade toi superada pelo levantamento dos tun- 

damentos da representação do CEPE, mani¢estados por sua estrutura 
de composição, pelo mandato dos representantes e pela discussão 

~ z dos critérios de participacao adotados para o exercicio da repre 
sentacão. 

Desta Forma, pretendeu-se explorar alguns aspectos do 

contexto político-institucional que podem ter iniluência sobre as 
orientacões normativas dos conselheiros, no tocante as discussões 
e decisões tomadas em relação a nova universidade em gestação. 

Cabe salientar que os fundamentos da rePresentacão do 

CEPE, e, por conseqüência, suas decisões, denotam um momento de 

transicão na vida institucional da FURJ. poisf no Periodo anali- 
sado, o próprio CEPE estava sendo implantado como órgão colegiado 

A4
I 

máximo de representacao coletiva colegiada em assuntos acadêmi- 

cos. Sem esta Perspectiva, tudo o que se expõe aqui poderá perder 
I . 

o sentido processual de aprendizagem histórica, necessário para a 

compreensão do desenvolvimento deste processo. suas potencialida- 
des e limitacões.
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1. CEPE: composição e mandato dos conselheiros 

D CEPE é um órgão colegiado, instância máxima de decisão 
da FURJ em matéria de ensino, pesquisa e extensão; tem natureza 

consultiva, normativa e deliberativa41. 
Foi instalado em 1990, a partir da implantação do Regi- 

mento Interno e do Estatuto. aprovados em Assembléia Geral da 

Instituição em 1989. A 

O CEPE é integrado por 80 membros da comunidade interna e 

1 membro da comunidade externa; 
- Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensão, como Presiden- 

te; = 

- Diretor Administrativo-tinanceiro; 
- Diretores de Faculdade (3); 

- Coordenadores de Cursos (10 até 1998 e 12, a partir de 

1993 com a criação de dois novos cursos de graduação); 
- Um representante do corpo discente de cada faculdade 

(3); 

- Diretor do Colégio de Aplicação;
~ - Coordenador do Setor de Pós Graduacao; 

»- Coordenador do Setor de Apoio à Pesquisa e Extensão.
1 

- - Um pai de aluno do Colégio de Aplicação (comunidade ex- 

terna). ' 

~ ~ Para os conselheiros que estao na condiçao de represen 

tantes de segmentos e têm mandato de um ano. é permitida uma re- 

condução, sendo eleitos ou indicados por seus pares42;
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Os membros natos do Conselho, em função do cargo que 

exercem na Instituição, têm mandato consentãneo com o de sua com- 

petência. Destes últimos, alguns assumem o cargo via pleito, como 

é o caso dos diretores de faculdades (3)43, coordenadores de cur- 
sos de graduação (10)44 e o diretor do Colégio de Aplicação45. 

Outros são nomeados para o cargo pela Direção Geral, como 

é o caso do Diretor de Ensino, Pesquisa e E×tensão46, do Diretor 
Administrativo-financeiro47, do Coordenador do Setor de Pos-Gra- 
duação43 e do Coordenador do Setor de Pesquisa e E×tensão49. 

A maior parte da representação do CEPE e composta, por- 

tanto, por conselheiros que ocupam cargos diretivos ou de coorde- 
nação, via eleição interna. 

_ Conselheiros que ocupam cargos via eleição interna 

O Diretor de Faculdade é eleito por votação secreta pelo 
Colégio Eleitoral da Faculdadeãø e tem mandato de dois anos, po- 

dendo ser reeleito por uma vez consecutivasi. H 

O exercício do cargo está condicionado ao regime de tra- 

balho de, no mínimo, 20 horas/aula semanais53. 
Para candidatar-se ao cargo, o pretendende precisa haver

~ exercido a docência na Instituiçao por, no mínimo. quatro anos53. 
' O Diretor de Faculdade integra_a representação do CEPE 

bem como do Conselho de Administração54. Além disso, preside o 

Conselho Departamental55, que é "um órgão de caráter tecnico-pe- 
dagogico da Faculdade, com função normativa. deliberativa e con- 

sultiva56. Este, por sua vez, é integrado pelos chefes de depar-

t
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tamentos da respectiva Faculdade e por representação do corpo 
discente57. 

No caso da coordenação de curso, o Regimento Interno fa- 

culta o exercicio de sua direção por chefe de departamento que 

tenha natureza carreiro-cêntricaãa ou por uma coordenação espe- 
cifica_ 

üptando-se por uma coordenação esPeci$ica, a carga horá- 

ria minima do chefe de departamento deve ser distribuída entre 

ambos59. Nesta situação, a coordenação é eleita pelos membros do 
respectivo colegiado de curso, tendo mandato de dois anos e po- 

dendo ser reeleito uma vez consecutivaôø. 
Para o exercício da coordenação por che#e de departamen- 

to, o docente tem que ter disponibilidade de Eø horas/aula sema- 

nais, das quais, no minimo quatro e no maximo oito, dedicadas à 

docência61.
~ O Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensao é nomeado pelo 

Diretor Geral da FURJ, "E._.J por um periodo igual e simultâneo 
ao seu mandato. Podendo ser destituído pelo mesmo"6a. Para o 

e×ercicio do cargo, o candidato a ocupante deve comprovar dispo- 
nibilidade de 40 horas/aula semanais e exercicio de docência na 

FURJ por, no minimo, dois anos¿3. 

O Diretor Administrativo-Financeiro é nomeado pelo Dire- 

tor -Geral da FURJ, “E...] por um Periodo igual e simultâneo ao 

seu mandato, podendo ser destituído pelo mesmo"64 Para o exerci- 
cio do cargo, o candidato pleiteante deve comprovar disponibili- 
dade de 4ø horas/aula semanais e exercicio de docência na FURJ 

por, no minimo, dois anos¿5. Seu mandato é consentãneo ao do Di-
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retor Geral, Podendo ser destituído pelo mesmo¿5. 
Cabe ao Diretor Administrativo [financeiro] substituir o 

Diretor Geral67, bem como o Diretor de Ensino [Pesquisa e Exten- 

sãol, mediante ato daqueleós. Além disso, ele integra a represen- 

tação do Conselho de Administracão69. 
O Regimento Interno não apresenta as duas Direcões acima 

descritas como órgãos. 
Refere-se a elas somente a partir do cargo de seus ocu- 

pantes. Neste sentido, entende-se que elas são partes de um órgão 
maior a que estão vinculadas: a Diretoria Geral. Em Função disso, 

cabe agora tratar da natureza e forma de exercicio de sua autori- 

dade.
~ A Diretoria Geral é o órgao executivo que coordena, su 

pervisiona e superintende todas as atividades da FURJ7ø. 

D Diretor Geral é “eleito, por voto secreto, pelo Colégio 
Eleitoral da FURJ71, tendo mandato de três anos, podendo ser ree- 

leito, consecutivamente, apenas uma vez"72. 

Para candidatar-se a este cargo é necessária a comprova- 
cão de disponibilidade para o exercicio do mesmo em tempo inte- 

gral (40 horas semanais), bem como “o exercicio da docência na 

FURJ por 4 (quatro) anos, no minimo“73. '

- 

. Conselheiros indicados por seus pares 

D representante do Corpo Discente Por Faculdade é aquele 
^estudante indicado pelo Diretorio Central dos Estudantes para re- 

presentar seus interesses na área de abrangência da $aculdade74.
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Regimentalmente, sua participação nas reuniões do CEPE tem prio- 

ridade sobre qualquer outra atividade acadêmica, sendo vetada a 

participação do mesmo estudante em mais de um órgão colegiado75. 
O pai de Aluno do Colégio de Aplicação é aguele represen- 

tante indicado pela Associação de Pais de Alunos do Colégio de 

Aplicação. 

ar 8. Critérios de participacao 

As formas de condução ao mandato de conselheiro mostram 
que a estrutura de representação do CEPE, dada pela sua composi- 
ção, se faz pela conjugação entre poder legislativo e Poder exe- 

cutivo, sendo aquele predominante. Dos vinte representantes que o 

compuseram, nas duas gestões do período considerado, doze carac- 
terizavam-se pelo exercicio de cargos executivos, ocupado por via 
eletiva; quatro, por nomeação da Administração Central, e outros 
quatro, via indicação pelos pares. Portanto, somente estes últi- 
mos ocupavam cargos sem funções executivas na Instituicão. 

Neste sentido, entende-se que o principal critério de 

participação no CEPE é a própria participação formal na estrutura 
decisória, nos seus diversos níveis. 

V 

Levando-se em conta que, destes vinte representantes, do- 

ze ocupam cargos por via eletiva, constituindo pois sua maioria, 
estaria aí expresso seu caráter democrático. No entanto, este ca- 

ráter só está fundamentado no pleito, pois não ha instrumento Ju- 
ridico-institucional que estabeleça critérios formais para o
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exercicio destes cargos eletivos. Como já foi visto. as únicas 

condições necessárias para candidatar-se a um pleito é a disponi- 

bilidade de tempo para assumir o regime de trabalho compativel 
com as atribuicöes do cargo e um periodo de docência na Institui- 

cão que varie entre dois a quatro anos, dependendo do caso7Ô. 
O mesmo ocorre em relação à ocupação dos cargos preenchi- 

dos via nomeacão77. 
Contrapondo estas condicões aos Modelos de Universidade 

propostos e utilizados para o levantamento das Posicões de vonta- 
de politica dos segmentos internos, vê-se que nenhuma delas defi- 
ne seu conteúdo. O fato de um professor exercer a docência na 

Instituicão por mais de dois anos, ou mais de quatro anos, não 
assegura que ele esteja exercendo um determinado papel. dos qua- 

tro possiveis Papéis atribuídos ao docente na universidade78. 
Tomando-se a titulação dos conselheiros como referência 

de análise, vê-se que o grau de titulacão não predomina como cri- 
tério para a escolha dos representantes. é 0 que indicam os qua- 
dros que seguem79.
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chimento dos cargos dos conselheiros. 
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POR ELEIÇÃO POR NOMEAÇÃO 
TITULACÃO ________________________________________ __ 

1990 1991-92 1990 
- GRADUADD - 
- ESPECIALISTA 
- HESTRANDO - 
~ MESTRE 1 

"`íõ?ÃÍ ̀`````````````` 'Íã ̀``````` ̀Íã ̀``````" 
?õñ?ÊÍ`ÃÉšš`ãB`EÊ5Ê'ë`EšããšÉ?B`ãE`5FB?ëššE?ëšÍ 

,¡,›-›p~|- 

›-› ›- 

QUADRO 83 - Titulação docente dos membros do 

dois períodos de gestão. 

GESTÃO 
TITULACÃO ________________ __ 

1990 
- GRADUADO 
- ESPECIALISTA 
- MESTRANDO 
- MESTRE 

\¡›-\¡›-› 

TOTAL 16 

______.-______________-_______-__-_
1

3
Z 

CEPE 

1991-92

1

3 ""¡ 
-.___.-.--._.___ 

__.--__ 

considerado 

1991-92 

12

4 

16 
._.__..._-_.___.-...___-._.._..___._.___....._..__.__.___._._...-__-__-_-.__-...___-.___..__._..___._._ 
FONTE; Atas do CEPE e Cadastro de Professores. 

Considerando-se o grau de titulação do docente de carrei- 

ra, no início de 1991, vê-se que não era possível, na época, ter 

como critério um grau de titulação que fosse superior à especia- 

lização, pois esta era a titulação mais elevada predominante dos 
professores da UNIVILLE.
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QUADRO E4 - Titulacão do docente de carreira da UNIVILLE em 1991. 

?Í?üIÃEšõ"` 
DOUTORADO 
MESTRE 
MESTRANDO 
ESPECIALISTA 
GRADUADO ` 

íõíší 
''''' __ 

NQ 
____________________ _ê 

23 
17 

124 
61 

227 
._..._...___.-__...._.__._._.-__..___

X 

0,88 
10,13 
'7,49 
54.63 
~2ó,87 

100.00 

FONTE: Relatório Geral de Disciplinas e Professores. 

Pelo perFil de titulacão docente, no periodo considerado.
~ pode~se dizer que o CEPE tinha uma composicao que congregava um 

percentual maior de mestres, por exemplo, do que o percentual de- 

les em relação a todo o corpo docente em seu conjunto. No entan- 
;-‹ ~ _ to, com este perfil de titulacao, nao se poderia esperar um com 

prometimento mais intenso com a produção de conhecimento. pois
~ esta tem estreita relação com o grau de titulacao docente. › 

Tomando-se por parâmetro a principal atividade profissio- 

nal dos conselheiros do CEPE, dentre os ocupantes de cargos Pre- 

enchidos por via eletiva e por nomeação, vê-se que predominam os 

representantes que tem carreira de professor.
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QUADRO 25 - Principal atividade profissional dos conselheiros do 
CEPE, considerando-se a forma de preenchimento do 
cargo que ocupa na UNIVILLE. 

FORMAS DE PREENCHIMENTO DO CARGO QUE OCUPA 
PRINCIPAL NA UNIUILLE 
ATIVIDADE ___________________________________ _; _________ __ 
PROFISSIONAL POR ELEIÇÃO POR NOMEAÇÃO 

`"I‹3‹56""í$5IÍ‹5ã ̀ ````````` "íššë ̀``` "Í5‹5Í-Í'-55' 
- DOCÊNCIA 9 9 3 3 
- PROFISSÃO LIBERAL 1 - - - 
- EXERCÍCIO DE CARGO 

EM EMPRESA OU A 
PRÓPRIA PROFISSÃO 
DE FORMAÇÃO E 3 1 1 

TOTAL 12 12 4 4 , 

FONTE: Atas do CEPE e Dados de Observação Pessoal. 

Relacionando-se este dado ao perfil de titulacão, vê-se 

que os conselheiros eram, na sua maioria, docentes com perfil 

voltado unicamente para o ensino técnico e profissionaleø. Em se- 

gundo plano estava o docente com perfil mais voltado para o exer- 

cicio da Profissão fora da UNIVILLE, sendo a docência uma ativi- 
dade complementar. Este segundo perfil referia-se unicamente aos 
conselheiros ocupantes de cargos por via eletiva. Caracterizou-se 
como ênfase da Administracão Central da Instituicão, pelo menos 

em relação aos conselheiros do CEPE, nomear, para estes cargos, 
ou 0 z ‹

1 docentes com maior grau de titulacao. Esta enfase e compative 
com o próprio conteudo do Projeto UNVIILLE, na medida em que este 

postula para o papel do docente não so o ensino, mas também a 
~ »- pesquisa e a extensao. Neste sentido. um maior grau de titulacao. 

nos cargos ocupados via nomeação, poderia indicar uma expectativa
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de que estes docentes pudessem fomentar na Instituição um maior 

comprometimento com o Projeto da universidade em gestação, na me- 

dida em que faziam parte da estrutura de apoio ligada à Adminis- 
tração Central. 

Cabe destacar nesta composição do CEPE que 17 dos 21 mem- 

bros são docentes por contingência de uma situação estrutural, 
engendrada pelo regimento em vigor. Isto PBFGCG ifldiCaF O Predo- 
mínio. na época de sua elaboração, de orientações normativas re- 

ferentes ao estabelecimento de uma hierarquia acadêmica. que 

atribuía aos docentes maior responsabilidade pelo cumprimento das 
funções a que a Instituição deveria se voltar. Do ponto de vista 
meramente formal. esta hierarquia poderia ser considerada como 
expressão de um poder especifico: o poder acadêmico. No interesse 
de uma melhoria na qualificação docente - seja por meio de titu- 
latão, seja pela capacitação em todos os níveis, seja pela promo- 
ção de condições de exercicio das funções acadêmicas de forma 

mais efetiva - o critério de maior participação do docente na 

composição do CEPE poderia ensejar uma maior consolidação do Po- 
der acadêmico na UNIUILLE. 

Outro aspecto interessante a considerar diz respeito a 

não existência de representação do segmento dos funcionários. nem 
do segmento dos professores enquanto categorias funcionais. Neste 
ponto. a estrutura de composição do CEPE pode ser caracterizada 
como apropriada à sua natureza essencialmente acadêmica, na medi- 
da em que a representação de interesse de categoria funcional en- 

seja uma maior influência do poder corporativo sobre as decisões 
de caráter acadêmico. Evidentemente, para a tomada de decisões
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acadêmicas se faz necessário contemplar os problemas e dificulda- 

des das categorias funcionais, seja no âmbito intra-ou extra-ins- 

titucional. No entanto, isso não corresponde a uma necessidade de 
participação deste tipo de representacão numa instância de natu- 

reza acadêmica, tal como é o CEPE, pois corre-se o risco de se 

maximizar o perigo de confundir as diversas formas de representa-
~ CEO. 

Levando-se em conta as condições relativos à necessidade
~ de democratizacao do poder acadêmico, para que a “hierarquia do 

mérito" não se submeta ao regime do “mandarinato universitário" 

(GIANNOTTI, 1987). a estrutura de representacão-do CEPE indica 

que sua estreita relacão com o poder executivo da Instituição, em 

todos os niveis, pode ser preocupante. A preocupação diz respeito 

ao fato de 0 poder executivo ter sob a sua autoridade e responsa- 

bilidade uma estrutura de execucão de tarefas de caráter burocra- 

tico e corporativo. A tendência dos ocupantes de cargos da estru- 

tura burocrática e lutar pela preservação dos espaços de poder 

conquistados; já a estrutura corporativa luta por posicões cre- 

dencialistas. Neste sentido. o CEPE, enquanto instância máxima 
az ›. de decisao em assuntos academicos, arrisca descaracterizar se, 

por forca'da influência do poder burocrático e corporativo (GIAN- 

NOTTI, 1987). Esta hipótese baseia-se na noção de que, dado o li- 

mitadü Qfau de qualificacão acadêmica do corpo docente, que con- 

tinua voltado predominantemente para o ensino - para a mera re- 

producão »do conhecimento - as propostas de fortalecimento do Do- 

der acadêmico podem constituir-lhe uma ameaca po1s« Seu Pëffil 

acadêmico não se enquadra ao novo contexto normativo da Institui-
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Cão. 

Considerando-se a vinculacão entre exercício do poder e 

o consentimento daqueles que o legitimam, pode-se dizer que os 

detentores de posições de mando - quer as ocupem por via eletiva 

ou por nomeacão - representam uma base de consentimento. Esta ba- 

se, por sua vez, funda-se numa identificacão entre a vontade po- 

litica do representado e a do representante, ou numa expectativa 

de pressumiveis interesses a que o representante possa correspon- 

der com respostas. 
- Assim, a não existência de um critério formal de capaci- 

uv tacão para o exerício da atribuicao Política de conselheiro pode 
$azer com que os ocupantes de cargo, por via eletiva ou por no- 

meação sujeitem as decisões do CEPE aos interesses particulares 
ou de Qrupo. Isto pode ocorrer na medida em que a legitimidade 
destes conselheiros, depende da resposta politica que dão aos re- 

presentados, independentemente do conteúdo normativo desta res- 

posta estar ou não a servico do cumprimento de tarefas públicas 
da Instituiüão. 

Neste sentido. é que O Poder acadêmico pode ser corroído, 
Portanto. o problema não estaria tanto na estrutura de composicão 
do CEPE, mas nos critérios (conteúdos) adotados para a participa- 

cão nessa esfera de poder.
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D - O ÀRRANJO DE PODERES NA DEFINIÇÃO DA POLíTICâ INSTITUCIONAL 
DE TRQNSFORNACÃO DA FURJ EH UNIVILLE 

A escolha do Projeto UNIVILLE, para constituir foco de 

estudo da articulação entre vontade política e representação na 

UNIUILLE deveu-se principalmente a dois aspectos; por um lado, 

pela compreensão de que os fundamentos do Projeto UNIVILLE apon- 

tavam Para uma preocupação com a transformação da Instituição, 
passando de mera reprodutora do conhecimento para a condicão de 

geradora de novos conhecimentos. Segundo esta compreensão. o Pro- 

jeto UNIVILLE Parecia ter a clara intenção de fazer com que a no- 

va universidade cumprisse tarefas públicas relevantes, do ponto 
de vista de sua natureza especificamente acadêmica. Por outro la- 

do, relevava-se o fato de que seu processo de elaboração deveu-se 
predominantemente à iniciativa e motivação do grupo que trabalha- 
va na Administração Central, nas suas duas últimas gestões81. 

nv Esta caracteristica da situaçao de sua elaboracão, con 

traposta a seu conteúdo, indicava que, apesar de ele ter projeta- 
do a emergência do poder acadêmico na Instituicão. este tipo de 

poder não tinha surgido como resultado de um processo de reflexão 
generalizada dos segmentos internos. mas como contingência de uma 
condição estrutural e histórica dos mecanismos institucionais de 

representacão coletiva. 
Em tese. os dois mecanismos de representação coletiva, 

que mais se relacionaram à politica de transformacão da FURJ em 

UNIVILLE› Efëm O CEPE. por sua natureza acadêmica. e a própria 
Administração Central. por ter sido ela eleita pelo voto direto.
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ou Estas duas instâncias de rePreSentacão coletiva foram entao toma 

das, neste estudo. como objeto central dexanálise. 
A análise destas duas formas de representação coletiva - 

uma colegiada e com competência legislativa, e outra não colegia- 

da e com atribuições executivas - serviu, pois, para avaliar o 

papel do arranjo de poderes no tocante à formação da politica de 

transformação em universidade. 
O jogo dos poderes (burocrático, corporativo e acadêmi- 

co), na definição dos rumos da UNIUILLE. Pode ser identificado 
pela análise das situações relacionadas à elaboração e socializa- 

ção do conteúdo do Projeto UNIUILLE, em contraponto ao direciona- 
mento do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, no mesmo perio- 
do. 

Considerando-se a variedade de assuntos e decisões que 
au obtiveram espaço de expressao neste Conselho, recebem destaque 

aqui apenas aqueles que mais se relacionaram com o processo de 

elaboração e socialização do conteúdo do Projeto. A escolha desta 
ênfase deve-se a que o Projeto UNIVILLE apresentou-se como ele- 
mento definidor de um novo contexto normativo para a comunidade 
interna da FURJ/UNIVILLE, influenciando sua tendência de vontade 
política em relação aos rumos institucionais. Além disso. estabe- 
leceu Parâmetros para a vigência de uma nova ordem institucional, 
à qual a comunidade interna teria que se adequar.
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1. A relacio do CEPE con o Projeto UNIVILLE 

Em 1991, época em que se iniciou a elaboracão do Projeto 
UNIVILLE, cinco dos E1 membros do CEPE faziam parte de sua Comis- 

ÍV Iv são de Elaboracao, seja diretamente, via execucao, quer indireta 

mente, pelo exercício de cargo de Diretoria junto à Administracão 
Central. Este fato poderia expressar uma estreita vinculação do 

CEPE com o Projeto UNIVILLE, mas não foi o que ocorreu. As atas 

do CEPE. no período considerado. mostram que o Projeto UNIVILLE 
não foi objeto de análise do Conselho. A única iniciativa neste 

sentido diz respeito à aprovacão pelo CEPE do conteúdo do item 

"Concepção da Universidade". contemplado na Carta Consulta, docu- 

mento que antecedeu o Projeto. Entretanto, esta aprovacão ocorreu 
após o protocolo deste documento pelo CFE, demonstrando que a 

au apreciacão do CEPE deu-se depois da institucionalizacao do docu 
mento. o que dificultaria mudancas mais significativas no seu 

conteúdo, caso estas tivessem sido apresentadas pelos conselhei- 
rosea. O Projeto só entrava na pauta na condicão de informativo 
sobre seu andamento. processo legal, acompanhamento pelo CFE; en- 

fim, fazia parte dos informes. Além deste fato, acrescente-se ou- 

tro: a Coordenacão Executiva do Projeto UNIUILLE não fazia parte 
da estrutura de representação do CEPE. Durante toda a elaboração 
do Projeto não houve iniciativa alguma de modificar tal situação, 

não tendo sequer sido levantada qualquer objecão a respeito. Al- 

guns dados documentais colhidos nas atas de suas reuniões demons- 
tram a forma distanciada com que o Projeto UNIUILLE era tratado 
dentro do CEPEz
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1) Em 07/05/91, um ano e um mês após a instalacão do CEPE 

na FURJ, a Diretora Geral compareceu à reunião do CEPE e apresen- 

tou um relato dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento da UNI- 
UILLE realizados naquela semana. Agradeceu o apoio obtido para a 

instalacão da referida Comissão e pediu a colaboração de todos em 

prol do Projeto UNIVILLE83. 
2) Em 13/12/90 a nova Diretoria Geral Eleita comparecera 

a reunião do CEPE para, entre outras coisas, comunicar sua viagem 
a Brasilia, para entregar a Carta Consulta que seria relatada em 

marco de 199184. 
zu 3) Em 30/05/91. o CEPE foi informado sobre a instalacao 

da Comissão de Acompanhamento do Projeto UNIVILLE, sendo apresen- 
:u tada solicitacão da sua Coordenacao Executiva para que os conse 

lheiros indicassem mestres e doutores que pudessem ter interesse 
nz em integrar o corpo de docentes da UNIUILLE, na condicao de pro 

fessor-associadoas. 
4) Em 01/08/91, a Presidente do CEPE Fez um relato aos 

conselheiros sobre a visita da Comissão de Acompanhamento do Pro- 
jeto UNIUILLE, informando que a mesma retornaria em 28 e E9/08, e 

que o processo deveria ser protocolado no CFE em 30/0986. 
5) Em 03/10/91, a presidente do CEPE comunicou aos conse- 

lheiros sua ida, com a Diretoria Geral a Braganca Paulista, onde 

seriam discutidas, com a relatora do Projeto Junto ao CFE as al- 

teracões necessarias para protocolá-lo no CFE. Salientou ainda
~ que a equipe de elaboracao havia feito grande esforco para conse 

guir conclui-lo em tempo hábil87.
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6) Em 05/12/91, o CEPE foi informado, através de sua Pre- 

sidência, que o Projeto UNIUILLE havia sido aprovado. Na ata des- 

ta renião, nada constou a respeito de discussões acerca de enca- 

minhamentos futuros e papel do CEPE neste processoee. 

7) Em 06/02/92, os dois novos cursos propostos no Projeto 

UNIUILLE foram objeto de apelo de sua Presidência, no sentido de 

atendê-los de forma a tornarem-se cursos de excelência. Informou 

que seria organizada uma comissão de trabalho para planejar sua 

instalação89. Tornar os novos cursos áreas de excelência institu- 
cional seria objeto de politicas institucionais. o que se confi- 

guraria como âmbito de competência do CEPE e, neste sentido, de- 

veria passar por sua apreciação. Nas atas, não consta discussão 
acerca do assunto. Esta decisão foi, pois, prerrogativa exclusiva 

da Comissão de Elaboração do Projeto UNIUILLE, revelando a exten- 

são do poder politico da Administração Central na definiçao dos 

rumos institucionais. 

8. algunas experiências de.socializacäo do projeto UNIVILLE 

Outro aspecto significativo na definição dos rumos insti- 
tucionais diz respeito ao modo como foram sendo construídos os 

fundamentos teóricos da Proposta Pedagógica do Projeto UNIVILLE. 
Esta baseou-se na experiência quemaulnstituiçäomestavaívivendo_a 
partir dos cursos de aperfeiçoamento docente, ministrados pelo 

Professor Pedro Demo, em fevereiro e julho de 1991.
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Este curso atingiu aproximadamente cinqüenta Professores 
da Instituição. As idéias nele apresentadas, bem como as reuniões 

do referido professor com o grupo elaborador do Projeto UNIVILLE 
refletiram-se na aceitacão da pesquisa como um princípio educati- 

vo, o que foi contemplado no Projeto. 
A busca de articulação entre ensino e pesquisa, a Partir 

das experiências em sala de aula, levaram muitos professores a 

modificar suas estratégias de ensino e métodos de avaliacão da 

aprendizagem, exigindo mais leitura e produção dos alunos. 
A aplicação destas idéias, de modo assistemático e sem 

acompanhamento, mostrou a autonomia dos professores da FURJ em 

relação ao direcionamento de suas disciplinas e a falta de arti- 

culacão dentro dos cursos. 
A mudança provocada por estas experiências. sem uma con- 

trapartida em termos de avaliação do processo de ensino-aprendi- 
zagem, levou a Direção de Ensino. Pesquisa e Extensão a iniciar 

reuniões com estes professores, no sentido de diagnosticar difi- 
culdades de operacionalização da nova Proposta Pedagógica. 

Em síntese, estas reuniões serviram para: constatar difi- 
culdades relativas ao perfil do estudante da FURJ, identificando- 
o sobretudo como "trabalhador que estuda"; revelar, o perfil do 

professor da FURJ, isto é, "reprodutor do conhecimento existen- 
te"¡ indicar a existência de uma situação institucional onde o 

professor não produzia por falta de condições infra-estruturais e 

de instrumentação cientifica, e não conseguia melhorar estas con- 
av dições, porque nao produzia. Como ponto forte, foram reconhecidas 

a dedicação do corpo docente e a força de vontade do estudante-
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trabalhador. 
Todo este processo acabou por desdobrar-se na indicação, 

pela Direcão Geral, de dois professores, um da Comissão de Elabo- 

racão do Projeto UNIVILLE, e outro até então não vinculado ao 

mesmo, para elaborarem um "Programa de Fomento a Produção Cienti- 

fica". Estes entenderam que tal Programa deveria estar alicercado 

num Plano mais amplo, que englobasse o planejamento de todas as 

atividades acadêmicas e, assim, formularam o "Plano Estratégico 
de Atividades Acadêmicas da FURJ/UNIVILLE“. Em linhas gerais, es- 

te Plano tinha por objetivo apresentar a comunidade interna um 

diagnóstico da situação institucional, Çrente às necessidades 
sentidas para viabilizar seu projeto de universidade. O documento 

vv . ~ baseava-se na preocupacao emergente de se estabelecer condicoes 

adequadas para o exercicio da docência, da pesquisa e da extensão 
pelos departamentos. Adicionalmente ao diagnóstico institucional, 
o Plano apresentava propostas de operacionalização, reservando 

espacos em branco para que a comunidade interna pudesse quantifi- 

car necessidades listadas e metas propostas. Segundo $ormu1acão 
de um de seus elaboradores, em um encontro feito para sua discus- 

são, o Plano se resumia ao seguinte; 

“O Plano estratégico é composto de dois planos; 
um de fomento e outro de socializacão. Cada um 
deles tem uma série de estratégias que seriam a 
operacionalizacão deste objetivo, ou seja, como a 
gente vai conseguir chegar lá. A primeira Parte 
aborda ma_Mguestão de cada departamento que, de 
posse do conhecimento dos seus docentes, das ex- 
periências adquiridas em pesquisa ou não, possa 
atribuir um valor estimativo de Possibilidades de 
fazer pesquisa nas suas areas de atuacão, através 
de contatos com docentes que o integram. Em se- 
guida, pediu-se que Fossem quantificadas as ne-
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da estimativa proposta. O Programa de Fomento à 
Producão Cientifica seria na verdade, um embrião 
deste Plano. Para o desenvolvimento desse Progra- 
ma faz-se necessário diagnosticar o potencial in- 
terno para trabalhar com pesquisa: [identifican- 
do] os professores interessados e que dispõem de 
tempo para tal atividade. O Programa devera con- 
templar, entre outras coisas, estratégias para se 
conseguir recursos financeiros, seja através de 
órgãos fomentadores, seja através da interação 
universidade-empresa, universidade servico-publi- 
co, ou outra. Pretende-se viabilizar condições 
para9øque os departamentos possam fazer pesqui- 
sa" 

obter subsidios da comunidade interna para a criacão do Progra- 
Foi neste sentido que, acrescido a seu nome, colocaram a 

pressao uma proposta para discussão". O primeiro Relatório 

zu - Justificava tal expressao; 

“E...] o Plano Estratégico foi aprovado com a 
ressalva de ser apresentado a comunidade interna 
sob a forma de uma “proposta para discussão". Es- 
sa ressalva foi feita devido a dois fatores: 

1) O Plano conta com atividades que só Poderão ser' realizadas a médio prazo. fato que não se 
coaduna com a possivel expectativa imediatista 
que se possa gerar em torno dele; 

2) Entendeu-se que somente com a contribuição 
de todos os envolvidos é que se poderia implemen- 
tar ações acadêmicas que espelhem nossas reais 
potencialidades de trabalho". - 

miñhada a todos os docentes da Instituicão (incluíndo-se os 
centes do Colégio de Aplicação), DCE, coordenacões e chefias 

15% 

Com este Plano, seus elaboradores esperavam comprometer e 

ex- 

de 

reuniões realizadas para sua discussão, datado de 03/11/199i. já 

Em 18 de outubro de 1991, uma cópia deste Plano foi enca- 
do- 

de
~ unidade em todos os niveis. Uma carta de apresentação da Direcao
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Geral foi anexada, informando do que se tratava e solicitando que 

os departamentos promovessem uma discussão sobre seu conteúdo. 
Entre 18/10 a 27/11/91 foram realizadas cinco reuniões 

coordenadas pelos professores elaboradores, com o objetivo de 

discutir o documento com os segmentos internos. 

Os elaboradores do Plano entendiam que a Instituição de-
~ veria se auto-sustentar. buscando recursos através de uma atuaçao 

mais efetiva dos departamentos na prestação de servicos, na pes- 

quisa e na extensão. Acreditavam que os professores pudessem, num 
primeiro momento, apresentar projetos mais aplicáveis, a serem 
agenciados pelos setores de apoio. Parte do dinheiro ganho com a 

comercialização destes projetos deveria constituir um Fundo de 

Apoio a Pesquisa, para viabilizar a realização de pesquisas bási- 
cas. Colocavam como necessidade imediata a elaboração de propos- 

tas sobre os critérios para escolha das linhas de pesquisa a se- 

rem priorizadas pelos departamentos, com vistas ao seu agencia- 

mento externo. 
Julgavam que o docente da UNIVILLE poderia ser melhor 

~ ~ aproveitado dentro da Instituiçao, via participacao nos cursos de 
uv pós-graduação ministrados pela Instituiçao, através de “pacotes 

prontos" conveniados com outras instituições. Entendiam que esta 
participação contribuiria para melhorar a renda dos mesmos, já 

que nos cursos de pos-graduação os docentes eram remunerados com
~ base em sua quali€icaçao. enquanto na graduação era por salário- 

base unico. 
Propunham que os professores Formassem comissões Para a 

avaliação das propostas de projetos. identificando Potencialida-
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des de atuação departamental. 
Estes encontros revelaram a visão dos professores e fun- 

cionários, mais estreitamente ligados a atividades acadêmicas, 
sobre os problemas que estariam dificultando o processo de tran- 

sição, bem como suas expectativas de solução. 
De forma geral. estes docentes estavam interessados em 

modificar o papel do departamento. ampliando suas funções docen- 

tes, com o exercicio efetivo de atividades de pesquisa e exten- 

são, o que não estava sendo possível até então. No seu entendi- 
mento, esta impossibilidade devia-se principalmente az 

1) carência de um regime de trabalho que possibilitasse o 

exercicio de tais tarefas91¡ 
2) carência de instrumentação cientifica para a elabora- 

ção de projetos de pesquisa9a› 
3) falta de infra-estrutura de apoio no departamento93. 
Nestes encontros, os docentes puderam também externalizar 

seus ressentimentos em relação à força politica que estaria sendo 
dada, no Plano, aos setores ligados à Administração Central, en- 

tendendo que isso apontava para uma inversão na ordem de atribui- 
ções. Os elaboradores, por sua vez; entendiam que o comprometi- 
mento com o Plano possibilitaria a reversão dessa situação. Ou- 

tros participantes entendiam esta inversão como fruto da especi- 
ficidade da própria transição. devendo ser superada gradualmente, 
na *medida em que a nova realidade universitária fosse sendo con- 
solidada. 

.fl 

A idéia de fortificação dos departamentos, através de uma 
descentralização da politica de pesquisa, levantou o problema do
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corporativismo departamental, denominado de “ditadura da chefia 

de departamento" e “ditadura do coletivo", na avaliação dos pro- 

jetos. Contra esta ameaça, enfatizaram a necessidade de se esta- 
belecer um maior entrosamento entre os departamentos e a Direto- 

ria de Ensino. Pesquisa e Extensão, bem como de se discutir cri- 

térios Para a definição de temas a serem objeto de pesquisa nos 

departamentos. 
Estas reuniões parecem ter tido um caráter politizador, 

na medida em que nelas foram externalizadas as angústias dos par- 
ticipantes que, em conjunto, refletiram sobre seus problemas. 

ou Um dos pontos mais polêmicos nessas reunioes foi o Plano 
de Carreira Docente, que na época havia sido enviado aos departa- 
mentos para discussão, criticas e sugestões. Para alguns, ele 

privilegiava o tempo de serviço em detrimento da capacidade do 
educador94. Para outros, deveria agrupar os dois critérios até o 

periodo de enquadramento, passando depois deste periodo a conge- 
lar o critério de tempo de serviço95. 

O conteúdo destas reuniões, de acordo com o previsto e 

informado aos participantes, foi levado ao conhecimento dos três 
diretores integrantes da Administração Central. No entanto, sua 
continuidade, naquele ano, ficou comprometida, devido, entre ou- 
tros, aos seguintes fatores: 

- término do ano letivo, 
- resistência de chefia de departamento em relação à se- 

leção dos professores convidados para dela participar, 
porque, no seu entender, não respeitavam a estrutura 
formal de autoridade96.

\
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~ - entendimento da Direção de Ensino, Pesquisa e Extensao 
de que o momento institucional não era apropriado para 
a estimulação de expectativas que, a curto prazo, não 

poderiam ser respondidas. 
No Final de 1991. o Professor Pedro Demo retornou a UNI- 

VILLE, para ministrar outro curso de aperFeicoamento, tendo o re- 

sultado da experiência sido debatido com ele. No seu entender. a 
~ 1 _ Direcao Geral deveria colocar em pratica o Plano apresentado, di 

rigindo acões no sentido de promover as condicões de sua imple- 

mentação. No entanto. não havia clareza sobre o modo de viabili- 
~ ~ zá-lo a partir da situacao institucional real. Foi decidido entao 

que 0 Plano Estratégico deveria aguardar até um momento mais 

apropriado, quando houvesse maior maturidade sobre a questão.
~ formas de acompanhamento e critérios de avaliacao. Muitas propos- 

tas contidas neste Plano acabaram por constituir metas do Projeto 
UNIUILLE. 

3. A inversão de competências das formas de representação coleti- 
va da UNIVILLE 

Apesar' do signiticado-politico destas experiências rela- 
tadas, não foi encontrado nas atas do CEPE alusão alguma a elas. 

Pela_ leitura das atas, tem-se a impressão de Que este processo 
não ocorreu na mesma instituição. Elas só mostram que a realiza- 
~ ' Cao dos referidos cursos com o Prof. Pedro Demo *oi informada aos 
conselheiros, no sentido de divulga-la. Considerando-se que a
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realizacão destes cursos, bem como seus desdobramentos, não se 

deveram à execucão de uma Politica do Colegiado de Departamento. 
do Conselho Departamental ou do próprio CEPE, torna-se evidente 

que parte do papel legislador destes coube a Direcão Geral, atra- 

vés de sua estrutura de apoio. Muito embora o objetivo fosse a 

apresentação do Plano Estratégico ao CEPE, para sua apreciacão, a 

forma como o processo foi conduzido caracterizou um distanciamen~ 
to deste conselho em relacao à dinâmica institucional da época. 

No início do ano letivo de 1992, já com o Projeto UNIVIL- 

LE aprovado e passando, pois, pela fase da autorizacão de sua im- 

plantacão, a Direcão de Ensino, Pesquisa e Extensão entendeu ser 
necessário retomar a estratégia de reuniões, como ocorrera para a 

~ : ~ discussao da proposta do Plano Estratégico. Resolveu entao come 
car pela discussão do Projeto UNIUILLE. Neste intuito iniciou um 

trabalho de reflexão com um grupo de professores que, sob seu 

convite e organizacão, comecaram a se reunir aos sábados. Em reu- 

nião do CEPE. de 21/05/92, esta Direção ressaltou sua satisfação 
de entender que a UNIUILLE estava se consolidando. E reportou-se 
aos encontros com este grupo de professores, que em sua ultima 
reunião havia se comprometido a divulgar o Projeto UNIUILLE nas 

salas de aula97. ' 

Em 04/06/92. a Presidência do CEPE voltou a ressaltar a 

importância dos Encontros com os professores. convidando os mem- 

bros deste Conselho a também participar. Do último Encontro, rea- 

lizado em 06/06, surgiu a proposta de se organizar um seminário. 
:v \ N com o objetivo de discutir as questoes referentes a criacao de 

uma universidade. O Qrupo entendia que seriam necessárias várias
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etapas, cada qual enfatizando um aspecto da questão. Para a pri- 

meira etapa, foi sugerido o tema "Concepcão de Universidade". Es- 

te seminário foi realizado então em agosto de 1992 sob a denomi- 

nacão "UNIVILLE: Nosso desafio". D seminário foi aberto à toda a 

comunidade acadêmica. e o CEPE autorizou a dispensa das aulas nos 
dias de sua realizacão. 

Na reunião seguinte, a Presidente comunicou aos conse- 

lheiros o resultado de uma avaliacão do seminário. Informou que a 

etapa seguinte versaria sobre Avaliacão Institucional98. D tema 
foi escolhido em funcão de se entender que era necessário primei- 

ramente discutir critérios de avaliacão para somente depois dis- 
cutir parâmetros para o Projeto Pedagógico e assuntos pertinen- 
tes. Esta segunda etapa não foi realizada. mas o assunto de que 

trataria tornou-se objeto de um Projeto de Pesquisa. 
Desde o início de 1992. um professor, do grupo elaborador 

do Plano Estratégico e também integrante da Comissão de Elabora- 
cão do Projeto UNIUILLE, foi designado para elaborar um Projeto 
de Avaliacão, que constituía uma das metas do Projeto UNIVILLE. 
Em julho de 1992, um grupo de professores do Departamento de 

Ciências Sociais apresentava ao CEPE o Relatório do Projeto de 

Reestruturacão do Curso de História. que tinha como um de seus 
objetivos realizar uma experiência-piloto de avaliação de curso. 
que poderia vir a ser integrada a um Projeto de Avaliacão Insti- 
tucional de dimensões mais amplas. Durante os meses de junho e 

julho. os dois projetos de avaliacão foram integrados. consoli- 
dando-se num terceiro Projeto, que foi levado ao CEPE e ao Conse- 
lho de Administracão. sendo aprovado e recebendo apoio da âdmi-
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~ nistração Central para sua viabilizaçao. 
O Projeto propunha-se a "[...] gerar subsídios para a 

construção de um processo participativo de formulação e implemen- 

tação de politicas de avaliação"99. 

Segundo o grupo elaborador, seus integrantes haviam che- 

gado a este objetivo a partir das seguintes premissas: 
- haver uma pluralidade de interesses e expectativas so- 

ciais sobre qual o papel da universidade e, por isso, 

deveriam ser externalizados e confrontados numa discus- 
são publica, entendida como discussão de um projeto po- 

litico para a universidade; 
- a qualidade e a democracia na universidade constituíam 

o fundamento comum de qualquer projeto politico que 

disputasse um espaço de legitimação na sociedade; 
- a avaliação da qualidade da universidade passava pela 

especificidade de gcada instituição que deveria estar 

contemplada no seu Projeto Politico Institucional; 
- a efetividade das respostas da Instituição, no voltar- 

se para a sociedade, deveria ser 0 ponto de confronta-
~ ção das avaliaçoes especificas; V 

- a avaliação passaria pelas respostas às perguntas: o 

que a sociedade pode esperar de uma universidade espe- 
ciiica e em que medida e de que torma esta universidade 

_ pode responder.a estas expectativass. . 

A partir destas premissas, entendiam os elaborados que 0 

conteudo proposto no Projeto UNIUILLE constituira o compromisso 
da UNIUILLE com a sociedade. e que este Projeto de Avaliação de-
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veria apresentar-se como um diagnóstico institucional do momento 

de transição, para a partir dai ser possivel construir uma Polí- 

tica de Avaliação Institucional. 
O Projeto definia dois momentos de análise. O primeiro,

~ de identificação das condicoes materiais e sociais relacionadas 
às práticas da Instituição, as quais seriam tomadas como parâme- 

tros de confrontação com o conteudo proposto no Projeto UNIVILLE, 
com o objetivo de apontar as dificuldades, os estrangulamentoss e 

as potencialidades a serem realizadas. O segundo momento seria 
então de construção de mecanismos institucionais viabilizadores 
de um processo participativo de geração de politicas de avalia- 

ção, com base no diagnóstico elaborado no primeiro momento. 
A aprovação deste Projeto pelos conselhos ficou condicio- 

nada a um avaliação periódica do andamento de sua execução. Ape- 

sar de caracterizar-se como processo de geração de uma politica 
n 1 ~ ~ academica a Politica de Avaliaçao o grupo elaborador nao se 

constituiu como comissão de trabalho deste Conselho, tendo suas 

tarefas caracterizadas como parte da implementação do Projeto 
UNIUILLE, continuando, portanto, subordinado a Administração Cen- 

tral.
H 

O conteudo dos assuntos discutidos no CEPE mostrou-se 
pertinente aos tópicos sobre os quais o Projeto UNIUILLE apresen- 
tou propostas. No entanto, o CEPE não foi o principal órgão agen- 

ciador desse processo. A normatização necessária às-viabilização 
de alguns pontos do Projeto UNIUILLE, era levada ao CEPE pela sua 

Presidente e, pelos conselheiros integrantes da Comissão de Ela- 

boração. No entanto, esta Comissão estava subordinada à Adminis-
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tração Central e não ao órgão colegiado de caráter acadêmico. Em-
~ bora houvesse a participacao de conselheiros provenientes de *un 

ções executivas na Administração Central e, portanto, cientes, na 

sua área, das necessidades do Projeto, este não constituiu uma 

politica acadêmica coletivamente construida. Pelo contrário, 

constituiu uma politica acadêmica construida a partir da concep- 

ção de uma gestão da Administração Central. 
Esta constatação não desqualifica 0 mérito do conteudo do 

Projeto UNIUILLE, notoriamente preocupado com a emergência do po- 
:-\ ~ . ~ der academico na Instituiçao. Entretanto, o que esta em questao 

neste estudo não e o mérito do Projeto. mas o perigo pelo qual 

uma instituição, de mesma natureza e objetivos, possa passar em 
~ ›\ ~ funçao de este poder academico emergente nao estar democratizado. 

A não democratização deste poder acadêmico emergente ma- 
nitestou-se no tato de a Politica Institucional da Futura UNIVIL- 
LE não estar sendo estabelecida a partir de uma construção feita 

~ ~ por uma representaçao coletiva que articulasse a rePresentaçao 
colegiada de caráter legislativo, existente nos conselhos, à re- 

presentação não colegiada, de natureza executiva, constituinte do 
poder da Qdministração Central. 

_

E 

Entendendo-se o Projeto UNIVILLE como uma Politica Insti- 

tucional, pode-se dizer que a definição dos rumos institucionais, 
estabelecida no periodo considerado, foi prerrogativa predominan-

~ tel da Administraçao Central e não do CEPE. Q propria torma de 
~ ~ , elaboraçao e Processo de implantacao gradual do Projeto UNIUILLL 

aponta neste sentido. Por um lado, percebe-se a resistência dos 

conselheiros em direcionar uma ação etetiva no sentido de atri-
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buir ao conteúdo do Projeto em elaboração um juízo sobre quais 

deveriam ser os novos rumos institucionais. Sendo uma instância 

de representação coletiva em assuntos acadêmicos, esperava-se que 

pudesse se constituir em porta-voz do poder acadêmico, exercendo 

uma capacidade de estabelecer a vinculação necessária entre saber 
especializado e vontade politica democrática, no sentido de cons- 

trução de uma universidade com base num poder acadêmico democra- 

tizado. 
Por outro lado, a forma de condução da Administração Cen- 

tral, que tomou para si, através de sua estrutura de apoio dire- 

to, a tarefa de elaboração do Projeto, mostra que o processo se 

deu à revelia da maturação necessária para que as resistências 
internas pudessem vir a tona. serem tematizadas e canalizadas num 
projeto coletivo. 

Portanto, a forma como se deu este processo poderia ter 

manifestado um conflito aberto acerca das perspectivas de ação. 

Como isso não ocorreu, permaneceu um conflito potencial. A Admi- 

nistração Central gerenciou pois este conflito potencial, através 
da ampliação de sua estrutura direta de apoio, a qual, embora não 

necessariamente representativa das diversas forças politicas que 

operavam na Instituição, participou muito mais efetivamente da 
ou definicao dos rumos institucionais. 
Sem dúvida alguma, as exigências apresentadas pelo CFE, 

bem como os reduzidos prazos para seu cumprimento, foram fatores 

que contribuiram para que o Projeto se distanciasse da pauta de 

discussão do CEPE.
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Além disso, parece mesmo que a comunidade interna e a Ad- 

ministração Central não tinham ainda clareza do importante papel 
deste Conselho, em termos de estabelecimento das politicas insti- 
tucionais. Esta interpretação pode ser fundamentada com a análi- 

se de uma situação, ocorrida no segundo semestre de 1991, quando, 

numa Assembléia Geral de Professores, o Projeto UNIUILLE foi 

apresentado aos docentes da Instituicão, com o objetivo de -se 

discutir uma Proposta de reestruturação administrativa a ser con- 

templada no mesmo. A Proposta da Comissão de Elaboração era dimi- 
nuir o número de departamentos, asrupando áreas de conhecimento 
de maior afinidade, como, por exemplo, os departamentos de admi- 

nistração e ciências contábeis. Houve, por parte dos professores. 
uma resistência geral a esta proposta. Propunha~se também a eli- 

minação de um nível de Administração, a saber. o nivel interme- 

diário, constituido pelas diretorias de faculdade. Esta já não 

teve resistências significativas, pois se entendia que, com isso, 

os departamentos sairiam fortificados politicamente. Ali se evi- 

denciava o poder burocrático em ação, pois não se estava discu- 
tindo se esta ou aquela forma de estruturação era a mais adequada 
para produzir um resultado desejado anteriormente definido de 

forma coletiva. Ou seja, 0 que se estava discutindo não dizia 
respeito à definição de um dado tipo de "ratio" para a Institui- 

ção, mas uma forma pela qual cada unidade básica pudesse ter mais 
participação no poder de defini-la. Apesar de o fato ter sido re- 
levante,“ pois apontava para a necessidade de se estabelecer uma 

reestruturação administrativa, o CEPE não foi acionado para apre- 
ciar as propostas formuladas.
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Embora o Projeto UNIUILLE não tenha sido discutido pelo 

CEPE, alguns conteúdos relativos à sua viabilização foram objeto 
de normatização deste Conselho. Entretanto, isso não ocorreu so- 

bre o pano de fundo do Projeto em si, mas sobre questões que de- 

veriam ser tratadas em função de sua competência especíiica. De 

modo geral, Pela análise cronológica dos conteúdos de suas atas, 
verifica-se que a maior parte dos assuntos discutidos era fruto 

da necessidade de regulação de problemas concretos que chegavam a 

este Conselho, cuja resolução dependia de parâmetros institucio- 
nalizados via normatização. Em função disso, a ação do CEPE, ape- 

sar de seu caráter estatutário e regimental essencialmente legis- 
lativo, priorizou a resolução de situações cotidianas, mais dire- 

tamente ligadas à viabilização das atividades acadêmicas, levando 
em conta os aspectos jurídicos a que estavam sujeitas. Em contra- 
partida, apesar de a competência legal da Administração Central 
estar no âmbito do poder executivo, ela voltou-se para a constru- 

ou r uv çao de um cenario ?uturo para a Instituiçao, consubstanciado no 

Projeto UNIUILLE. Neste sentido, as queixas que se ouvia na épo- 

ca, relativas à morosidade do processo decisório são passíveis de 
melhor compreensão, pois o dia-a-dia da Instituição dependia de 

uma série de instâncias coletivas, enquanto seu futuro estava 
sendo planejado e iniciado através das ações da Administração 
Central. 

Esta situação tinha relação com o fato de o CEPE estar 
sendo implantado, ou seja, de estar construindo seu próprio papel 
institucional. Parece que a construção deste papel não dependeu 
unicamente de suas atribuições regimentais. Houve nele um claro
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direcionamento no sentido de criar mecanismos estruturais que Pu- 

dessem equalizar os critérios de Julgamento acerca dos mais va- 

riados problemas acadêmicos. Neste sentido, sua política de atua- 

cão poderia ser sintetizada pela Preocupacão em diminuir a ampli- 

tude de decisão das chefias de unidade, através da formalização 
de procedimentos e condutas institucionais. Voltou-se. portanto, 
para a desestruturacão dos padrões tradicionais de tomada de de- 

cisão. Este processo é percebido através do caráter dos princi- 

pais assuntos que foram objeto de sua regulamentacãoz 
- afastamento docente para capacitacãoiøø; 
- credenciamento docenteiøi; 
- contratacão de professoresiøa. 
Estes três assuntos dizem respeito, de diferentes manei- 

ras, ao papel do docente na Instituicão, definindo-lhe um perfil. 
Antes destas regulamentações, os critérios para afastamento e 

contratação não estavam formalizados. Cada departamento tinha au- 
tonomia decisória para defini-los. Isto implicava uma, submissão 
das decisões acadêmicas ao Processo politico intradepartamental, 
a partir de uma base normativa particularizada Que não correspon- 
dia necessariamente a uma construfião coletiva acordada pelas re- 
presentacões politicas da Instituicão. Neste sentido. cada unida- 
de básica constituía um coletivo diferenciado, regido por bases 
normativas também diferenciadas, pois definidas a partir de pro- 

cessos políticos específicos. A resulamentacão do afastamento e 
ou vâ lu da contratacao docente pelo CEPE impos entao limites a este pro 

cesso.
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Todas as três regulamentações demonstram o empenho do CE- 

PE em exercer sua atribuição referente à definição de um Perfil 

docente. Pelo conteúdo destas decisões. percebe-se que este Con- 

selho procurou agir de forma incremental, evitando a definição de 
critérios que não contemplassem o perfil predominante do corpo 

docente da FURJ na época. Esta caracteristica difere considera- 

velmente daguela expressa pelo conteúdo proposto no Projeto UNI- 

UILLE. no qual o perfil docente está descolado da realidade ins- 

titucional da época. Este fato pode ser atribuido a possiveis re- 
sistências, por parte da maioria dos conselheiros. em estabelecer 
critérios desvinculados da situação real de sua base de represen- 
tação. Se esta interpretação procede, pode-se dizer que os rumos 
da Instituição, neste caso compreendidos pela definição de um 

perfil docente, ficaram comprometidos, em função do predomínio do 
poder burocrático e do poder corporativo no conteúdo de suas de- 
cisões. Em conseqüência disso, formalmente o CEPE agiu no sentido 

de estabelecer o espaço de exercício de um poder acadêmico. Na 

prática, refletida no conteúdo de suas decisoes, mostrou-se ini 

bido ante o dominio do poder burocrático e corporativo.
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3aEsta Comissão foi formada no final de 1992, numa Assembléia Ge- 
ral da UNIVILLE, sendo composta de representantes dos três seg- 
mentos internos. 

33Dentre elas está a aprovação do Plano de Carreira Docente, o 
Plano de Cargos e Salários, a modalidade de ensino de pós-gra- 
duação “stricto-sensu", a nova competência dos departamentos, a 
criação do Conselho Universitário, e a organização de sistemas 
de avaliação. 

a4Cf. dados gerenciais, dezembro de 1989, s/p. 

251bió.. 5/p. 

a¿Cf. Regimento Interno, artigo 15, p.12. 
3705 valores que su9erem esta proximidade são; 38 (13,01%) da 

concordância forte contra 49 (16,78%) da discordância forte. 

eelsto é indicado pela atribuição de 9 escores (18%) tanto a con- 
cordância forte quanto à discordância forte. 

e9Para a afirmação 8, a situação de proximidade é avaliada em 
função da obtenção de 16 escores (32%) de tendência à concor- 
dância e 18 escores (36%) de tendência à discordância. No caso 
da afirmação 1, a situação de proximidade é avaliada com base 
nos escores 11 (22,00%) contra 24 (48,00%) em relação àquelas 

uv duas posiçoes de fraca intensidade. 
3°A tendência a não aceitação desta posições pode ter dois signi- 

ficados; - que a universidade esta garatindo a profissionaliza- 
ção e habilitação técnica dos profissionais que forma na gra- 
duação; ou - que esta garantia de profissionalização e habili- 
tação técnica não lhe compete. A forma de estabelecimento da 
proposição no questionário não possibilita a identificação de 
qual destes dois significados é atribuído no caso de discordân- 
cia. 

3¡A situação de proximidade é sugerida por 4 (22,22%) escores de 
concordância forte em relação a 2 (11,11%) escores de discor- 
dância forte. 

3aEsta proximidade é sugerida pela atribuição de 5 (27,77%) dos 
escores para a tendência à concordância e 6 (33,33%) para ten- 
dência à discordância. 

3305 valores que sugerem esta proximidade são; 5 (27,77%) da ten- 
dência a concordar e 7 (38,88%) da tendência a discordar.

_ 

34No segmento de professores sem funções técnico-administrativas 
esta situação de proximidade ocorre nas posições de forte in- 
tensidade.
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350 empate é indicado pelos seguintes escores; S (27,77%) Para a 
afirmação 7 e 4 (22,22%) em relação à afirmação 5, cada um 
ocorrendo igualmente nas duas Posições de fraca intensidade a 
eles relacionadas. 

360 empate na afirmação 7 é indicado pelo valor de 5 (27,77%) es- 
cores atribuidos às duas posições de fraca intensidade. 

370 empate na afirmação 5 é demonstrada pela valor de 4 ‹aa,2ez› 
escores atribuídos tanto para a tendência a concordar como Para 
a tendência a discordar. 

38A situação de proximidade é indicada por; 3 (9.09%) escores de 
concordância forte e 2 (ó,0ó%) de discordância forte com a 
afirmaCão 6. 

390s valores que sugerem esta proximidade são os seguintes: 
Všííãããõšõ""fšñ5ë›íõíÂ`Ã`EõñEõ§ñÃã`"fš:í5ê:§EfÃ`Â`5fšEõ§5‹š§"" 
`""š ̀```````` "Z`íIãÍIãší ̀````````````` "š`?šÍIšší ̀````````" 

4 5 (15,15%) ó (18,18%) 
6 5 (15,15%) 6 (18,18%) 

.-__-__-.-.-...____._..__.__-___..._.._-aa..-‹-a-__.-.___._____.._._.-._-._.--._.___._____-___.--_ 

4°Esta tendência à desfavorabilidade é sugerida pelos valores 5 
(15,15%) atribuídos a tendência a concordar e 8 (24,24%) obti- 
dos para a tendência a discordar. 

41Cf. Regimento Interno, artigo 15. 

4aSão estes os representantes do corpo discente de cada faculda- 
de (3) e um pai de aluno do Colégio de Aplicação (1). Cf. Regi- 
mento Interno, artigo 15. parágrafo único. ' 

430 Diretor de Faculdade é o cargo correspondente à Direção de 
Faculdade. que é o “órgão executivo de coordenação, fiscaliza- 
ção e superintendência das atividades de cada Faculdade" Cf. 
Regimento Interno. artigo 27. É competência do Diretor de Fa- 
culdadez

g - Administracão, coordenaCão. supervisão e fiscalização 
das atividades da Faculdade .Ibid., artigo 29; 

- Encaminhamento à DireCão Geral de proposta dez 
a) admissão e dispensa de docentes, justificando-a 

Ibid.. artigo 29. inciso IX; 
b) projetos de cursos, eventos e outros. Ibid.. artigo 

_3?› ifiCi5° If 
a ,“W.. e.ua 

c) proposta orçamentária anual. Ibid., artigo 29, inci- 
so XI. ' 

- Constituição de comissão para execução de tarefas espe- 
cificas. Ibid.. artigo 29, inciso XVI; 

- Adoção, em caráter de urgência, de medidas no âmbito de 
competência do Conselho Departamental. submetendo-as à
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ratificação. Ibid.. artigo 89. inciso XVII. 

é o cargo diretivo do Colegiado de Curso 
de coordenação didática do curso de Gra- 
39. O colegiado de Curso é composto "por 

todos os docentes que ministram disciplinas do curriculo pleno 
do respectivo curso, incluindo aqueles lotados em outros depar- 
tamentos didático-cientifico da FURJ [que não ao que o curso 
está mais vinculado por força de sua área de conhecimentos es- 
pecificosl, bem como representantes discentes...“ Ibid.. artigo 
39. É de competência do Coordenador de Curso: 

- Presidência do Colegiado de Curso. Ibid., artigo 39, 
parágrafo 59. inciso I; 

- Acompanhamento. avaliação e controle da execução das 
atividades curriculares, "zelando pela qualidade e ade- 
quação do curso ao mercado de trabalho". Ibid.. artigo 
39, parágraio 59, inciso II; 

- Supervisão e execução dos programas, "zelando pela 
atualização dos métodos didáticos". Ibid.. artigo 39, 
parágrafo 59, inciso III; 

- Designação de grupos de trabalho. para estudo de ques- 
tões relativas à coordenação didática. Ibid.; artigo 
39, parágrato 59, inciso IU. 

44A Coordenação de Curso 
que constitui um órgão 
duação. Ibid., artigo 

450 diretor do Colégio de Aplicação tem a seu encargo a Direção 
do Colégio de Aplicação que constitui um órgão complementar. 
vinculado a Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensão da FURJ. 
Este órgão é responsável pelo ensino de pré-escola, 19 e 29 
graus e técnico. Ibid., artigos 48 e 43. 

460 Diretor de Ensino, Pesquisa e Extensão tem por atribuição es- 
pecifica a Direção de Ensino [Pesquisa e Extensãol. É de compe- 
tência do Diretor de Ensino [Pesquisa e Extensãolz 

- promoção, orientação, coordenação e supervisão de todas 
as atividades acadêmicas. Ibid.. artigo 23; inciso II; 

- organização do planejamento global e anual da vida aca- 
dêmica, encaminhando-o às instâncias competentes para 
sua apreciação. Ibid., artigo 23, inciso III; 

- análise das propostas curriculares bem como de suas al- 
terações. emitindo parecer e encaminhamento às instân- 
cias competentes para apreciação. Ibid., artigo 23, in- 
CÍSO IU; 

- elaboração e proposição de normatização para o funcio- 
namento dos órgãos complementares e suplementares, su- 
pervisionando suas atividades por intermédio da direção 
específica de cada um deles. Ibid., artigo 23. inciso 
U; 

- proposição de normatização para atividades acadêmicas, com Abase no "melhor rendimento da estrutura". Ibid.. 
artigo 23. inciso XII; 

- substituição temporária do Diretor Administrativo [Fi- 
nanceirol. Ibid., artigo 83, inciso I.

~
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470 Diretor Administrativo [financeiro] encabeça a Direção Admi- 
nistrativa Cfinanceiral; É de competência do Diretor Adminis- 
trativo [FinanceiroJz 

- a promoção. orientação, coordenação e supervisão das 
atividades administrativas e financeiras da FURJ. 
Ibid.. artigo 24, inciso III; 

- a elaboração da Proposta Orçamentária da FURJ. Ibid.. 
artigo 24, inciso U; 

- a fiscalização da execução do orçamento da FURJ, enca- 
minhando à Direção Geral a prestação de contas. Ibid.. 
artigo 24, inciso UI;

ç 

- o estabelecimento de atos normativos referentes ao uso 
dos recursos materiais da FURJ. Ibid., artigo 24, inci- 
so VII; 

- o zelo pelo aperfeiçoamento e melhoria do trabalho do 
pessoal administrativo. Ibid., artigo 24, inciso IX; 

- o zelo pela conservação de bens móveis e imóveis da 
FURJ. Ibid.. artigo 84, inciso X; 

- a orientação e supervisão de obras. Ibid., artigo 24, 
inciso XIII. 

480 Coordenador do Setor de Pós-Graduação dirige "ex offico" ao 
Setor de Coordenação do Curso de Pós-Graduação. que é um órgão 
suplementar da FURJ. Enquanto órgão suplementar, tem o papel de 
"oferecer apoio didático-cientifico. bem como de natureza téc- 
nica e cultural, vinculando-se diretamente à Direção de Ensino 
[Pesquisa e ExtensãoJ“. Ibid.. artigos 44 e 45. 

49A Coordenação do Setor de Apoio à Pesquisa e Extensão refere-se 
ao Setor de Extensão que é o órgão responsável pela coordenação 
da execução dos programas de extensão. Ibid., artigo 75. 0 Re- 
gimento Interno não informa a vinculação hierárquica do mesmo. 
Na prática está vinculado diretamente à Direção de Ensino [Pes- 
quisa e Extensãol. Em outras Partes do Regimento, este Setor é 
denominado "Setor de Pesquisa e Extensão Universitária". Ibid., 
artigos 72 e 75. Originalmente, o Setor tinha tarefas relativas 
à pesquisa e à extensão sendo denominado Setor de Apoio à Pes- 
quisa e à Extensão. Em 1991. criou-se o Setor de Projeto, que 
passou gradativamente a assumir as tarefas relativas à pesqui- 

~ S3. 

500 Colégio Eleitoral da Faculdade é composto de: - todos os professores com vinculação à Faculdade, com 
peso 5 na votação; 

- todos os alunos regularmente matriculados nos cursos da 
Faculdade, com Peso 5 na votação. 

§1Ib1a 
531b1a 
531bid 
541b1d 

'M artigo 
artigo 
artigo 
artigo 

E8. 

28, parágrafo 19. 

E8, parágrafo E9. 
29, inciso III.



551b1a. 

561b1o. 
571o1a. 
591o1a. 

591o1ó. 

6°1o1ó. 

611b1ó. 
621o1ó. 
631o1d. 
641b1a. 

¿5Ib1o. 
óöibió. 

V 671b1o. 

691o1ú. 
691bio. 

órgão 

artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 
artigo 13, inciso I. O Conselho de Administracão "é 

25 

25. 

25. 

39. 

39, 

39. 

41. 

20. 

20. 

20. 

20. 

20. 

84. 

24. 

inciso I 

parágrafo 
parágrafo 
parágrafo 

parágrafo 

parágra€o 

inciso I. 

inciso II 

19. 

19. 

29. 

único 

único 
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o 
máximo de Administracão da FURJ, de natureza consultiva, 

deliberativa e jurisdicional, funcionando ainda como instância 
superior de recursos no âmbito das Faculdades Integradas. 
Ibid., artigo 12. 

O Conselho de Administração é composto por quinze mem~ 
bros, destes, três são conselheiros nomeados (Diretor Geral, 

. Diretor Administrativo [financeiro] e Diretor de Ensino CPes~ 
quiãë E E×tensãoJ. sete indicados, três são representante do 
corpo docente (um de cada faculdade), três são representante do 
corpo discente (um de cada Faculdade), um é representante do- 
corpo técnico-administrativo, e cinco são eleitos (Presidente 
da APP do Colégio de Aplicacão, Diretores de Faculdades, Dire- 
tor do Colégio de Aplicacão). Na sua presidência, tem à frente 
o Diretor Geral. 

7°1b1o., artigo 17. 

_ 710 colégio Eleitoral da FURJ é constituído porz 
- todos os docentes do quadro permanente da FURJ, contra- › 

ro 
tados há, no minimo, três meses - com o peso 5; 

- todos os alunos dos cursos de Graduacão e do segundo 
grau do Colégio de Aplicacão - com peso 4,5; 

- todos os Funcionários contratados há, no minimo três 
meses - com peso 0,5. Ibid. artigo 19, parágrafo 39.
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72Ib1d , artigo 19, 

73Ib1d., artigo 19, parágrafos 19 e B9. 

741o1ó., artigo 139. 

75io1o., artigos 139 e 14ø. inciso 1. 

76Ibid., artigos EB a 41. 

77Ibid., artigo 80, parágrafo único. 
73Estes quatro Papéis são; 

- experiência fora da universidade; 
- profissional de carreira da educação superior; 
- produtor e socializador de conhecimentos; 
- atualizador das exigências de conhecimento do mercado. 

79Estes quadros consideram apenas a titulação dos conselheiros 
que tem cargos ocupados via eleição e nomeaçao, os quais cons 
tituem sua maioria. 

Bøâ caracterização profissional dos conselheiros indicou também. 
embora em grau bastante reduzido, a existência do docente com 
perfil “catedratico“, ou seja, aquele que exerce como atividade 
profissional principal uma profissão liberal. Cruzando este da- 
do com o de sua titulação, que foi somente de graduação, a evi- 
dência tornou-se ainda mais patente, na medida em que esta for- 
mação minima não predispõe ao exercicio de atividades de cará- 
ter cientifico. expressando uma concepção de educação superior 
baseada na mera transmissao de conhecimentos relacionados ao 
exercicio de uma profissão. 

311997/9ø e 199ø/93. 

Bëâàa ne øs/sø. 
93Ata ne eø/91. 
94âtà ne 14/9ø 

85Ata n9 19/91 A categoria de professor-associado constituía, na 
época, uma forma alternativa de se promover atividades de pes- 
quisa e extensão; valendo-se de professores não pertencentes ao 

Hquadro docente, mas que poderiam apresentar projetos em nome da 
Instituição na tentativa de comercializa-los ou obter-lhes fi- 
nanciamento. Com isso, a Instituição pretendia melhorar sua ca- 
Pacitação docente e discente, na medida em que estes poderiam 
trabalhar em conjunto com os associados. O informe acerca desta 
categoria demonstra o distanciamento deste Conselho da própria 
politica de recursos humanos da transição, assunto que por



A. atribuicao estatutária seria de sua competência definir. 
Böâta ne 21/91 
37Ata ne 24/91 
Bfiâta ne 2ó/91 
99A1a ne 2a/91 
9øRelatório da 
91Relatório da 

9aRelatÓrio da 

reunião do 
reunião do 

dia 31/10/1991 
dia 18/10/1991 
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reunião do dia 18/10/1991. 
93Re1atór10 da reunião do dia 31/1ø/1991. 
94Reun1ãn de 31/1ø/1991. 
95Reun1ãn de 31/11/1991. 
960 critério adotado para selecão dos participantes foi princi- 

palmente a participacão do docente nos cursos ministrados pelo 
Professor Pedro Demo. ' 

97â:a ne 34/92. 
98nàz ne as/92. 
99Projeto de Avaliacão Institucional da FURJ/UNIUILLE, agosto de 

1992. _ 

iøøâtas nes ø1/9øz 2ó/91; 27/91» ea/92 e Res. øi/92/cepa. 
iøiêtaz nes øi, ø2, ø3, øó; ø7, øe, 1ø, 11 e 15/9ø, 17, 1a, 19, 

20, Ei, E2. 23. E4. 25, E6 e 27/91; 38, 33, 34 e 35/98; e Res. 
01/90/CEPE. 

iøañtas n9s 15 e 17/91; 35/92. Res. n9 02/91/CEPE; e Res. n9 
05/91/CEPE.
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CONCLUSÕES 

O estudo das princlpais Questões teorlco-metodológlcas 
pertlnentes aos lundamentos da questão democrática, no âmbito da 

teoria soclal, mostrou que a fonte de normatlvldade basica da de- 

mocracia como forma de governo e a relação entre vontade política 

e representacão colet1va, O entendlmento de que a rac1onali2acão 
soclal é a tendência predomlnante nas sociedades contemporâneas 

fw nr 3 levou a crit1ca de uma conceo de democracla que despreza tal 

relação. Esta tendência, por sua vez, #01 ldentifxcada com a cri- 

se da sociedade contemporânea em função desta ser de§1n1da como 
uma situacão de rac1onaliaacäo das formas de dominacão em geral, 

-- ~ ›-7 _ , 1. ¬ ‹.. 
›

. na qual os slstemas de representacao nao conseguem responder z 

crescente diferenclacão socxal e consequente pluralidade de posl- 

ções de vontade política em conflltc



H'
1 

Chegou-se a compreensão de que esta situação de crise es- 

ta relacionada aos possiveis modelos de comunicação entre o saber 
especializado e o poder politico na medida em que tem havido uma 

tendência crescente de inter-relação entre eles. Uiu-se, no en- 

tanto, due apesar de haver diterentes Formas de estabelecimento 
zu desta relaçao, a efetiva possibilidade democrática passaria pela 

formação da vontade politica de forma desatrelada das estratégias 
de ideologização ligadas aos sistemas de poder e de mercado, ou 

seja, através de uma discussão publica mediadora desta comunica- 
ção. Desta ?orma, haveria a necessidade e possibilidade histórica 
de emergência de um modelo pragmatista de comunicação entre saber 
especializado e poder politico, onde atraves de uma inter-relação 
critica seria possivel desnudar o exercicio da dominação tornando 
suas praticas acessíveis a uma discussão de cunho cientiFico, o 

que possibilitaria sua transformação. U caráter democrático deste 

processo fundamenta-se numa comunicação capaz de estar constante- 
mente vinculada a interesses sociais e orientações de valores so- 

bre as necessidades praticas. 
Entendeu-se pois que o processo de racionalização social 

tem feito com que os sistemas de representação coletiva, tidos 

como democráticos, expressem a submissão dos processos politicos 
de resolução de conflitos prático-morais a orientaçoes normativas 
estabelecidas por sistemas regulados pelo poder e pelo mercado. 

Nesta situação, o direito cumpre 0 papel de regulador destes con- 

Flitos, e, em determinados momentos históricos, coloca a legali- 

dade institucional acima da moralidade politica. Desta maneira, a 

formação da vontade politica democrática torna-se ameaçada pois
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ha uma reducão da capacidade de autonomia dos individuos, am- 
A.: pliando .a esfera de relacoes estabelecida a partir de principios 

que lhes são exteriores u 

nz ~ z A mudanca desta situacao passaria pois pela discussao pu 

blica segundo a qual so poderiam reclamar validea aquelas normas 

que encontrassem (ou tivessem potencial de encontrar) o assenti- 

mento de todos os participantes da discussão sobre questões prá- 

tico-morais, objeto de conflito entre posições de vontade politi- 

ca. 

Esta abordagem teórico~metodológica elucidou as lacunas 
que pareceriam merecer esclarecimento no âmbito.da discussão so- 
bre democracia interna na universidade. Propiciaram também a de- 

finicão do objeto de investigação bem como a seleção da literatu- 
ra, dos procedimentos e instrumentos de pesquisa. 

A análise da literatura sobre os problemas atuais da uni- 
~ ` versidade brasileira, sua crise, democratizacao e tipos de poder 

que nela agem, sugeriram as formas de contribuição que esta pes- 

quisa poderia trazer a expansão do conhecimento na área. A crise 
da universidade brasileira foi entendida como propria de uma si- 

tuação social em que a pluralidade de posições de vontade politi- 

ca não consegue ser traduzida no plano das práticas da universi- 

dade em termos de cumprimento de "tarefas publicas" socialmente 
relevantes 

A universidade brasileira foi perspectivada no contexto 
ú... de um sistema de educacao superior altamente diversificado em 

formas e funções. Por sua vez, este contexto foi visto como mani- 

festacão da própria pluralidade de posições de vontade politica
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que não tem conseguido ser organizada em um sistema de represen- 

tação coletiva que dê conta de estabelecer um acordo normativo à 

luz das necessidades praticas. Nesta perspectiva, a relação entre 
vontade politica plural (o que a sociedade quer de sua universi-

~ dade) e representaçao coletiva (poder organizado e instituciona- 
lizado como capacidade coletiva) foi tomada como enfoque central 
para o atendimento de sua crise. 

A literatura consultada mostrou que as lutas sociais pela 

efetivação da democracia interna na universidade tiveram como re- 

sultado imediato a ampliação de espaços de participação politica 
uv dos seus segmentos internos nas instâncias de tomada de decisao. 

No entanto, não parece ter havido uma alternativa correspondente
~ capaz de nortear uma soluçao para a saida da crise. 

Entendeu-se então que, a despeito de sua pretendida demo- 
uu ~ cratizaçao, os sistemas de representaçao coletiva da universidade 

ainda não tem enfrentado, de modo consistente, o problema práti- 
co-moral sobre quais sejam as tare$as públicas que a universidade 
de hoje deve cumprir e, por consequência, quais os rumos que deve 
seguir, como eles devem ser definidos e que sujeitos sociais de- 
vem participar mais diretamente desta definição. 

Na medida em que os sistemas de representação coletiva da 
universidade escapam à tematização de tais questões, tornam o es- 

paço de democracia interna conquistado mais uma forma de direcio- 
nar a instituição para interesses sociais descolados de orienta- 
ções de valores pertinentes à Formação de um acordo coletivo à 

uu luz das necessidades praticas da sociedade como um todo (tormaçao 
da vontade politica democrática). Neste sentido, a representação
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nz coletiva na universidade pode estar traduzindo tao somente o ar- 

ranjo entre tipos de poder que agem em seu contexto politico ins- 

titucional, sem contudo, manifestar uma capacidade para o exercí- 

cio de um poder identificado com uma “tarefa publica" especifica, 
outorgada pela sociedade para a sua universidade. Em Função dis- 

so, a pretendida democracia interna vê-se reduzida a um mecanismo
~ formal de leáitimacao daqueles tipos de poder que conseguem so- 

brepor-se no cenário politico, independentemente das necessidades 
praticas que devem ser levadas em conta para o enfrentamento da 

crise da universidade. 
Nesta perspectiva, a adoção do binômio vontade politica e 

representação coletiva na discussão da democracia interna moe- 

trou-se significativo para a compreensão de seus limites e poten- 

cialidades, bem como para o esclarecimento sobre alguns aspectos 
relativos a crise da universidade. 

~ nv A transposicao destas reflexoes ao estudo do caso da UNI 

UILLE evidenciou que a pluralidade do social manifesta-se nas po- 

sições de vontade politica de seus segmentos internos 
Ds procedimentos utilizados para a tabulação dos dados 

reierentes às.tendëncias de vontade politica dos segmentos inter- 

nos mostraram-se aquém das necessidades técnicas cabíveis para a 

realizacão de cruzamentos entre as afirmacões propostas. Em Fun- 

ção disso, a validade de constructo dos modelos exploratórios não 
pôde ser verificada, apresentando-se como campo aberto para nova

~ investigacao. * 

A análise dos dados restringiu-se à comparação de fre- 
fu quências de cada um dos dois conJuntos de posicoes de vontade
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classificados por intensidade (forte e fraca), relacionadas a ca- 

da uma das afirmacões apresentadas. Com esta comparação pôde-se 

identificar as tendências de favorabilidade e desfavorabilidade 
de cada segmento interno considerado. 

O tipo de analise realizado com os dados primários permi- 

tiu unicamente sugerir estas tendências. Este fato se deve a não 
ter sido estabelecido algum padrão matemático de análise ou rea- 
lizado algum tratamento estatístico. Este permitiria precisar a 

fidedignidade dos resultados obtidos para as tendências de favo- 
rabilidade e desfavorabilidade. Esta avaliacão seria significa- 
tiva principalmente para as inferências relativas à comparação 
entre freqüências muito próximas. 

O tratamento estatístico seria muito útil na avaliacão 
das situacões que foram definidas como "proximidade", contribuin- 
do também para a verificacão da fidedignidade de sua mensuração. 

Feitas estas consideracões de ordem metodológica, cabe 
ressaltar que as afirmacões e respectivas posições de intensidade 
que teriam potencial de delinear a "área" de maior conflito nor- 
mativo entre posicões de vontade politica. são justamente aquelas 
que se encontram relacionadas às situacões de proximidade e empa- 

te, apresentadas no quadro 21. Em funcão disso, foram considera- 
dos unicamente seus conteúdos, desprezando-se a freqüência com 
que apareceram bem como o indicador de intensidade a que estavam 
relacionadas. Sendo assim, esta parte da investigação torna-se 

" ` - nu z : _ unicamente campo de geracao de hipoteses; nada podendo ser afir 
mado sobre os resultados obtidos. 

Nesta perspectiva, levando-se em conta as situacões de

-
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proximidade e empate apresentadas no quadro 21, vê-se que as 

afirmações referentes à "área" de conflito normativo sugerida pa- 

ra cada segmento interno são as seguintes; 
a) que a universidade se baseie na transmissão de conhe- 

cimentos feita por professores altamente experientes e 

bem sucedidos em sua vida profissional fora da univer- 
sidade (afirmação 1); encontrada no segmento dos estu- 
dantes e Professores seu funções técnico-adninistrati- 
VBS; 

b) que a universidade garanta a profissionalizaçao e ha 

bilitação técnica dos profissionais que forma na gra- 

duação (afirmação 6); encontrada no segmento de fun- 

cionáriosõ 
c) que a universidade deixe de ser muito teórica aproxi- 

mando-se de atividades com aplicação prática, garan- 

tindo. com isso. mercado de trabalho e prestígio pro- 
fissional aos profissionais que forma (afirmação 4); 

observado no segmento dos professores col funcões téc- 
nico-aduinistrativas e funcionários; 

d) que a universidade garanta a seus graduados um conhe- 
cimento de imediata valorização no mercado de trabalho 
(afirmação 8); verificada nos segmentos dos professo- 
res col e seu funçoes técnico-administrativas; 

. e) que a universidade resolva os problemas que afetam o 

dsesempenho das funções do professor para que possa 
pretender alcançar qualidade científica e/ou profis- 
sionalização dos estudantes (afirmação 5); observada
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nos segmentos dos professores com funções técnico-ad- 

‹ 

ninistrativas e funcionários; 
f) que a universidade prepare o futuro graduado para a 

solução de problemas e para a tomada de iniciativa - 

criação própria e pensamento autônomo (afirmação 7); 

observada somente no segmento dos professores con 

funções técnico-administrativas. 
As "áreas" de conflito normativo apresentadas são refe- 

rentes a um mesmo segmento, não dizendo respeito ao conflito de 

posições entre segmentos. Já a comparação destas "áreas" entre os 
segmentos mostra que os professores com funções técnico-adminis- 
trativas na UNIUILLE têm sua "área" de conflito normativo bem di- 

ferenciada daquela relativa aos professores que exercem exclusi- 
vamente a docência na Instituição. Para este segmento a área de 

conflito é relativa aos modelos catedrático (afirmação 1) e uni- 

versidade para o mercado de trabalho (afirmação 8). Para aquele 

esta área de conflito está relacionada aos modelos docência pro- 
fissional (afirmação 5), universidade produtora de conhecimento 
(afirmação 7) e universidade Para o mercado de trabalho (afirma- 

ções 4 e 8). Esta diferença é significativa levando-se em conta 
que são os professores com funções técnico-administrativas aque- 
les que mais estão vinculados ao cotidiano da UNIVILLE, bem como 

às instâncias de decisão. Isto se dá porque o segmento de pro- 

fessores que são exclusivamente docentes estão em regime de tra- 
* ' 'Í -W " '“ "' , - - -~ N f ` _. balho horista. No entanto, nem sempre estes ultimos sao os que 

menos contato tem com a sala de aula. Esta constatação pode con- 

tribuir para novos estudos sobre a democracia interna na medida
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ow ~ - em que a composiçao de uma representaçao que conte com mais con 

selheiros de um ou outro destes segmentos de professores, Poderá 

ter orientações normativas bem diferenciadas, modificando o cará- 

ter das decisões tomadas. Os motivos que podem estar vinculados a 

estas "áreas" de conflito, tendo em vista o segmento considerado, 

também se apresentam como questão inspiradora de novas investiga- 

ções. 

Alguns dados levantados, mas não utilizados neste estudos 

sugerem haver uma relação entre posição de vontade, área de co- 

nhecimento de pertencimento e principal atividade profissional, 

aspectos considerados tanto para o professor quanto para o estu- 

dante. Estas hipóteses, se testadas empiricamente, podem ser con- 

frontadas com os fundamentos da correspondente instância de re- 

presentação (composição, mandato e critérios de participação) com 

o objetivo de se construir cenários possíveis das diversas alter- 
nativas de representação. Indo mais além, pesquisas nesta aborda- 

gem poderão buscar a demonstração de quão contextual são as si- 

tuações institucionais e, em função disso, o quanto criteriosa 
deve ser a formulação dos ordenamentos institucionais de uma uni- 

versidade em gestação (estatuto, regimento). Criteriosa no senti- 

do de ter em vista a criação de um sistema de representaçao que 

esteja vinculado ao cumprimento da "tarefa pública" destas insti- 
tuições. 

Egceptuando-se no segmento dos professores com funções 
técnico-administrativas, pode-se dizer que é em relação às afir- 

mações do modelo catedrático (1 e 6) que houve maior incidência 
de "área" de conflito. Em segundo plano, exceptuando-se no seg-
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mento dos estudantes, a maior incidência desta área ocorre em re- 

lacão ao modelo universidade para 0 mercado de trabalho. Conside- 
' ~ rando-se o caráter destes dois modelos, de notória orientacao pa- 

ra as demandas credencialistas e de mercado, chega-se ao entendi- 
mento que há na UNIUILLE um duplo perfil de docentes: um mais li- 

gado a estas orientações e outro contrário a elas. Para os alunos 
~ ~ a maior divisao de perspectivas parece estar na questao do cre 

dencialismo, o que faz muito sentido quando leva-se em conta a 
zu ‹ A.: ampliacao do ensino superior no pais em funcao da demanda por di 

ploma de nivel superior. Para os funcionários a área de consenso 
está relacionada ao modelo universidade produtora de conhecimen- 
tos (a$irmacões 3 e 7) pois sua “área de conflito” e relativa a 

todos os demais modelos de analise. Para interpretar o que isso 

pode signiticar seria necessario nova inuestigacão com este obje- 

tivo 

Frente a este duplo perfil de estudantes e professores, 
Az verifica se a necessidade de que a Instituicao coadune condições 

diterenciadas em termos do papel docente. Por um lado, a inicia- 
~ ~ 1 1 z cao em pesquisa e a Formacao do espirito critico/iniciativa pro 

pria demandam a necessidade de capacitação acadêmica de seus do- 

centes. Por outro lado,-a profissionalizacao requer tambem docen 
tes capazes de constante atualizacao frente as demandas de merca- 

do. 
' 

. ~ O duplo pertil de docente, por si so, nao sugere a possi- 

bilidade de que possa ser exercido pela mesma pessoa. Pelo con- 

trário, mostra a necessidade de estabelecimento de uma politica 
de carreira docente diferenciadora, que estaoeleca criterios de
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avaliação pertinentes àquilo que se espera de cada tipo de docen- 

te. Alem disso, implica a existência de um curriculo que permita 
~ ~` operar a articulacao entre formacao geral e especifica, instru- 

mentando os estudantes para poderem buscar, por conta própria, os 

conteudos necessários para sua atuação profissional, sempre de- 
uv pendente de atualizacao. 

Confrontando estas orientações gerais com a atuação do 

CEPE, instância que, em tese, deveria expressa-las, viu-se que o 

direcionamento do CEPE, na regulação de questões acadêmicas, de- 

monstra a existência das “areas” de conflito indicadas anterior- 
mente. Por sua atuacäo e possivel diaer que ele expressou um con- 

flito institucional entre valores acadêmicos e valores tradicio- 

nais. 

A estrutura de representação do CEPE careceu de uma fun- 

damentacão em criterios formais que traduaissem uma capacidade 
dos conselheiros para o exercício de um poder acadêmico. Apesar 
disso, o CEPE prioriaou o rompimento com os valores tradicionais

~ pelo estabelecimento de criterios formais de regulacao dos con- 

flitos, limitando a autonomia das chefias de departamento nas de- 
~ z .n . . ~ 1.1 1 cisoes de carater academico. No entanto. nao transpoe a mesma lo 

gica para as ações acadêmicas empreendidas pela Administração 
Central, que, por conta disso, pode gozar de autonomia na defini- 
cão das politicas institucionais de longo alcance. Neste sentido 
e possivel dizer que o caráter recente da experiência da *Insti= 

tuicão, com respeito è tomada de decisões atraves de representa- 
cão coletiva, contriouiu para que a atuacão do CEPE constituisse 

também uma construcão acerca de seu próprio papel a despeito dos
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ditames estatutários e regimentais. O resultado dos conflitos, 
entre poder acadêmico, poder corporativo e poder burocrático, fa- 

ou voreceu a inversão da natureza das representaçoes legislativa e 

executiva, fazendo com que o CEPE assumisse atribuições executi- 
vas e a Administração Central, atribuições legislativas.

~ Cäü 

QUE 

Clã. 

QUÊ 

Assim a democratização interna, promovida pela implanta-
~ de uma estrutura de representaçao coletiva - o CEPE - teve 

controntar-se com o problema de tornar possivel a coexistên- 
entre valores tradicionais e valores acadêmicos. Teve pois 

operar a articulação entre poder burocrático, poder corpora- 
tivo e poder acadêmico. A Politica Institucional empreendida pelo 
Projeto UNIUILLE foi então o resultado contingente do arrango dos 
poderes. 

Estas constatações indicam que as mudanças na FURJJUNI- 
UILLE, no momento de transiçao, podem se entendidas como uma si 

tuação de crise institucional. Por conta da crise, as diferenças 
S9 expressaram mais acentuadamente, gerando contlitos frente as 

~ A.: ameaças potenciais de desestabilizaçao das antigas posiçoes de 

poder e dos critérios tradicionais que legitimavam seu exercicio. 
O Projeto UNIUILLE, bem como as iniciativas da Adminis- 

vv A 1» traçao Central, promovendo experiencias de discussao de seu con- 

teudo, constituiu elemento fomentador da vontade politica de vol- 

tar a Instituição para a emergência de um poder acadêmico ainda 

não democratizado. M `

~ 
O entendimento a que se chega,`a partir destas tormula-

~ çoes, e de que a democratizaçao interna da UNIUILLE não se bastou 
Az com a mera constituiçao de instâncias coletivas de representação.
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Careceu. além disso. do estabelecimento de critérios para o exer- 

cício desta representação. Critérios estes fundados nos valores 

que a Instituição deva Promover. Tratando-se de uma instituição 
de natureza acadêmica, entende-se que estes critérios devam se 

pautar na qualidade de sua produção acadêmica nas três funções 
especificas: ensino, pesquisa e extensão. Neste sentido, deveria 
criar mecanismos estruturais e espaços politicos para que este 

poder acadêmico emergente não traduzisse um descomprometimento 
institucional com as "tarefas públicas" de uma universidade, tor- 

nando-se assim um poder democratizado. Du seja, as posições de 

vontade dos segmentos internos da UNIVILLE mostraram a existência 
de diferentes orientatões sobre os rumos da universidade, levando 
a crer que estas não podem ser resolvidos sem um mecnaismo de 

formação de vontade coletiva em bases democráticas. Nesta pers- 

pectiva, os sistemas de representação coletiva não conseguem so- 
zinhos cumprir este papel na medida em suas decisões simplesmente 

A.: regulam estes conflitos, definindo como válida uma dada posiçao 
de vontade resultante do arranjo político que se da no seu inte- 

rior. Se a vontade coletiva. por ser plural. legitima todas as 

vontades dos diversos coletivos, a definição do que deve ser 

priorizado em uma instituição passa pelo confronto constante com 
sua “tarefa Pública". 

Chega-se portanto ao entendimento de que a democracia in- 

terna na universidade não se reduz unicamente à participação for- 

mal de seus segmentos internos nas instâncias decisórias, mas na 

consolidação de estruturas e processos decisórios que garantam a 

definição de politicas institucionais compromissadas com a demo-
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cratizacão da sociedade. Assim, a competência acadêmica pode ser 
entendida como um valor democrático, desde que contribua para que 

a atuação da unlversidade não se restrinja a preservação das po- 
. N sxcoes de poder internas, mas traduza um projeto politico de um 

saber especializado democratizado, e portanto, a servico de toda 

a sociedade.

1
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NEXO



ANEXO I 

* L 

A finalidade deste instrumento de avaliação é coletar in- 
formações que permitam verificar o atingimento dos obJet1vos pro- 
postos pelo grupo idealizador do Seminário. 
1 _ 
@1. 

você faz parte: 
1 ( 

&Lflb£ú 

/N/\ 

/`r¬ 

'J 

ur 

~./-rs; 

nr 

E ( 

®E. 

Estudante 
Estudante 
Professor 
Professor 
Professor 
Funcionar 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
Assinale, com um "X", a(s) categoria(s) acadêmica(s) da qual 

de graduação 
de pós-graduação da FURJ/UNIVILLE 
também com funções administrativas 
de graduação 
do Colégio de Aplicação 

io 

Assinale, com um "X" o(s) curso(s) 
1 ( ) 

E ( ) 

U.bw 

." 

/" 

/Â 

*J 

\./ 

-I 

03. 

Administr 
Ciências 
Comercio 
Educacao 
Educacão 

ação 
Contábeis 
Exterior 
Artística 9 _ 

Fisica 

Ó ( 

7 (

m 
/¬-\.‹¬ 

1® 

(Somente para estudantes e professores de graduação) 
do qual você faz parte- 
) Ciências Econômicas 
) Geografia 
História 
Letras 
Matemática 

\/\/¬./ 

(Somente para estudantes de Qraduaçãol 
Assinale, com um "X", a série em que você está matriculado: 
iê ( l Eë ( ) 3§ ( ) 4š ( 

)' 5? ( > 

Q4. (Para todos); Assinale, com um "X", a alternativa que melhor 
corresponde a sua principal atividade profissional: 

Professor de educação básica, 19 e 29 graus 
Professor de graduação 
Exercício da profissão de formação (na empresa ou no 
serviço publico) 
Exercicio de funções pertinentes a um cargo (na empresa 
ou no servico público) 
Outra. Qual? ...,. 

1 ( ) 

E ( ) 

3 ( l 

4 ( ) 

5 ( ) 

II - DADOS 

e E e dê 
parêntese, 
conforme s 

' Po 

DE OPINIÃO 
._ Leia as afirmaçoes apresentadas abaixo, nas questões 1 

sua opinião sobre as mesmas, anotando, dentro de cada 
o numero correspondente ao posicionamento escolhido, 

GQUE 
sicionamentos. 

(@) discorda fortemente 
(1) tende a discordar 
(2) tende a concordar 
(3) concorda fortemente



›.\\
1 

iÊ QUESTÃO: A universidade brasileira tem vivenciado uma 
situação problemática que está sendo denominada publicamente por 
"Crise da universidade". 

Com base em seus conhecimentos e experiência pessoal você 
poderia afirmar que esta crise é devida ao(s) seguinte(s) moti- 
V0(S): H 

1 { ) desintegração de um modelo de universidade, outrora exis- 
tente, baseado na transmissão de conhecimentos feita por 
professores altamente experientes e bem sucedidos na sua 
vida profissional, fora da universidade (catedráticos). ` 

2 ( ) condições empregaticias, salariais e de trabalho inadequa- 
das o exercicio de atividades do professor enquanto um pro- 
fissional da educação. 

3 ( ) ausência de condições adequadas para as atividades de pes- 
quisa e dificuldade de se promover um tipo de educação que 
integre a transmissão do conhecimento existente com a pro- 
dução de novos conhecimentos. 

4 C ) ao fato da universidade ser muito "teórica" e distanciar-se 
de atividades com aplicação prática, não garantindo mercado 
de trabalho e prestígio profissional aos profissionais que 
forma. 

5 ( ) ao fato da universidade ter pretensões de alcançar qualida- 
de cientifica e/ou profissionalização dos estudantes sem, 
antes, resolver os problemas que afetam o desempenho das 
funções do professor. z 

ó ( ) ao fato da universidade não garantir a profissionalização e 
habilitação técnica dos profissionais que forma na gradua- 
ção. 

7 ( ) ao fato da universidade não preparar o futuro graduado para 
a solução de problemas e para a tomada de iniciativa (cria- 
ção própria e pensamento autônomo). 

8 ( ) ao fato da universidade não garantir aos graduados um co- 
nhecimento de imediata valorização no mercado de trabalho. 

9 ( ) outro motivo não apresentado, Qual? _____________________ __ 

EÊ QUESTÃO: s 

(relativa ao Seminario/nao utilizada como dado de pesqui 
sa) '



MODELOS/ 

AFIRMACÕES 

CATEDRÃTICO 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 

UNIVERSIDADE 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 

UNIVERSIDADE 

PARA O MERCADO 

DE TRABALHO 

ANEXO II 

CÕES RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE* 

POSICIONAMENTOS EM NÚMEROS ABSOLUTOS 

TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEMENTE DISCORDAR FORTEMENTE RESPONDEU 

109 38 69 49 18 

84 65 77 44 12 

91 142 30 12 10 

93 121 45 14 11 

89 161 17 9 8 

101 69 73 29 9 

126 193 33 15 7 

10% 90 61 EO S 

*A amostra #01 composta por 292 estudantes. 
FONTE; Dados prxmarios obtxdos através do questionárxo utilizado para 0 levantamento de campo{ 

agosto de 199€

9 

IO

7

8

8 

Ii

8 

13 

fm 

ESCORES (EM NÚMEROS ABSOLUTOS) DO POSICIONAMENTO DOS ESTUDANTES DA UNIVILLE EM RELAÇÃO ÀS AFIRMA-



ANEXO III 

Ifiš 

ESCORES (EH PERCENTAGEH) DO POSICIONAHENTU DOS ESTUDANTES UA UNIVILLE, EH RELAÇÃO ÀS AFIRHACÕES 

nonELOs/ 

âflanâcõfis 

CATEDRÁTICO 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 

_--______.._-___..~___-_ 

UNIVERSIDADE 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 

UNIVERSIDADE 

PARA U MERCADO 
A 

DE TRABALHO 

-__-_...____-__.---_..--z...-_-___..-. 

TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA 

RELATIVAS AOS MODELOS DE ANALISE* 

POSICIONAHENTOS EH PERCENTAGEH 

_-.._____---___--_...-__.-_~---_ 

NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEHENTE DISCORBAR FORTEHENTE RESPONBEU ` 

37,33 

28,77 

31,16 

31.85 

39,48 

34,59 

43.15 

34,25 

13,01 

22.26 

48,63 

441,44 

55,14 

23,63 

35,27 

30,82 

ln amostra fox composta por 292 estudantes. 
FONTE; Dados primarxos obtidos através de questionár1o uti11zado para o levantamento de campo, 

agosto de 1992 

23,63 

26,37 

10,27 

l5,4í 

5,82 

25,00 

__.-_..--....--___---_.--___ 

11,3% 

` A 

ee,e9 

16,78 

15,07 

4,11 

4,79 

--__.._....-.___ 

3,08 

9,93 

___..-_..---_.. 

5,14 

6,85 

_----..__..-.._ 

6,16 

4,11 

3,42 

3,77 

2,74 

3,08 

2,39 

2.74 

3,08 

3,42 

QI; 

2,74 

Â; 

3,77 

2,74 

4,45



lã 

_ ANEXO IU 

ESCORES (EH NÚMEROS ABSOLUTOS) DO POSICIONAHENTO DOS PROFESSORES SEH FUNÇÕES TÉCNICO-ADHINISTRA- 

TIVAS OA UNIUILLE EH RELAÇÃO ÀS AFIRHACÕES RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE* 

POSICIONAMENTOS EH NÚMEROS ABSOLUTOS 

MODELOS/ __________________________________________________________________ __ 

AFIRHACÕES TENDE A CONCORDA TENDE A OISCORDA NÃO 
I 

NULO 

CONCORDAR FORTENENTE OISCORDAR FORTEHENTE RESPONDEU 

1 13 9 15 9 3 1 

CATEDRÁTICO 

6 11 9 24 4 1 -

1 

2 16 26 6 f 1 0 

VDOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 5 28 12 B 2 0 0 

UNIUERSIDAOE 3 19 29 E 'O 0 0 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 7 17 16 12 3 1 1 

__..----_____..__..-_____.--.._-_---..--___-____..-_--__-------.----__..--__.-_---.__------_--..__-___---__-. 

UNIUERSIOAOE 4 26 'B 13 B 1 Q 

PARA O MERCADO 

~ ne mnsâmo --e ~1ó ~-~›ó 18 v e z 1-. 

IA amostra fox composta de 50 professores. 
FONTE; Dados prxmários obtxdos através do questionário utihzado para o levantamento de campo, 

agosto de 1992.



ESCORES (EH PERCENTAOEM) DO POSICIONAHENTO DOS PROFESSORES SEO FUNÇÕES TÉCNICO-AOHINISTRATIVAS DA 

UNIVILLE EH RELAÇÃO ÀS AFIRHACÕES RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE* 

MODELOS/ 

AFIRHACÕES 

ANEXO V 

POSICIONAHENTOS EN PERCENTAGEH 

-_--___ 

1% 

TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEHENTE DISCORDAR FORTEHENTE RESPONDEU 

CATEDRÁTICO 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 

1 26,00 

6 22,00 

2 32,00 

5 56,00 

UNIUERSIDADE 

PRODUTORA DE 

CONHECIHENTOS 

UNIVERSIDADE 

-PARA O HERCADO 

DE TRABALHO 

3 38,00 

7 34,00 

4 52,00 

eo 32, eo 

18,00 

18,00 

52,00 

24.00 

50z00 

32,00 

16.00 

*A amostra foi composta por 50 professores. 
FONTE; Dados primários obtidos através do questxonárxo utilizado para 0 levantamento de campo 

agosto de 199€ 

ame 

4e,ø@ 

1e,oø 

1ó,øø 

me 

24,00 

18,00 

8,00 

2,00 

4,00 

0,00 

6,00 

26.00 

36.00 

4,00 

14,00 

6,00 

2,00 

2,00 

0,00 

0,00 

2,00 

2,00 

4,00 

2,00 

2,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2,00 

0,00 

2,00



LÊ 0) 4 

ANEXO VI 
ESCORES (EM NÚMEROS ABSOLUTOS) DO POSICIONAMENTO DOS PROFESSORES COM FUNCÕES TÉCNICO-ADMlNISTRA- 

TIVAS EM RELACÃO ÀS AFIRMACÕES RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE¡ 

_-___-____--v_-----__------_----__---___---______--------›---.--.......---_----..-__-Q---_----------__-_ 

POSICIONAMENTOS EM NÚMEROS ABSOLUTOS 

MODELOS/ __________________________________________________________________ __ 

AFIRMACÕES TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEMENTE DISCORDAR FORTEMENTE RESPONDEU 

_-.--__-___-_._______..-..--_.-_-____-z-_~..__--.-___._-___--_-›---_-..-..--...--------_--_--_-..----_------‹---- 

1 7 4 2 3 2 0 

CATEDRÁTICO 

6 6 E 3 6 0 1 

.---_-...____-.--_--_-___-----__..-___._¬.--_-----__-_-_..-__...____..-__.-_--__-_-_...-----___------_-----..-_ 

2 10 7 0 0 1 0 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL S 4 6 4 3 0 1 

-___--___-‹---___------....._..______..--_-_--__-.._..___-__-_-__--------_____..__...._.__-__-_..-----_--___..-- 

UNIVERSIDADE 3 5 12 0 ~9 0 1 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 7 5 6 5 1 0 1 

--____~_-----___-_-----_----~______«_--_____-.-_--___-..---¬..-_-.---__--__---_-----__~.------_--__-_-- 

UNIVERSIDADE 4 S 4 6 E 0 1 

PARA O MERCADO 

DE TRABALHO 8 5 0 7 5 0 1 

___-----_...--_......-.----------.______.._-___--_------___-...-9-._`_.___-‹~---_-...__..__-_--_---__--__....._..-___ 

*A amostra foi composta de 18 professores. 
FONTE; Dados primários obtidos através do questionário utilizado para o levantamento de campo, 

agosto de 1992.



ANEXO VII 

¡ ‹ 

ESCORES (EH PERCENTAGEH) DO POSICIONAHENTO DOS PROFESSORES COM FUNÇÕES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS 

DA UNIVILLE EN RELAÇÃO ÀS AFIRHACÕES RELATIVAS AOS HODELOS DE ANÁLISE* 

POSICIONAHENTOS EH PERCENTAGEM 

MODELOS/ ______________________________________________________ __ 

AFIRHACÕES TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO 

CONCORDAR FORTEHENTE UISCORDAR FORTEHENTE RESPONDEU 

1 38,89 22,22 11,11 16,67 11.11 

CATEDRÃTICO 

6 33,33 11,11 16,67 33,33 0,00 

2 55.55 38,89 0,00 0,00 5,56 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 5 22,22 33,33 22,22 16,67 .0,00 

UNIUERSIDADE 3 27,78 66,67' 0,00 0,00 0,00 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 7 5,55 0.00 27,78 33,33 27.78 

--_-.-______..-._ç..-_.._____...--..-.-._--___.-_----- 

UNIUERSIDAOE 4 27,78 22,22 33,33 11,11 0,00 

PARA O MERCADO 

38.89 0,00 27,78 DE TRABALHO 8 27,78 .0,00 

..-_.__-_..__--__._.___---....-__..--_-..__.._--___--.._-___---_____..__._.....-.----.-...___-____--_-_______.. 

'A amostra 101 constituída por 18 Professores. 
FONTE- Dados secundários obtidos através do quest1onárxo utilxzado para o levantament 

agosto de 1992 

_---..-___-_.._....__--___...-_____-_.--__.._.._.---z.-_---_ 

o de 

NULO 

0,00 

5,56 

0,00 

5,56 

5,55 

5,56 

5,56 

5,55 

CBIIPC,
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ANEXO UIII 
ESCORES (EH NÚMEROS ABSOLUTOS) DO POSICIONANENTO DOS FUNCIONÁRIOS OA UNIVILLE EH RELAÇÃO ÀS AFIR- 

NAÇÕES RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE* 

POSICIONAMENTOS EH NÚMEROS ADSOLUTOS 

MODELOS/ ._------‹__..-_z._-›------_---_--_-__..-_-.-------___--_--___-.___-----._____ 

AFIRHACÕES TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEHENTE DISCORDAR FORTEHENTE RESPONDEU 

1 6 5 3 3 16 0 

CATEDRÁTICO 

6 5 3 6 3 1? O 

Ê S 11 I 0 16 0 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 5 6 6 5 0 ló 0 

UNIVERSIDADE 3 6 10 B O 15 O 

PROOUTORA DE 

CONHECIMENTOS 7 5 4 8 0 ló 0 

___..__..-_..._-_-__...-_.--›-_---.__-‹-....-_‹›-_.-_..--._____...----_---_--..-_--__---__-..___....-_-_.._-____..--..-.-_. 

UNIVERSIDADE 4 5 5 6 2 
› 

15 0 

Pnnn 0 nencéno - 

DE rnnsâwo .L s e «gs 
V f 5 e ié ‹.› 

___-___._-__..__-_____...__-__-.--____-.._--__--_----.___--..---____-_-_.-.___..__..__.._.._.._-.-.-_-.._.._..-_-__-. 

*A amostra foi composto por 33 funcionários. 
FONTE: Dados primários obtidos através do questionário utilizado para o levantamento de campo, 

agosto de 1992.



______________ 

____________‹-_ 

ANEXO IX 

24)? 

ESCORES (EH PERCENTAGEH) DO POSICIONAHENTO DOS FUNCIONÁRIOS DA UNIVILLE EH RELA‹ÃO ÀS AFIRHACÕES 

MODELOS/ 

AFIRHACÕES 

CATEDRÁTICO 

DOCÊNCIA 

PROFISSIONAL 

UNIVERSIDADE 

PRODUTORA DE 

CONHECIMENTOS 

_.-______________ 

UNIVERSIDADE 

PARA O HERCADO 

DE TRABALHO 

RELATIVAS AOS MODELOS DE ANÁLISE* 

___________-_____________ 

POSICIONAHENTOS EH PERCENTAGEH 

____.-___.-___.. 

_____ 

______ 

___-.-_ 

TENDE A CONCORDA TENDE A DISCORDA NÃO NULO 

CONCORDAR FORTEHENTE OISCORDAR FORTEHENTE RESPONOEU 

18.18 

15.15 

______________________ 

15.15 

18.18 

18,18 

15.15 

15,15 

24,24 

_________.-___.-.-_________________ 

15.15 

9,09 

___________________________________-.___-___--______________ 

33.33 

18.18 

___.-___________________________ 

30.30 

12.12 

_________________..._____________ 

15.15 

12.12 

__.-___ ________ 

*A amostra foi composta por 33 funcionários. 

FONTE: Levantamento de camvo. agosto de 1993. 

9.09 

18.18 

3.03 

15.15 

__¬____.._________________-_________________ 

6.06 

24.24 

18.18 

15.15 

9,09 

ó,øó 

o.`oø 

ø.øø 

me 

o.øø 

mó 

0,00 

48,48 

51,51 

48.48 

48.48 

45.45 

48,48 

45.46 

48,49 

0,00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

0.00 

0,00 

___..--___-___--____.-__.-______________________

Y


